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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANA

PREGÃO

ELETRÔNICO
080/2024

Protocolo 4459/2024

Objeto: Registro de Preços para Contratação de
empresa especializada para prestação de
serviço laboratorial protético, com a finalidade
de confecção de próteses dentárias totais e
próteses dentárias parciais para serem
utilizadas no Programa Laboratório Regional de
Próteses Dentárias (LRPD) do município de
Piên/PR.
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i§i PilN 355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 44597 2024

Secretaria de SaúdeRequerente:

Contato: Secretaria de Saúde -Tel: 4136321291 - saude@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço laboratorial protetico, com a

finalidade de confecção de próteses dentarias totais e próteses dentarias.
Descrição:

{

21 de novembro de 2024.

Marina do Carmo Stracke de Lima

Protocolista

Marina do Carmo Stracke de Uma 21/11/202410:42:08
500.04Z rptProcessoProtocolo
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(41) 3632-1391

Orgão requísitante: SECRETARIA DE SAUDE

N° requerimento: 063/2024

Data: 13/11/2024

Descrição do objeto a ser compradp/contratado:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço laboratorial protético, com a firialidade de

confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório

Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do município, conforme solicitação da secretaria de saúde. As

especificações do objeto estão junto ao anexo I.

Justificativa:

O direito à saúde foi inserido na Constituição Federal de 1988 no título destinado à ordem social, que tem como

objetivo 0 bem-estar e a justiça social. Nessa perspectiva, a Constituição Federal de 1988, no seu Art. 6®, estabelece

como direitos sociais fundamentais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a

proteção à maternidade e à infância. Em seguida, nó Art. 196, a Constituição Federal de 1988 reconhece a saúde

como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação. Justifica-se a contratação dos .serviços de laboratório protético, para que a Secretaria de

Saúde, através do setor da Odontologia, poSsa viabilizar a possibilidade da instalação de próteses dentárias totais e

próteses dentárias parciais, seguindo protocolos e regras pré-definidas, a pacientes vulneráveis e desdentados do

município, através do programa LRPD do Governo Federal, com a finalidade de trazer a esses pacientes mais

qualidade de vida e saúde. A alta incidência de perdas dentárias é uma realidade que a população brasileira enfrenta

apesar de todo o avanço da Odontologia. A perda dentária altera o equilíbrio do sistema eStomatognático, interferindo

na realização das funções de mastigação, deglutição e fala. As próteses dentárias são recursos de reabilitação em

saúde, que possibilitam melhorar a mastigação, fonaçãò, deglutição é a autoestima do paciente. As próteses

dentárias são feitas sob medida, individualmente, através de parceria entre o cirurgião-dentista e o técnico em prótese

dental (laboratório protético).

/

\

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Thais Maria Tschoeke - Coordenadora
da Odontologia

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

( ) Estaduais

Conta 3991Dotação:

Recursos ( ) Próprios (x) Federais

Prazo para entrega/prestação ou
execução do servíço/obra:

Horários:Local de entrega/prestação ou
execução dò serviço/obra:
Secretaria de Saúde, localizada na

Rua Beió Horizonte, n® 92, Centro,
Piên-PR.

08:00 ás 11:30 hs e da

13:00 ás 16:30 hrs 7 dias.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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DESCRIÇÃOITEM QTDE. ANUAL

PRÓTESE TOTAL: prótese dentária total
removível superior e/ou inferior, de acordo com

a necessidade do paciente, confeccionada em

acrílico termo polimerizável de alta resistência

com dentes com as seguintes características:

dupla prensagem (corpo e esmalte), alta

resistência mecânica, química e à abrasão,

ausência total de bolhas ou porosidades. Deve

incluir rodete de cera, plano de orientação,

montagem dos dentes para prova, ceroplastia,

prensagem e acrilização. As próteses deverão

ser confeccionadas e caracterizadas, seguindo

escala de cores. Os dentes devem seguir, cor,

tamanho e qualidade necessárias para uma boa

estética, não sofrendo alteração de cor e forma

na ingestão de alimentos quentes ou frios. A

prótese deverá apresentar uma boa articulação

e bom acabamento com superfície polida.

01 100

PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL: prótese
parcial removível apenas para fazer oclusão

necessária para adaptação da prótese total,

com estrutura, acrílica e grampos em metal (se

necessário para melhor adaptação e

estabilidade). Confeccionada em acrílico termo

polimerizável de alta resistência com dentes

com as seguintes características: dupla

prensagem (corpo e esmalte), alta resistência

mecânica, química e à abrasão, ausência total

de bolhas ou porosidades. Deverão ser

confeccionadas e caracterizadas, seguindo a

escala de cores. Os dentes devem seguir, cor,

tamanho e qualidade necessárias para uma boa

estética e não devem sofrer alteração de cor e

02 40

Ü íi Qovernodepien
www.pien.pr.gov.br



0 5

SECRETARIA DE
SAÚDE Ru3 Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.660-000
PREFEITURA

(41) 3632>1291

forma na ingestão de alimentos quentes ou

frios. A prótese deverá apresentar uma boa

ãrticuição e bom acabamento com superfície

polida.

ÍAVA^ART^E ALMEIDA GROSàKOPF
^x^ecretarla Municipal de Saúde

Decreto n° 93/2022

THAIS MARIA TSCHOEKE

Coordenadora da Odontologia
Matrícula 4765200

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principai é estudar detalhadamente a necessidade e identificar

no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes

e aos princípios queregem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Justifica-se a realização de Procedimento Licitatórlo para futura e

fracionada contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviço de

confecção de prótese dentária dentro do Programa Brasil Sorridente, atendendo

a população do município de Piên - PR, que busca a reposição de dentes

perdidos, visando restaurar e manter a forma, função, aparência e saúde bucal

através da confecção de próteses removíveis totais ou parciais.

O direito à saúde foi inserido na Constituição Federal de 1988 no título

destinado à ordem sociai, que tem como objetivo o bem-estar e a justiça social.

Nessa perspectiva, a Constituição Federal de 1988, no seu Art. 6°, estabelece

como direitos sociais fundamentais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância. Em

seguida, no Art. 196, a Constituição Federal de 1988 reconhece a saúde como

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção

e recuperação.

^ il governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Justifiça-se a contratação dos serviços de laboratório protético, para que

a Secretaria de Saúde, através do setor da Odontologia, possa viabilizar a

possibilidade da instalação de próteses dentárias totais e próteses dentárias

parciais, seguindo protocolos e regras pré-definidas, a pacientes vulneráveis e

desdentados do município, através do programa LRPD do Governo Federal, com

a finalidade de trazer a esses pacientes mais qualidade de vida e saúde.

A alta incidência de perdas dentárias é uma realidade que a população

brasileira enfrenta apesar de todo o avanço da Odontologia. A perda dentária

altera o equilíbrio do sistema estomatognático, interferindo na realização das

funções de mastigação, deglutição e fala. As próteses dentárias são recursos de

reabilitação em saúde, que possibilitam melhorar a mastigação, fonação,

deglutição e a autoestima do paciente. As próteses dentárias são feitas sob

medida, individualmente, através de parceria entre o cirurgião-dentista e o

técnico em prótese dental (laboratório protético).

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para a estimativa das quantidades, consideròu-se as necessidades do

setor odontológico da Secretaria de Saúde. Os quantitativos foram extraídos do

levantamento dos serviços protéticos realizadas no ano de 2022, 2023 e 2024.

Sendo estimadas 100 próteses totais e 40 próteses parciais.

3. estimativa do preço da contratação

A estimativa do preço da contratação do serviço laboratoriais de próteses

dentárias é de R$ 50.800,00, conforme valores apresentados pelos fornecedores

e estimativa de quantidade.

2) ^ governodepieri
www.pieii.pr.gov.br



08
SECRETARIA DE

SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Pièn - PR

83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEITURA

ITEM DESCRIÇÃO FONTE DE

PESQUISA

QUANTIDADE

ESTIMADA

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

Prótese total Cotação O.D.
Laboratório

01 100 450,00 45000,00

Prótese parcial02 Cotação O.D.
Laboratório

40 420.00 16800,00

Prótese total Ata Sabinópolis
-MG

01 100 250,00 25000,00

Prótese Parcial Ata Sabinópolis
-MG

02 40 250,00 10000,00

Prótese total01 Ata 100 400,00 40000,00

Muribeca - MG

Prótese parcial02 Ata 40 390,00 15600,00

Muribeca - MG

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes prevista no Termo

de referência da Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo com

exçlusiyamente seus riscos e. as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto. Ademais, a contratação do referido produto deverá

obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n° 14.133/21, de 01 de abril de

2021.

O principal objetivo é a reabilitação bucal, em todas as suas funções:

estética, fonética e mastigação. Repor ou restaurar de forma iridireta (por meio

laboratorial) os dentes, através de confecção de próteses totais e parciais.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em conformidade com o estipulado no art. 18, §1*^, V da Lei n*^’

5) H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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14.133/2021, realizamos um levantamento de mercado com o intuito de

identificar a solução mais adequada para atender à demanda municipal de

confecção de próteses dentárias. Este levantamento visou analisar as

alternativas possíveis, levando em consideração tanto os aspectos técnicos

quanto econômicos, a fim de assegurar a eficácia na utilização dos recursos

públicos.

A contratação de uma empresa terceirizada, um laboratório protético, se

mostra como uma alternativa pragmática e eficaz, garantindo a disponibilidade

do serviço de prótese odontológica aos pacientes que necessitam. Considerando

que 0 município não possui laboratório protético, nem profissional especializado

para fornecer o serviço, e considerando a necessidade de garantir o direito e

acesso dos pacientes ao tratamento adequado, não há outra solução existente

no mercado para avaliação.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta abrange a contratação de uma empresa especializada

na prestação de serviços de prótese odontológica, para atender a Secretaria

Municipal de Saúde, conforme necessidade. Esta alternativa se mostra viável e

adequada, considerando as circunstâncias apresentadas, e tem por objetivo

garantir a disponibilidade de atendimentos protéticos no setor de odontologia da

Secretaria Municipal de Saúde de Piên.

A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de próteses

dentárias por meio de processo licitatório e a solução mais vantajosa para a

contratação desse serviço pelo setor público é o Pregão por Registro de Preço.

Neste modelo, o foco principal é a obtenção do menor preço competitivo entre

os fornecedores interessados.

No Pregão por Registro de Preço, a administração pública não é obrigada

a adquirir todo o quantitativo licitado de uma vez. Em vez disso, ela estabelece

um registro de preços com o fornecedor selecionado, indicando os preços e as

£} aS governodepien

www.pien.pr.gov.br
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condições dos serviços licitados. Assim, quando houver necessidade de

aquisição, a administração pode realizar a compra diretamente do fornecedor

registrado, conforme sua conveniência e demanda.

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Considerando se tratar de contratação serviços laboratoriais para

confecções de próteses dentárias, o serviço se torna indivisível. Não há

vantagem para a administração pública, a licitação em itens, considerando que

para um mesmo paciente/usuário que poderá utilizar o serviço, pode o mesmo

utilizar mais de um tipo de dispositivo profético, sendo inviável a realização de

contrato com mais de um laboratório protético, visando o bem estar do paciente

e a finalização estética dos trabalhos pelo cirurgião dentista'

A compra será efetuada através do registro de preços,, uma vez que não

é possível mensurara quantidade exata a ser adquirida, deforma que justifica-

se as compras em quantidades fracionadas de acordo com a demanda da

Secretaria de Saúde.

8. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O principal objetivo é a reabilitação bucal, em todas as suas funções:

estética, fonética e mastigação. Repor ou restaurar de forma indireta (por meio

laboratorial) os dentes, através de confecção de próteses. A contratação de

uma empresa especializada em confecção de próteses dentárias, visa

assegurar a continuidade e qualidade dos serviços odontológicos prestados à

população. Garantindo o funcionamento do programa: Laboratório Regional de

Próteses Dentárias, què objetiva o serviço especializado de próteses dentárias

aos pacientes que necessitam desse tratamento.

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

3 II governodeplen
www.pien.pr.gov.br
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Não há providencias a serem tomadas.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Para esta solução não há contratações que guardam

relação/afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação pretendida

para essa finaiidade, especificamente.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS

É certo que o pianejamento e execução dos procedimentos licitatórios

devem sempre serem motivados com vistas à redução do consumo, anáüse da

produção, distribuição, üso e disposição, o que determinará a vantajosidade

econômica da proposta, estimulando assim os fornecedores a proporcionarem

ao mercado produtos e serviços sustentáveis e que, de certa forma, fomentem

a inovação com o uso racional de produtos com menor impacto ambiental

negativo.

No caso da presente contratação não há impactos ambientais

significativos a serem considerados.

12.PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

A contratação está prevista no Plano de Contratações de 2024.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo

Preliminar da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da

contratação manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos

23 ^ governoclepien
www.pien.pr.gov.br
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técnicos quanto econômicos, a realização da aquisição pretendida, para

atender as demandas da Secretaria Municipal dé Saúde.

Elaborado em 13 de novembro de 2024.

yfhAiA.

THAIS MARIA TSCHOEKE

COORDENADORA DA ODONTOLOGIA

Matrícula n® 4765200

\C(juaJ

^TA^ APARECIDA DE ALMEIDAfGROSSOPF
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

© 73 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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TERWIO DE REFERENCIA

SÚMARIO

Objeto e Condições Gerais da Contratação

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regirhe dé Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Aplicada

11. Vigência do Contrato

12. Fontes de Pesqujsa

1.

2.

3.

5.

6.

7.

8.

9.

@ n governodepten
www.pien.pr.gov.br
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I

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço laboratorial

protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses

dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de

Próteses Dentárias (LRPD) do município, conforme solicitação da secretaria de

saúde.

1.2. As especificações do objeto:

MODE QT VALOR

UNITARIlOI DE
VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO OITEWl MARC

A/

ANO

100PRÓTESE TOTAL: prótese dentária total
removível superior e/ou inferior, dé acordo

com a necessidade do paciente,,
confeccionada em acrílico termo

poümerizável de alta resistência com

dentes com as seguintes características:

dupla prerisagem (corpo e esmalte), alta
resistência mecânica, química.e à abrasão,
ausência total de bolhas ou porosidades.

Deve Incluir rodete de cera, plano de

orientação, montagem dps dentes para
prova, ceroplastia, prensagem e
acrilização. As próteses deverão ser

confeccionadas e caracterizadas, seguindo
escala de cores. Os dentes devem seguir,

cor, tamanho e qualidade necessárias para

uma boa estética, não sofrendo alteração
de cor e forma na ingestão de alimentos

quentes ou frios. A prótese deverá

apresentar uma boa articulação e bom

acabamento com superfície polida.

1

PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL:

prótese parcial removível apenas para
fazer ociüsão necessária para adaptação

40

2

í) II governodepien ^5;
www.pien.pr.gov.br
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da prótese total, com estrutura acrílica e

grampos em metal (se necessário para

melhor adaptação e estabilidade).
Confeccionada em acrílico termo

polimerizável de alta resistência com

dentes cOm; as seguintes características:

dupla prensagem (corpo e esmalte), alta

resistência mecânica, química e à abrasão,

ausência total de bolhas ou porosidades.
Deverão ser confeccionadas e

caracterizadas, seguindo a escala de

cores. Os dentes devem seguir, cor,

tamanho e qualidade necessárias para
uma boa estética e não devem sofrer

alteração de cor e forma na ingestão de

alimentos quentes ou frios. A prótese

deverá apresentar uma boa articulação e

bom acabamento com superfície polida.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contrafação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme art. 20 da Lei n° 14.133/21.

1.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

O custo estimado total da contratação é de R$50800,00 (cinquenta mil e

oitocentos reais).

2.1.

2.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

® governodepien
www.pien.pr.gov.br
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O direito à saúde foi inserido na Constituição Federai de 1988 no título

destinado à ordem social, que tem còmo objetivo o bem-estar e a justiça social. Nessa

perspectiva, a Constituição Federal de 1988, no seu Art. 6°,, estabelece como direitos

sociais fundamentais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância. Em seguida, no Art. 196, a

Constituição Federal de 1988 reconhece a saúde como direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Justifica-se a contratação dos serviços de laboratório protético, para que a

Secretaria de Saúde, através do setor da Odontologia, possa viabilizar a possibilidade

da instalação de próteses dentárias totais e próteses dentárias parciais, seguindo

protocolos e regras pré-definidas, a pacientes vulneráveis e desdentados do

município, através do programa LRPD do Governo Federal, com a finalidade de trazer

a esses pacientes mais qualidade de vida e saúde.

A alta incidência de perdas dentárias é uma realidade que a população

brasileira enfrenta apesar de todo o avanço da Odontologia. A perda dentária altera o

equilíbrio do sistema estomatognático, interferindo na realização das funções de

rhastigação, deglutição e fala. As próteses dentárias são recursos de reabilitação em

saúde, que possibilitam melhorar a mastigação, fonação, deglutição e a autoestima

do paciente. As próteses dentárias são feitas sob medida, individualmente, através de

parceria entre o cirurgião-dentista e o técnico em prótese dental (laboratório protético).

3.1.

3.2.

3.3.

3 ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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FORIWA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE

EXECUÇÃO

4.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação, na modalidade Pregão sob a forma eletrônica, levando em

consideração o menor valor ofertado pelos fornecedores, desde que estes

atendam a todos os requisitos documentais necessários e estejam em

conformidade com as exigências legais.

js. jREQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 O fornecedor deve atender de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos.

Garantindo a entrega de uma peça protética de boa qualidade (material, polimento,

brilho e lisura adequados) a fim de suprir a necessidade dos pacientes e facilitar as

etapas de confecção corti o cirurgião-dentista.

5.2 O fornecedor deve estar em conformidade com todas as leis, regulamentos e

normas aplicáveis à prestação de serviços de manutenção. Isso inclui licenças,

certificações e seguro de responsabilidade civil.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira

consulta de moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até a entrega

final;

6.2 É de responsabilidade da contratada estabelecera logística dê busca e envio para

que a entrega de cada etapa dos serviços solicitados não ultrapasse o prazo de 7

dias, contados a partir do envio pela requisitante.;

6.3 Em caso de não cumprirnento do prazo estimulado a contratada será notificada;

3 ü governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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6.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer

próteses odontológicas citadas se nelas.ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes

dos serviços ou dos materiais empregados, dentro do período de garantia, sem ônus

adicional para o Contratante contado a partir do recebimento formal da solicitação;

PREFEITURA

6.5 Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidad e pelo

transporte, carga, descarga e montagem dos materiais necessários para o

fornecimento do objeto e a execução dos serviços, assim como os custos provenientes

de tais atos;

6.6. O Contratante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses

odontológicas venham apresentar durante todas as etapas de sua realização pelo

prestador, devido à técnica de confecção laboratorial, uso de materiais e transporte

inadequados, cabendo sempre ao prestador todos os ônus de correção dos defeitos

causados por este fato;

6.7 Entregar relatório de produção devidamente aprovado pela Secretaria Municipal

de Saúde, juntamente com a Nota Fiscal na Secretaria Municipal de Administração,

até o 5° dia útil de cada mês, referente à produção do mês anterior;

6.8 Atender o contratante de forma que este póssa assegurar ao usuário um serviço

de qualidade, pois é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo

universal, integral e igualitário;

6.9 Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens

apropriadas, sem violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros

fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, de acordo com

as normas pertinentes em vigor no país;

6.10 A contratada deve responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço;

6.12 Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total

responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer

® il governodepien
www.pien.pr.gov.br
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no desempenho das funções podendo a Administração, exigir a retirada daqueles cuja

conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se, também, a indenizar a

Administração por todos os danos e prejuízos que eventualmente forem ocasionados;

6.12 Dar ciência à Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer

anormalidade verificada no fornecimento dos serviços solicitados;

6.13 Entregar os serviços na quantidade solicitada de acordo com as determinadas a

requisição:

6.14 A contratada obriga-se a executar os serviços de excelente qualidade

comprovadamente, obedecendo aos critérios estabelecidos pela legislação vigente;

6.16 Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

6.16 Cumprir, além dos postulados iegais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção

de incêndios e às de segurança e medicina do trabalho;

6.17 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e

expressa anuência da Administração.

7. iMODEIíQ DEIGESTÃO DÕ CONTRATO

7.1 i O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acòrdo com as

cláusulas avançadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021., e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

® governodepien
www.pieh.pr.gov.br
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7.3, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

PREFEITURA

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução, da contratada, quando*

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto

durante o período dé trinta dias.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro

para o exercício da atividade.

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

® SI governodepien
www.pien.pr.gov.br
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7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução dó contrato, determinando prazo

para a correção.

PREFEITURA

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

7.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

7.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, â exemplo da ordem de serviço, do registro

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

coni vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

7.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência.

7.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

® ü governodepien
www.pjen.pr.gov.br
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais.

7.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quanto ao cumprimento de obrigações

assurnidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

7.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.23. O gestor do contrato deverá enviar a, documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8 FONTE ORÇAIWENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.OO1.10.3O1.0O14.2O34.3.3.9O.32.ÓO.OO Conta 3991

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

@ Cl governodepien
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9.1. LOCAL: Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, 92 - Centro - Plên/PR

9.2. PRAZO: até 07 (sete) dias após a emissão do empenho;

\'r

10.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1 O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de

sua assinatura.

12.1. Cotação realizada com empresa:

O.D. Laboratório de Prótese Dentária LTDA-CNPJ: 05.290.666/0001-45

Pesquisa em atas de registro de preços do ano de 2024:

Município de Muribeca - SE

Município de Sabinópolis - MG

12.2.

Elaborado em 13 de novembro de 2024.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA

^

THAIS MARIA TSCHOEKE

Fiscal de contrato - responsável pela elaboração

Matrícula n° 4765200

P. DE ALMEIDA GRO$SKOPF

Secretaria Municipal de Saúde

@ governodepien
www.pien.pr.gov.br
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05.290.666/0001-45

0.D LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTARIA LTDA, ipRAT-rt
Rua Siqueira Campos n° 298

I

Jd São Paulo - CEP 07110-110

Guaruihos - SP
U J

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/PR
A/C: DRA. THAÍS - COORDENADORA DE SAÚDE BUCAL

ORÇAMENTO

CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO EM
CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS VISANDO O
ATENDIMENTO DE PACIENTES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE

DO MUNICÍPIO DE PIEN/PR.

OBJETO:

DADOS DA PESSOAJURÍDICA (PROPONENTE):

Nome Empresarial/Razão Social:
O. D. LABORÀTÓRIO .DE PRÓTESE DENTÁRIA LTDA.

l 05.290.666/0001-45CNPJ ne: L ;

inscriçãoMunicipal nsInscrição Estadual nS; 107092-44Isento

’ Rua: Siqüeíra Canipps, 298~Jd. São'Paülò-Guarulhos/SP-
CÉP: 071lb/ll0

Endereço Completo: i

. /

y

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR DA PESSOAJURÍDICA PROPONENTE: .

Nome: Oriovaldò belfino "-. SÓCIO-PRÒPRIETÁRIOCargo qu Função: r
\i

\Estado Civil: Cas.adô'
J

S: 681.539.028Í49RG nS: 9.516:664 / CPF n
: í i \

sonia.delfinb(S) hotmail.com
odlabdentáí@hòtrhail.com

i(Oll) 2442-7808
ioil) 2087-3490Telefone:* I I ■ E-maíl:

}

f -

/

Valor

Unitário

i^Qúant.

anual

Item
Valor TotalDESCRIÇÃO: ’•

PRÓTESES TOTAIS (SUPERIOR E/OU INFERIOR). R$ 450,00 R$ 45.000,0001 100

PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS (SUPERIOR E/ OU
INFERIOR) ACRÍLICA

R$ 420,00 R$ 16.800,0002 40

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO

R$ 61.800,00(De forma numérica)

(Por extenso) (Sessenta e um mil e oitocentos reais)

DADOS REFERÈNtES À CONTA BANCÁRIA

Agência ng: 6761-XConta nS 31.800-0

Cidade: Guaruihos/ SPBanco: 001 - Banco do Brasil

Prazo de validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

O. D. Laboratóriode Prótese Dentária Ltda - CNPJ: 05.290.666/0Õ01-45

Rua: Siqueira Campos n^ 298-Jd. São Paulo-Guaruihos - SP-CEP. 07110-110

Telefone: 011- 2442-7808 / 011 2087-3490
E-mail: odlabdental@hotmaii.com/ sonia.delfino@hotmail.com
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05.290.666/0001-45

0.D LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTARIA LTDA.P^^Tq
Rua Siqueira Campos n° 298

Jd São Paulo • CEP 07110-110

Guarulhos - SP10

Guarulhos, 12 de novembro de 2024.

O. D. LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA LTDA

CRO-SP: LB 404

ORIOVALDO

DELFINO:681539028

■ Assinado de forma digital por
‘v ORIOVALDO

-y 'dELF1NO:681S3902849
•' Dados; Z024.11.12 11:4158-03’00'49

ORIOVALDO DELFINO

SÓCIO-DIRETOR TÉCNICO

CPF n9 681.539.028-49

RG n2 9.516.664.

,.,ÇRO-SP: TPD 1042
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O. D. Laboratório de Prótese Dentária Ltda - CNPJ: 05.290.666/0001-45

Rua; Siqueira Campos ns 298 - Jd. São Paulo - Guarulhos - SP - CEP. 07110-110

Telefone: 011- 2442-7808 / 011 2087-3490

E-mail: odlabdental@hotmail.com/ sonÍa.deífino@hotmail.com

/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SABINÓPOLIS
Praça Monsenhor Amantino, n.s 13, Centro

Telefax: (33) 3423-1166 / 1161 Email: compras@sabinopQlis.mg.gov .br

Praça Monsenhor Amantino, 13 - centro
CEP: 39.750-000 - SABINÓPOLIS - MG

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 59/2024
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

O MUNICÍPIO DE SABINÓPOLIS, com sede na Praça Monsenhor Amantino, n° 13, Centro,

inscrito no CNPJ sob o n° 18.307.454/0001-75, representado neste ato por seu Prefeito

Municipal, o senhor CARLOS ROBERTO BARROSO MOURÃO, inscrito no CPF sob o

número 726.239.186-00, denominado ÓRGÃO GERENCIADOR considerando o julgamento
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°
017/2024 Processo Licitatório n.° 053/2024 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa (s)
VS PRIME ODONTOLOGIA LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 47.226.804/0001-77, com sede

na Rua Jaime Barbosa, n°216. Bairro: Centro, CEP: 39.526-000 Catuti/MG representada
neste ato por Vinícius Batista Souza, CPF: 133.237.516-20, doravante denominado

DETENTOR DA ATA que está indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) ,alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n.° 1.634,
de 28 de novembro de 2023 e n.° 1.656, de 22 de março de 2024, e em conformidade com as

disposições a seguir:

CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUJEIÇÃO DAS PARTES

As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais legislação municipal
e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, resolvem celebrar a presente Ata de

Registro de Preços, o qual será firmado por melo deste instrumento, mediante cláusulas e

condições a seguir enunciadas, dando-se a devida publicidade ao ato.

Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será
aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de

direito privado.

DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE PRÓTESES DENTARIA PARA

ATENDER O PROGRAMA SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO, conforme Termo de Referência,

anexo do edital de Licitação n° 053/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, Independentemente de transcrição.

1.

1.1.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas

de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na{s) proposta(s) são as que
seguem:

2.

2.1.

Valor

Total

Qtd Valor

UnitárioItem Descrição

MOLDAGEM,

CONFECÇÃO E
ADAPTAÇÃO DE
PRÓTESE TOTAL

Unidade Marca Fornecer

Dentsply,
VlPl,
Triunfo

R$ R$

45.000,001 SERVIÇO 180 250,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SABINÓPOLIS
Praça Monsenhor Amantino, n.s 13, Centro

Telefax: (33) 3423-1166 / 1161 Email: compra5@5abinopoli5.me.gov .br

’ Praça Monsenhor Amantino, n^ 13 - centro
CEP: 39.750-000 - SABINÓPOLIS - MG

r- t

MANDIBULAR.

MOLDAGEM,

CONFECÇÃO E
ADAPTAÇÃO DE
PRÓTESE TOTAL

MAXILAR:

Dentspíy:
R$VIPI, R$

2 SERVIÇO Triunfo 180 250,00 45.000,00
MOLDAGEM,

CONFECÇÃO
ADAPTAÇÃO DE
PRÓTESE PARCIAL

MANDIBULAR (Rach)
REMOVÍVEL.

Dentspíy,
VIPI,
Triunfo

R$ R$
3 SERVIÇO 120 250,00 30.000,00

MOLDAGEM

CONFECÇÃO E
ADAPTAÇÃO DE

PRÓTESE PARCIAL

MAXILAR (Rach)
REMOVÍVEL.

Dentspíy,
VIPI,
Triunfo

R$ R$
4 SERVIÇO 120 250,00 30.000,00

Total do

Fornecedor R$ 150.000,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O Órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Sabinópolis.
Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de

3.

3.1.

3.2.

preços:

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será; realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
Após, a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, 0 órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.
O prazo de que trata 0 subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 0 limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.

4.1.

4.2.

4;3.

4.4.
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE MURIBECA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATO 18/2024 FMS

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRAfiVÓ QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE MURIBECA, E, DO OUTRO MA LABORATORIO DE

PRÓTESE E DISTRIBUIÇÃO LTDA, DECORRENTE DA

DISPENSA DE UCITAÇÃO N^ 04/2024

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MURIBECA/SE, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no CNPJ sob o n° 11.607.258/0001-77, sediado à Avenida Almirante Barroso, s/no,
Centrò, Muribeca, SE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela
Sr.a LYVIA ÍNNGREDY CONSERVA GOUVEIA LEITE, portadora do CPF no 024.XXX.XXX-

93, e MA LABORATORIO DE PRÓTESE E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n^ 35.055.962/0001-22, situada à RuaGutembergChagas,

350, Inácio Barbosa, Aracaju, SE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sra. SHOFIA VERDAN FRANÇA portadora do CPF n^ 046.XXX.XXX-75,

em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 resolvem firmar o presente termo,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fart,

92, inciso I, da Lei n° 14.133/21').

1.1. O presente termo teiti por objeto ã contratação decorrente da dispensa de licitação n°
04/2024 deserta, de empresa para a contratação de empresa especializada em
atendimentos odontológlços para procedimentos de próteses dentárias, inclusos os
equipamentos e insumos necessários, para atendimento de pacientes da Rede Municipal de
Saúde do Município de Muribeca.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULACÃO CONTRATUAL fArt. 92, inciso II. da Lei n°

14.133/211

2.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital da Dispensa de Licitação n° 04/2024 e seus anexos;

b) À proposta da vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO E

OS CASOS OMISSOS fart. 92, inciso III, da Lei n° 14.133/2Í1.

3.1. O presente Contrato fündamenta-se;
a) Nos termos do art. 75, II e III c/c art. 72, ambos da Lei n° 14.133/21 e suas demais

determinações;
b) Decreto Municipal n° 119/2024;
c) Decreto Municipal n° 31/2023;
d) Nos preceitos do Direito Público;
e) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito
Privado.

3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião. Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUCÃO fart. 92, inciso IV, da Lei n°

14.133/211.

4.1. Os serviços serão executados dirétamenté pela CONTRATADA, sob a forma dé execução
indireta, ern regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades da

contratante,, visando à perfeita consecução do objeto deste termo.

n'

u
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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE MURIBECA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRECO, DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO (art. 92, incisos 
V e VI, da Lei n° 14.133121). 
5.1. Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor global 
de R$ 21.620,00 (vinte e um mil e seiscentos e vinte reais). No preço estão incluídas todas 
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação, para a execução da forma que seque: 

ITE 
ESPECIFICAÇÃO UND QTD VL. UNT 

V1_ . 
TOTAL 

Confecção 	de 	prótese 	odontológica 	total 
1 superior (maxilar) e inferior (mandibular). und 17 400,00 

6.800,0 

Confecção 	de 	prótese 	parcial 	removível 
2 superior (maxilar) e inferior (mandibular). und 38 390,00 

14.820, 
00 

5.2. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará: 
a) Nota fiscal/fatura; 
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista. 
5.3. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as 
encaminhará à prefeitura para pagamento; 
5.4. Cumpridas as formalidades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias 
da apresentação da documentação hábil; 
S.S. Liquidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o 
pagamento em até 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de 
titularidade da contratada; 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas: 
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente; 
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 
5.7. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista 
estarem com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos 
documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhuma 
responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 
5.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
5.9. A data base do presente termo observará o mês de emissão da pesquisa de mercado; 
5.10. Dada a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante 
o período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do pagamento; 
5.11. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado 
no item 5.1 desta Cláusula, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE; 
5.12. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente 
à época do pagamento; 
5.13. A contratante poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contratada 
perca sua condição de regularidade perante os ór ,ãos federais. 
CLAUSULA SEXTA - DAS ETAPAS DE EXECUCAO E RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 
92, inciso VII, da Lei n° 14.133121). 
6.1. O serviço deverá ser executado nas unidades de saúde municipais designadas pela 
contratante, a partir da assinatura do presente termo; 

30 

2 



COTAÇAO DE PREÇOS-TORNEARIA

?QÜANTipÃDE:
r^STIMADA

jdpPROTESE
DESCRIÇÃO ppSipNS^ITEM SABINÓPOUS/MG. MÉDIAUNIDADE -MURIBECA/SE' WLORTOT^'^'

PRÓTESE TOTAL: prótese dentária total removível superior
e/ou inferior, de acordo com a necèssidade do paciente,
confecdonadá em acrílico termo polimerizável de alta
resistência com dentes com as seguintes características; dupla
prensagem (corpo e esmalte), alta resistência mecânica,
química e à abrasãò, ausênda total de bolhas ou poroslcíades.
Deve incluir rodete de cera, plano de orientação, montagem
dos dentes para prova, ceroplastía, prensagem e acriliza^o. As

próteses deverão ser confecdonadas e caracterizadas,
seguindo escala de cores. Os dentes devem seguir, cor,
tarhanho e qualidade necessárias para uma boa èstétíca, não

sofrendo alteração de cor e forma na ingesâo de alimentos
quentes ou frios. A prótese deverá apresentar uma boa
artículação e bom acabamento com superfíde polida.

1 R$ 460,00UN R$ R$ 400,00100 R$ R$250,00 366,67 36.667,00

PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL: prótese pardal removível
apenas para fazer odusao necessária para adaptação da

prótese total, com estrutura acrílica e grampos em metal (se
necessário para melhor adaptação e estabilidade).
Confecdonada em acrílico termo polimerizável de alta
resistènda com dentes com as seguintes características: dupla
prensagem (corpo e esmalte), altá resistênda mecânica,
química e à abrasão, ausênda ottal de bolhas ou porosidades.
Deverão ser confecdonadas e caracterizadas, seguindo a

escala de cores. Os dentes devem seguir, cor, tamanho e

qualidade necessárias para uma boa estética e não devem
sofrer alteração de cor e forma na ingestão de alimentos
quentBs ou frios. A prót^e deverá apresentar uma boa
articulação e bom acabamento com superfíde polida.

2 UN R$ 420,00 R$40 R$ 390,00 R$ R$250,00 353,33 14.133.20

R$ 50.800,20TOTAL
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Departamento de Licitações e Compras

PROTOCOLO N® 4459/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço

laboratorial protéticp, com a finalidade de confecção de próteses deritárias totais e próteses dentárias
parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do

município de Piên/PR.

2) MODALIDADE: Pregão èletrôriico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 50.800,20 (Cinquenta mil oitocentos reais e vinte centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (tririta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2Q24

11.001.10.301.00Í4.2034.3.3.90.32.0Ó.0p
Conta 3991

SECRETARIA DE SAÚDE

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade:
( y Não há disponibilidade.

(>á Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contratò/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Lui: Barros

PR 049922/0-8

irícula 35076-1
Contador

2.U///,/■

7) RECURSOS FINANCEIROS:
{ ) Há previsão de recursos financeiros e será ihcluido na Programação de acordo com a
disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitantei de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões:
osÁrts. 16e17daLC101/00.

M.Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário dévèrá ser consultado no momento

íla emissão do contratp/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Silvana/eixeira Jung
Secretária Mumicipal/ae Administração e Finanças

Wécreto 229/2023

7 Ô\ l U
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024
PROCESSO N° 4459/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.blI.org.br", objetivando o Registro de

Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço laboratorial

protétlco, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias

parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias

(LRPD) do município de Piên/PR, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência

desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:29 do dia 19 de dezembro de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13:30 horas do dia 19 de dezembro de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento,

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões, do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

sua

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no Item 1.4 deste
Edital.

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; lícitacoes.admínistracaQOnien.D r.QQv.br - Fone (41) 3632-1136

1
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https;//www.píen.Dr.aov.br/ncítacoes
e www.bll.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoelro, auxilladb pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 024/2024.

2. OBJETO DO PREGÃO;

2.1. Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de

serviço laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais

e próteses dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de

Próteses Dentárjas (LRPD) db município de Piên/PR, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência dessé edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

&

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Conta 3991
SECRETARIA DE SAÚDE

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Lic'tações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos pór funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da pagina eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.ora.br\

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deve rá observar as datas e os horários limites previstos para a Inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inc so I do art. 48 da Lei Complementar Federal n^ 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/201^ (Vide Lei n^ 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam á todas as exigências, inclusive quanto à documentação.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacQes.administracao@Dien.Dr.QOV.br- Fone (41) 3632-1136

2
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em: nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1, Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calehdário, receita bruta Igual ou Inferior á R$

360.000,00 (trezentos e sessenta míi reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada anoTcalendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e Igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3^ da Lei Complementar n*^ 123/2006.

7.2.3, O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

dé empresário Individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei
r

Complementar n^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indíretamente, nã licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem'no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação sòcietária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admini5tracao@pien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
, 3
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Municipal de Piên
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Adrriínistração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamer^to dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento a alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Pena idade - Cadastro Nacional de Empresas. Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a a

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquedradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efjeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n® 123/2 D06, podendo ser prorrogado por iguai período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, a :é no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionallzação e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

Ruà Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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percentual estabelecido pela mesma sóbre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar à habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade, superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de Irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE UCITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do Instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações ho site: www.bll.QrQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

melo de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

Rua Amazonas, n® 373 ~ Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão,, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
j

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8i2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL > Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretanente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilid sde por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidadie legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservân:ia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8i3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento pára participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.33. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresc associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contatoOblI.orQ.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.1 Os licitantes encaminharão, exclusívamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habliltação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 13:29 horas do dia do pregão, horário de 6rasílía/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1, O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exigidos neste Editai,

ocorrerá por melo de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteríormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma dara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação antèriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances. v

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviari ,sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vabr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de iances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitan :e, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com. o valor líquidoj ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples, Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verifcará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Editai, especiãlmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

STo.O. Ã iprlp^ta devei-áliser ànexadafna plataforma dà BLL sembre ántél^áá sessão, não

bodéndò ser anéxada após ò cértameJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 13:3 3 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edita.l.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 È-ítiail: licitacQes.administraGao(Q)Dien.pr.QQv.hr - Fone (41) 3632-1136

8



4 -íl
■J.

•>v.

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

11,4, Também será dèsclássificaaá a BròposM dué irãolcõnste ã niãrea dos pròdutõsTse

(Bsti fo^r ò <ásõ3

11.5. A comunicação entre o pregoeíro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens; em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da pèrda de negócios diante da' inobservância de

quaiquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE UNCES:

12.1. A partir das 13:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública dè disputa de preços na internet, no sítio eletrônico vww.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

sorhente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivaniente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12,4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).
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12.7. O Intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser Inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para d envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''ABERTO", em

que os licitantes apresenta'ão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamerite pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no c|aso de lances intermediários.

12.11. Não havendo no'fos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pe a equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública dé

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante ò transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeirõ no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes nò sítio wwvy.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante nâp apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empa :e entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da _ei n^ 14.133/2021.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos terrnos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será, sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encèrrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pêlo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que, tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a hègòciação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

i

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se:

fór 0 caso, dós documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a’ fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os. fornecedores, a qualquer rnomento, depois de flhalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

"Chat dê Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas ho Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro. i

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa dé negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preçò erri relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em sêus anexos.;

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

,13.3., Considera-se inexequível ■ a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumds e salários de mercado, acrescidos
I
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dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

D poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilídade e

as, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

13.4. Qualquer interessad

a legalidade das propost

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá

de funcionalidade disponN

proposta.

convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

ei no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

0 poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

2S de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7. O prazo estabelecid

do licitante, formulada ant

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modejó, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio e etrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ujteriir envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no '''chat a nova data e

horário para a sua continuidade^

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o dispDSto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública^ o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação dp autor da proposta.
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14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoelro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3.^A|3ós as consultas^delineadas no item 14.1,jtpregoeiro examihSS^^3^mr5t<^tos

de habilLtaçãp_exigidos„abaixo que devenLser anexado^antes da s^sãõZc^ffiHÍSe1nÍ5

forem o pr^goeiro podexonvocar^via chatxoncedendo um prazo, xòitfdfinneidetermílí^S

i^ncísoJItdolartiqo 63 dá Lei-147l33ii

i%:Éniáhip6fesé ái<@má!serã1áceitò^õcumerito emitidoiapós o prazo concedí^

'dé^SmprMseK'anexada antes^da sessãoxob pena■■dlS‘^Sã^ífi^cãbl

C) • -Q^demaisicás^?TiâcéFtfé^stQslnes^s^é8ital. serão resolvidos via sistema, no.cháti

Pimlml^^ífânddlisfr^-vidéntéÉ

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse

documento íá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente’);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou, sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão corhpetente,

quando a atividade assim 0 exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as'contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:i

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às dp objeto, quantidades e prazos;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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a.l) 0 Atestado fornecidc por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital,

caso seja assinado manucilmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) podirão ter sua autenticidade comprovada,

b) Declaração indicando que a empresa^ possui profissional habilitado para a execução de serviços;

c) Licença sanitária da empresa participante, expedida pelo órgão competente local, e em plena

vigência;

d) Certificado de regularidade da empresa licitante expedido pelo Conselho Regional de Odontologia

(CRO);

e) Certificado de regularidade do responsável técnico indicado pela empresa licitante expedido pelo

Conselho Regional de Odontologia (CRO);

f) Comprovante de vínculi entre a empresa licitante e o(s) Responsávei(eis) Técnico(s) indicado(s),

mediante cópia do registro em Carteira de Trabalho ou cópia da ficha de empregados da empresa.

Caso o(s) Responsávei(eís) técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sóclo(s) da empresa licitante, tal

comprovação deverá ser fsita através da cópia da ata da Assembleia de sua investidura no cargo ou

cópia do contrato social.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis] anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

d) não está suspensa teriporariamente de participar em licitação ou Inípedida de contratar com a

Administração, por prazo r ão superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriec ade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre: os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhida de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma dás situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresa^ e empresas de pequeno porte, pór ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar tòda a documentação exigida para efeito de comprovação de

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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regularidade fiscal; mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo dé 05 (cinco) dias úteis, cujo* terriio inicial corresponderá ao momento em que o

proponente fór declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por . igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negatjvas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subiteiti 14.4.2, implicará

decadência do direito à coritratação, sem prejuízo, das: sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os llcitãntes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, óu revogar â licitação. 1

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda doçumeritação deverá ser apresentada para

empresa que ‘estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá ,réferir-se à matriz e sé for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seüs Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a; inabilitação do
concorrente.

14,9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro itern,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de' habilitação cumuiátiyãmente; isto é, somando as

exigências do ítern em que venceu às do item erh que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaIor(es) cuja ;retirada(s) seja(m) sufieiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

■ 14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

,Ruà Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de Ò3 (três)

horas a contar dá solicitaçê o do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número di processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço-eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oférecidp cóm Informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferion a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
1

apresentação, sendo que ci omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprirhento da validade mínima dé: 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$,1,12) e Irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso d€ divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relatiyos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

9) No caso de Micro olJ Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Micròempresa ou Empresa de

PequenO'Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lèl Complementar n^ 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para erjvio dá Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).
j

requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR15.2. Atendidos todos os

PREÇO- POR LOTE.

15.3. Serão desdassificádas as propostas que:

a) Contenham, mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer linitação ou condiçâoi substancialmente contrastante com o presente Editai,

oü seja; manifestamente lácornpatívéis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas. Isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto liiitado. .

16. DA GARANTIA:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL;

17.1. É facuitáda a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesrno envolver a solicitação dè cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas. i

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDrFAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maif

Jicitacoes.administracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
Informai.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência, às demais licitantes.

18. PROyiDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e;séus anexos, observado, para tanto, o prazo ,de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no. subitem, 18.1 poderão ser formalizadas pof meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital^ devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências oü de impugnação encaminhado por meio do e-mall

iicitacoes.admlnístracao@Díen.Dr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências. ou‘de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do.ato convocatório do PREGÃO. A)ém de comportar divulgação,, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

,18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique êm

modificação do ato convocatório do PREGÃO,, além, da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se déu.o texto Original ,e designação de nova, data para a realização do certame.

19. RECURSO ÃDMINISTRAHVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

Rua Amazonas, n® 373:-Centro. Piên/PR. CEP'83.860-000.
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19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de reguiarização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, sê for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicandi contra qual(is) dedsão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo qüem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decídif'se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momentò d pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. Á falta de manifestação motivada do licitante qüanto à intenção de. recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admltidC' o recurso, o recorrente terá, a partir de. então, o prazo de três diás para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelò sistema eletrônico, em outros três dias,

qué começarão a contar do término do prazo do recorrente, sèndo^lheS assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis â defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do rdcurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do procèsso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura münicipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedimte ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos an jlados e os que dele^dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o, contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipótéses,

serão adotados os. procedimentos imediatamenté posteriores ao encerramento da etapa de lãrices.
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19i5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat'0 ou e-mail; de, acordo com a

fase do procedimento lícitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:
' 1 {•

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da Intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, Importará na decadência do direito de recurso, coitipetindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após ã decisão do mesmo,

a autoridade competente deve pratiòar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato dé homologação será(ão) convQcada(s) a(s) proponehte(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de suá proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. 0 resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDal.com.br/amp também, nò site oficiai do Município de Piên, endereço

WWW, plen. pr.aov. br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro dé Preços é documento víncúlativo e obrigaclonai, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados oS preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as, disposições contidas neste Instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Re^strò de Preços nãO' obriga, a Administração a filrnar as contratações que

déles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida; sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade

Rua Amazonas, ti? 373- Ceritfo. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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de condições.

24.3. Homologada a licitjação, será formalizada a Atã' de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatu -a eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo dè até

05 (cinco) dias úteis, sob :ena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convoòação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcursp> devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pe Ia Administração.

24.5. Será facultado ao dontratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou nãó

aceitar ou não retirar o initrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumpriménto total da dbrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Ecital.

24.7. Os preços registradc s poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticídos no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

24.8.

1 - em caso de força maioit caso fortuito ou fató do príncipe oú em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termoi dò disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criaçao, alteração e extifição de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superyeniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previáão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-fir^anceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
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variação inflacionária ordinária, obseryando-se as regras previstas no artigo 124 da Leí 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada á demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos dé

variação inflacionária ordinária, observando-se as .regras previstas no art 124 dã Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar'conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos .preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida noyo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio éconômicõ-financeiro. (artl30 e ,134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta nó Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E GRÍTÉRiO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo dé 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e .atesto da Secretaria solicitanté.

27.1.1. Sè 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sém expediente no órgão licitante, o

pagarhento deverá ser efetuado no primeiro dia útíl subsequente.

27.2. O Município de^ Piên reserva-se ó direito !de não atestar a Nota Fiscal pára pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas,em Edital.

27.3. A Nota, Fiscal deverá ser apresentada sém rasuras,. em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ;n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número dé conta corrente para, pagamento, o

nome do Banco, é a respectiva Agência, e, ainda,| os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento ern relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

Rua Amazonas, ,no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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monetarlamente INPC, erttre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de F enda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inciusive Obras (ie construção civii, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação ern vigor coriforriie Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do ariigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível aindaj que a CONTRATANTE, nos casòs legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINACS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n^ 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decieto Municipal n^ 176/2016), estabeiecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for expllcitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expédíente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do ceitame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade compétente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de, ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a rea ização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assurhe o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condüção pu do resultado do PREGÃÕ.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000,

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: lícitacoes.administracao@Dien.or.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

22



55
.

I Prefeitura Municipal de Piên
m Estado do Parana

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando efn desclassificação da proposta quando.

Inquirido, nãò comprovar por qualquer melo de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade dáSi informações e dos documentos

cblaclonádos em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nás mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necéssários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro Instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.1Ó. Os casos omissos neste EDUAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e munjcípãl incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente p foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termò dè ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO ri

Modelo de Declarações

Mòdêlo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL .

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de MIcroempresas e Empresas de, Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 29 de novembro de 2024.

Mayara Aparecida de Almeidà Grosskopf
Secretária Municipal de Saúde

Matrícula 4765674 ’
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço1.1.

laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias

parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do

município de Piên/PR, confirme especificações abaixo:

2.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Qiiant.
estimada

' Unidade iDescrição dos itens i Valor unitárioLote Item Valor total

PRÓTESE TOTAL: prótese dentária
total removível superior e/ou inferior,
dé acordo com a necessidade do

paciente, confeccionada em acrílico

termo polimerizá\el de alta
resistência com dantes corri as

seguintes características: dupla

prensagem (corpo 4 esmalte), alta
resistência mecânicá, química e à
abrasão, ausência to^al de bolhas ou
porosidades. Deve iicluir rodete de

cera, plano de orientação, montagem

dos dentes para prova, ceroplastia,

prensagem e acriliza^ãp. As próteses
deverão ser corfeccionadas e

caracterizadas, seguindo escala de

cores. Os dentes devem seguir, cor,

tamanho e qualídáde necessárias
para uma boa estétièa, não sofrendo
alteração de cpr e fCrma na ingestão

de alimentos quentes ou frios. A

prótese deverá apresentar uma boa

articulação e bom acabamento com

superfície polida.

l

H' R$ 366,671 UN R$ 36.667,00100

■■■..

01

I, ,

i
■

—

7'

.

i PRÓTESE PARCIÁll ftlMGVÍVEL:

* prótese pàrcíal; removível ãpenás
para fazer. ,oelusãõ ;he|Sssária para

j.. 2 í adaptação da‘ prótese total, córti
’ estrutura -acrílica ■ e grampos, 'em,

; metei (se ' necessár o para-f;meíhòr
fadapteçiq' e- estabilidade),
à Confeccionada , ern acrílico'^ ^termò^

■

; ,

í

UN 40 353,33 R$ 133,20

.■ -

■

I
.

.
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^l{ít^l^éi^e\altaSresistêrtGíã^my
d|n^^k^|btft-;] ■ -islgyintes'^

mecânicá,' química e à abrasãq§
ráuSenq5ç='4olaÍ®!Íe-iâlQ
Iporõsldades. :

grpcdi^ãdas W:erízáaã^
|ègúlnddi 'a .^lalaggMfjfe^^B
|lnt^;.devem |eguíi|@5i^|tami^^

■nec^áriafl^raf‘iM^lde|
estética e não devem sofrer alterado

e forma na ;ingestão^„ de
aü^||oJ|fuehtés^j-iòsxfA^^Q^^
âêvefí

t.

1

íEièverld^ iseE

COR

uma boa

arti^]|i^|)Sg'bQ^|Jabamento cora

TOTALLOTE R$ 50.800,20

2,2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
yaljdade da proposta (não Inferior a 60 dias), com telefone e e-maü para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns^ conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3.

r

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20
da Lei no 14.133/21.

2.4.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo dO termo de

referência. :

O custo estimado total da contratação é de R$ 50.800,20 (Cinquenta mil oitocentos reãis e3.1.

vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.2. A estimativa de custo leyou em consideração o risco envoiyido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme éspecíficado na matriz de riscO constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados ern decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou dè fato que
eieve 0 custo dos bens,, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisívéis ou previsíveis de consequências incalculáveis, qüe inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3,3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais õu
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre Os preços registrados.

3.3.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR^ CEP 83.860-000.
CNPj; 76;0Õ2.666/0001-40 E-mail: lídtácoe5.adrriinistracáo@Dien. Dr.Qov^br - Fone (4Í) 3632-1136
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3.3.3. serão reajustados ds preços registrados, respeitada a contagem da ánualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do Interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

>0 FORNECEDOR

4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃÒ/REGÍSTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção, do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO/POR LOTE.

4.2. Optou-se pelo registre de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que Inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

JUSTIFICATIVA

5.1. JUSTIFICATIVA PAIIA CONTRATAÇÃO:
0 direito à saúde foi inserido na Constituição Federal de 1988 no título destinado à ordem

social, que tem como objetivo o bem-estar e a justiça social. Nessa perspectiva, a Constituição Federal

de 1988, no seu Art. 6°, estabelece como direitos sociais fundamentais a educação, a saúde, o

trabalho, o lazer, a segurarça, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância. Em

seguida, no Alt. 196, a Constituição Federal de 1988 reconhece a saúde como direito de todos e dever

do Estado, garantido mediinte políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença

e de outros agravos e ao a:esso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação.
Justifica-se a contratação dos serviços de laboratório protètico, para que a Secretaria de

Saúde, através do setor da Odontologia, possa viabilizar a. possibilidade da instalação de próteses

dentárias totais e próteses dentárias parciais, seguindo protocolos e regras pré-definidas, a pacientes

vulneráveis e desdentados do município, através do programa LRPD do Governo Federal, com a

finalidade de trazer a esseí pacientes mais qualidade de vida e saúde.

A alta incidência de perdas dentárias é uma realidade que a população brasileira enfrenta

apesar de todo o avanço da Odontologia. A perda dentária altera o equilíbrio do sistema
estomatognático, interferindo na realização das funções de mastigação, deglutição e fala. As próteses

dentárias são recursos de reabilitação em saúde, que possibilitam melhorar a mastigação, fonação,

deglutição e a autoestima do paciente. As próteses dentárias são feitas sob medida, individualmente,

através de parceria entre c cirurgiãordentista e o técnico em prótese dental (laboratório protètico).

I
—

'e:

'«r.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamentd do Município de Piên.
6.1.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Conta 3991
SECRETARIA DE SAÚDE

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectWa e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

i-.

7
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7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da lícitaçãO; bem çomp apresentar os
documentos de habilitação exigidos; nos termos da Lei n° 14.133/2021:

IÜBB BIrnéi

8.1. Os itens, objetos deste PREGÃO deverão ser; entregues em até 07 (sete) dias contados a partir da
emissão da nota de erripenho, nas sedes das secretarias solicitantes entre 08h e llh30 e das 13h às

16h30 de segunda à sexta-feira, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na nota de empenho:

Secretaria Municipal de Saúde:
Telefone; (41) 3632-1291
Posto Central: Rua Belo. Horizonte, n° 92 - Centrp/Piên.

8.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

8,3. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

9.1. O fornecedor deve atender de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. Garantindo a
entrega de uma peça protética de boa qualidade (material, polimento, brilho e lisura adequados) a fim
de suprir a necessidade dos pacientes e facilitar as etapas de confecção com o çirurgião-dentista.

9.2. O fornecedor deve estar em conformidade com todas as leis, regulamentos e normas aplicáveis à
prestação de serviços de manutenção. Isso inclui licenças, certificações e seguro de responsabilidade
civil.

9.3. Os materiais entregues; pela licitante, deverão estar em cónforrhidade com. as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, dévem atender a legislação vigente., Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e .da proposta vencedora.

' I

9.4. Quando da entrega dOs rnateriais, o Município receberá provisoriarhénte, para efeito de posterior
verificação plena de sua confòrníldade com a especificação do edital.

9.5. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital. .

9.6. A licitante-entregará ós materiais, ora licitados, ocondicionados em* suas embalagens originais, de
forma ,a permitir completa segurança durante o transporte> responsabilizandp-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, compfometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.7. Após a verificação plena quanto aò atendimento dé todas as condições, legais e contratuais, e
consequente aprovação, sérá dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.8. O recebimento provjsório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que. dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e altèt^ações posteriores.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.10. O recebimento prov sório ou definitivo rião excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

ipNipTO .

0 contrato ou atá de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou pãrcial.

Em caso de im|bedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.3. As comunicações

sempre que o ato exigir tal

O órgão ou er^tidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam sár cumpridas de imediato.

a do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

ção dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Após a assinatur10.5.

representante da empresa

que conterá informações

estratégias para execução

houver,, do método de afer

A execução do ctontrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pèlos respectivos substitutos.

10.6.1.. A fiscalização ce que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da.

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, víclis redíbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, nao implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da.Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrai:o ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contiato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar décisio ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se,for o caso.

10.7.3. No caso de ocoriências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comun cará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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10.7.4. 0 fiscal do contrato ou ata de registrorcomunícará ao gestor dò contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

1Ó.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as, garantias, as glosas e a formalização de
apostilamehto e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatpríos pertinentes, caso
necessário. . ;

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, p fiscal do contrato atuará
tempestlvaménte na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar á sua competência.

O géstof do córitrato Ou ata de registro coordenará, a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato còritendò todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de .atendimento da finalidade da administração.

10.10.

10.9.

O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

deles, de todas as ocorrêiiçíàs relacionadas à execução do contrato e as. medidas adotadas,
informando, se for o çaso,’à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor dó contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamerito da despesa no relatório de riscos eventuais.

,1

O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais téçnico, administrativo ’ e setoriaí quanto ao, cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenhg na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivaménte definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.12.

0 gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de
processo administrativo dê responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata ó art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo. agente òu pe(o setor com

competência para tal, conforme o casO.

O gestor do contrato ou ata de, registro deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15.

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.13.

10.14.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1. Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira consulta de
moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até a entrega final;

Rua Amazonas, 'n° 373 - Centro. Piêh/PR. CEP 83.860-000.
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11.2. É de responsabilldc de da. contratada estabelecer a logística de busca e envio para que a

entrega de cada etapa dos serviços solicitados não ultrapasse o prazo de 7 diaS; contados a partir do

envio pela requisitante,;

11.3. Em caso de não currprimento do prazo estimulado a contratada será notificada;

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir óu substituir, no todo ou em parté, quaisquer próteses
odontológicas citadas se ^elas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos

materiais empregados, dertro do período de garantia, sem ônus adicional para o Contratante contado

a partir do recebimento formal da solicitação;

11.5. Caberá única e exdusivamente à CONTRATADA a responsabilida de pelo transporte, carga,
descarga e montagem do:> materiais necessários para o fornecimento do objeto e a execução dos

serviços, assim como os custos provenientes de tais atos;

11.6. O Contratante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses odontológicas

venham apresentar durani:e todas as etapas de sua realização pelo prestador, devido à técnica de
confecção laboratorial, uso de materiais e transporte inadequados, cabendo sempre ao prestador

todos os ônus de correção dos defeitos causados por este fato;

11.7. Entregar relatório he produção devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde,
juntamente com a Nota Fiscal na Secretaria Municipal de Administração^ até o 5° dia útil de cada mês,

referente à produção do mês anterior;

11.8. Atender o çontratarVte de forma que este possa assegurar ao usuário um serviço de qualidade,
pois é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo universal, integral e Igualitário;

11.9. Todas as próteses deverão ser entregues acondiclonadas em embalagens apropriadas, sem

violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a

qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país;

11.10. A contratada deve responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da ixecução do serviço;

11.11. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções podendo a
Administração, exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se,

também, a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que eventualmente forem
ocasionados;

11.12. Dar ciência à Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade
verificada no fornecimento dos serviços .solicitados;

11.13. Entregar os serviçis na quantidade solicitada de acordo com as determinadas a requisição;

11.14. A contratada obriga-se a executar os serviços de excelente qualidade, comprovadamente,
obedecendo aos critérios estabelecidos pela legislação vigente;

11.15. Manter durante c execução do Contrato todas as condições de habilitação e quaiifiçação
exigidas na licitação;

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as
normas de segurança da /administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de segurança
e medicina do trabalho;

11.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa
anuência da Administração .

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.18.1. Efetuar a entrega do objeto ém perfeitas condiçõeS; conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e séus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na. qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazp de garantia óu validade;

11.18.2. Respohsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8;078, de 11 de setembro de 1990);

{

ll.l8.2a, O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias o produto com avarias ou deféitos;

li.18.3. Atender prpntamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.18.4. Comunicar à Administração^ com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 0 cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

I1.I8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade cóm as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.18.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidasy nem subcontratár qualquer dás prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou ná minuta dê contrato;

11.18.7. Responsabilizar-se pelas, despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a iriddir na execução do contrato;

11.18.8. Substituir 0 item que se encontra com defeito^ no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observarido, fielmehte, a conformidade de suas características
com as previstas np Termo de Referência;

11.18.9. Ressarcir oS eventuais :prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de. Preços.

11.18.10. Tpdos os materiais devem ser entregues êm perfeitas condições para uso.

12.OBRIGAÇOESlãÁ CO^EMifrE t
M..

12.i, A Contratante obriga-se a:

12,1.1. Receber provisoriamente 0 material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidps
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimerito definitivos;

12.1.3. Fiscalizar 0 perfeito funcionamento da execuçãp da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou eiri parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
còndições e exigências estabelecidas no Termo de Referêrícla;

i ' i

12.1.4. Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre yícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fòrnécido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
oU ata de registro de preços;

Rua Arnazonas,,ho 373^Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. .
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lão responderá por. quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem corpo, por
terceiros ern decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

12.1.6. A Administração
com terceiros, ainda que
qualquer dano causado a
prepostos ou subordinados

12.1.7. Efetuar o pagamei‘ito na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

13

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

(E RÉGjffi^iDE PREÇOS

14.1. O prazo de vigêncià da contratação é de 12 (doze) meses, podepdo ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/21.

15.1.

O.D. Laboratório de Prótess Dentária LTDA - CNPJ: 05.290.666/000 1-45

Pesquisa em atas de registro de preços do ano de 2024:

Município de Muribeca - SE:

Município de Sabinópolis - MG

Elaborado em 13 de'novembro de 2024.

Rua Amazopas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO 11

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

No .... do mês de do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pélò PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federai 14.133/2021 ^e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento pbrigacional eptre o Município de Piên, pessoa jurídica' dê direito público interno,
inscrita no GNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito

CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°' 1112b6/PR, e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n^ 034.826.049-08e o

, pessoa jurídica- de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^

.., CEP

, inscrito(a) no CPF sob n®

no

DETENTOR DA ATA

, com endereço na

....; neste ato representado por
., fone: . ., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço
iaboratorial protetico, com a firiãlidadè de confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias

parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias (LRPD) dO
município de Plên/PR.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas nO certame, conforme Tabela em; anexo de Itens, e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ate de Registro de PreçOs, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem Comó para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações orà

contraídas e parà todos os fins de direito, obrigando as partes ém todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo dê

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ate’ de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume tòdas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO;
1

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer ;meÍo, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N» xx/2024.

2;2. Os itens, objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 07 (sete) dias contados a partir da
emissão da nota dé empenho, nas sedes das secretarias soücitentes entre 08h e llh30 e das 13h às

16h30 de segunda à sexta-feira, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na nota de empenho:

Secretaria Municipal de Saúde:
telefone: (41) 3632-1291
Posto Central: Rua Beío Horizonte, n° 92 - Centro/Piên.

Rua Amazonas, ir® 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000,
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a quantidade nao caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de2.3. Pedidos em pequen
entrega.

Os bens serão récebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrdmento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes \\o Termo de Referência e na proposta.

2.5.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

2.4.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

2.6.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrurrento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do èsgotafnento do prazo.

2.9.

justificada, por igual pe
atendimento das exigência

2.10.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento [provisório- ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
em a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

2.7.

2.8.

O prazo para récebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
^-íodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
s contratuais.

No caso de cortrovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

2.11.

pela segurança dos bens r

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-ée a:

a) ResponsablIizar-se pelè entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira consulta de

moldagem do paciente, prjmeira e segunda prova da prótese até a entrega final;
b) É de responsabilidade da contratada estabelecer a logística de busca e envio para que a entrega de
cada etapa dos serviços solicitados não ultrapasse o prazo de 7 dias, contados a. partir do envio pela
requisitante.;
c) Em caso de não cumprimento do prazo estimulado a contratada será notificada;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir Ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses
odontológicas citadas se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos
materiais empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para o Contratante contado
a partir do recebimento formal da solicitação;
e) Caberá única e exclijsivamente à CONTRATADA a responsabilidad e pelo transporte, carga,
descarga e montagem dos materiais necessários para o fornecimento do objeto e a execução dos
serviços, assim como os custos provenientes de tais atos;

f) O Contratante não s^ responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses odontológicas
venham apresentar durante todas as etapas de sua realização pelo prestador, devido à técnica de

confecção laboratorial, usjo de materiais e transporte inadequados, cabendo sempre ao prestador
todos os ônus de correção dos defeitos causados por este fato;
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g) Entregar relatório de produção devidaménte aprovado pela Secretaria Municipal de Saude,
juntamente com a Nota. Fiscal na Secretariã Municipal de: Administração, até o 5° dia útil de cadá mês,
referente à produção do mês anterior;
h) Atender 0 contratante de forma.qtje este possa assegurar ao usuário úm serviço de qualidade, pòis
é seu: direito ser,atendido com dignidade, respeito, de rfiodo universal, integral e igualitário;
i) Todas as próteses deverão ser entregues, acondícionádas em ernbalágens apropriadas, sem,
Violação, amassados, deterioração ou quaisquer, outros fatores que possam comprometer o uso
qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país;
j) A contratada deve responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e
comerciais resultantes da execução do serviço;
k) Executar os serviços' através de pessoas, idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou faitàs que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções podendo a
Administração, exigir a retirada daqueles cuja; conduta seja jujgada inconveniente, obrigando-se,
também, a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos qüe eventualmente forem
ocasionados;
I) Dar ciência à Administração, imediatamente, e por escrito, de quaiquer anormaiidade verificada
fornecimento dos serviços solicitados;
m) Entregar os serviços na quantidade solicitada de acordo com as determinadas a requisição;
n) A contratada obriga-se a executar os serviços de excelente qualidade, cómprovadamente,
obedecendo aos critérios, estabelecidos pela legislação vigente;
o) Manter durante a -execução do Contrato todas as cçndições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação; ' j
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Admihistração, Inclusive quanto à prevenção de Incêndios e às de segurança e
medicina, do trabalho;
q) Não transferir a outrem,, no todo oü em parte, o objeto deste Edital, sèm prévia e expressa
anuência da Administração,
r) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas' condições, conforme especificações, prazo e Jocal
constantes no Edital e. seus anexos, acompanhado dá respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
s) Responsabilizarrse pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
t) O dever previsto no subitèm anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias qu defeitos;
u) Áterider prontamente, á quaisquer exigências dá Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência; ' '
v) Comunicar à Administração, com; antecedência mínima de 24 (vinte e-quatrò) horas que, antecede a
data. da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

x) Mapter, durante: toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação èxigidas na licitação;
w) Não transferir a terceiros, por qualquer; forma', nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou ha minuta de contrato;
y) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
còmerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que Incidam óu venham a incidir na execução do contrato;
z) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo ,de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas hp Termo de Referência; ’
aa) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração, prpvocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,
bb) Todos os nriateriais devern ser entregues em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

ou a

no
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 È-mail: licitacoes.admlnistracao@Dien.p r.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136.

35



i'

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

6-8

a) Receber provisoriamentè o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamenie, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentocom as

definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

todo ou em parte, 03 produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas, no Termo de Referência;
d) Notificar 0 Contratado! pòr escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

no

expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lèi e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

f) A Administração não rssponderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vincui ados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros sm decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

g) Efetuar 0 pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

fiscais da Ata de Registro de Preços:4.1. São designados como

FISCALSECRETARIA

Thaís Maria Tschoeke -

Coordenadora da odontologia.
SECRETARIA DE SAÚDE

4.2. A fiscalização de que: trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer írregularídáde, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emDrégo de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em cc rresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com 0 art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

ata, indicando dia, mês e ano, bem como 0 nome dos funcionáríós eventuálmente envolvidos,

determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

os

5.1. O pagamento será efjetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde quê devidamente

atestada pela Secretaria spiicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

zontribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,abrangendo inclusive as

Tributos Municipais e Tribiitos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prázo para pagamento'ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 0

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil
subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado ^ partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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5,4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazò estabelecido nesta cláusula; o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor); entre ã data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Fêdéral 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as dèspesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostpS; encargos spciaiS; trabalhistas, previdénciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção/ Instalação, è Putros
necessáriòs ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o materià! e

equipamento necessário para á execução dós serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto dé Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação' de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, Isenção e/ou dispensa prevista em legislação em
vigor conforme Instru^o Normativa nP 1234, de 2012 da ReCeita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos. dP artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possíveía retenção nã fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, inos casos iegalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro; de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir dã publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelP mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de' eventual redução
dos preçPs praticados ho mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas sèguintes situações:

r - em casP de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizerh a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei. 14.133/2021;

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

supervenlêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
líT na hipótese dé previsão no edital de cláusula de reajustãmento ou repactuação sõbre os preços

registrados; J
6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão eiti decorrência dO comprovado
desiquilíbrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão dé preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se; as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a partè prejudicada a demonstração do Impacto efetivo nos custos em decorrêricla da

álea econômica extraordinária havida no mércado, não cabendo revisão de preços ^em^ casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista ná alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração, se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniclár outro
processo llcitatórlo.

6.6 Coitiprovado a redução dos preços praticados no-mercado, nas mesmas condições dó registro, e

definido novo preçó máximo,- a beneficiária será convocada pela Administração, parã alteração por
aditivo é equilíbrio ecoriômico-financeiro., (art 130 e 134 lei 14133)
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6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar ai aquisições/contratações que deia poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiáriò do registro a ireferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em iguaidade

de condições, ou canceiar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legaimente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

6.8. O reajuste será reaiizcido por apostiiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA

7.1 As despesas decorrer^tes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Conta. 3991
SECRETARIA DE SAÚDE

E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei8. DAS INFRAÇÕES
14.133/2021)

8.1. Comete infração adrr.inistrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexicução parciai da Ata de Registro de Preços;

der causa, à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao fu icionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inextcução total da Ata de Registro de Preços;

a)

b)

c)

deixar de entregar a documentação exigida para’o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

d)

e)

justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a docurnentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardbmento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivog)

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;

praticar atos llíci :os com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesiVo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao co ntratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguirites sanções:

8.2.1. Advertência, quándb o contratado der causa à Inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n®

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento dê licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que nãò se justificar a imposição de

penalidade mais grave (ar:. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Rua /j^mazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaQ(Q)Dien .Dr.áov.br- Fone (41) 3632-1136

38



71

Piên
•Jv

Estado do Páranà
■(

8.2.3. Declaração de inídoneidade para licitar è contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i". "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c",, "d",
"e" "f", e "g" quê justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art^ 156, §5°, da Lei n^ 14.133,
de 2021).

. i

8.2.4. Multa;'

I ^ Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atrasò injustificado sobre o valor integral da Ata de
Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três pôr cento) por dia de atraso injustificado sobre o válor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e, pela inobservância do prazo fixado para
apresentação; :suplementação ou reposição da garántià;

c) Moratória dé, 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre p valor integral dá Ata de
Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sapar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação dè
documentação solicitada. ‘

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento òü cumprimento irregular de sUas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133^ de 2021.

II - Compensatória: ^ ^

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea ”b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 3Q% da, Áta de Registro de preços. t

i*

c) para: a, infração descrita na alínea "c" do iterri 8.1, a multa compensatória será de 20% (yinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
5P/o (cinco por cento) a 10% (dez por cento) dá Ata de Registro de Preçps.

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; ''i"; "j"; "k"; e "I" do iteiti 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado aó contratahte, nòs moldes do previsto no artigo i56, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021. '

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a muita aplicadá e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido peii) contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia pristada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao eicaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para ás penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de

declaração de inidoneidadá para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela prcivierem para o contratante.
V - a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n® 12.846, de 2013, serãc apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facil tar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste Contrato

òu para provocar confusãc patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos ios seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à en^presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

Sill, Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e cpntratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro h acional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

dé Empresas Punidas (Cnap), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Léi no

14.133, de 2021).

8.13. As, sanções de impèdimento de licitar e contratar é declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21,

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parclalmente, desde que^comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registrO nas hipóteses previstas/ será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cançeiamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procediménto de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em facè do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu RegistrO de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução- Contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do çanceiamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa -oficial do. Município^

10. 0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
còm as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» xx/2024.

11. Faz parte integrante d^esta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2024, as Autorizações de Fòrnecimento/Empenho com os
termos aditados e ã proposta da detentora‘da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições. i

•I 1

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas
Foro dã Comarca de Rio Negro/ Estado do Paraná, esgotadas ás vias adminlstrativâs.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele lícou convencionado, bem como também cumprir todas as obrigações, do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2024.

no

Plên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maíçon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

XXXXXXXXXX

Detentor da Ata: de Registro de Preços

NAIANY CARÓLINE DE ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração

Decreto n° 229/2023
Testemunhas:

1. Nome: Solange de Fátima Senn
2. Nome: Eduardo Duarte Schelvaraski

Assinatura: _

Assinatura:.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

7 4

Pregão Eletrônico n® xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por es:e município, que:

não possuímos, ern nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, Derigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores dé 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspinsos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para: licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente dal:a inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes di obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

Ç)

d)

e)

Por ser expressão da verde de, firmamos a presente.

de 2024.deem

(Nóme e assinatura do Rehresentante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soàal ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papél timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua yj^mazpnas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-maii: licitacoes.administracao@pie'n. Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Plên

Sr. Pregoelro/

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Unid Qtde Dcscricão iüíarca Valor Valor Total

Unitário

0 prazo de validade da proposta de, preços é de
WèxWÊâefPàr^^hsb)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°, 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Locãl, de de 2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ; 76.002.666/0001-40E-mail; lícitacoes.administrãcao@Díen.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARnCULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E~m0.

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, 0 Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasjl, do qual

declara ter pleno conhecirnento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades cio Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;
b) observar e cumprir a legularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações erh que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem còmo 0 disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno,
conhecimento;

d) designar pessoa responsável pará operar 0 Sistema Eletrônico de Licitações,, e

e) pagar a taxa pela utilizcção do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Lícítanté reconhece q üe a utilização do sistema eletrônico de negociação implica 0 pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a.Eoisa de Licitações e Leilões dp Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletmnico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedòr/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corrÉitprá abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para 0 firr específico de credenciá-lo e reprèsentá-Io nos negócios de seu interesse

Rua y^mazonas, n® 373 r-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-tTiail: IÍcitacoes.administracao(5)Dí eh.Dr.Qov.br - Forie (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leiiões do
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Editai;

b) apresentar lance de preço; ; .
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro;
f) apresentar è retirar documentos;

g) solicitar ê prestar declarações e esclarecirhentos;
h),assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e.firmar 0 fechamento da operação; e .

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
-que não poderá ser substabeiecido.

Brasil,

Corretora:

Endereço: *
CNW: í

I

O presente Termo ,de Adesão e válido até _J_J,

quaiquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabiiidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida ierti cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado^ a

,1-

\

I

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.D r.aQv.br- Fòne (41) 3632-1136
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ANEXO VI

ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO UCITANTE).

ANEXO AO TERMO DE

LICITAÇÕES E

Indicação de Usuário di> Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maH:

2 Nome:

CPF; Função:

Telefone: Celular:

E-maH:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefoné: Celular:

E-maif:

O Licitante reconhece que;

a) A Senha e a. Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, iião cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular Ou d(^ Licitante;
c) A perda de Senha ol de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, pc ra o necessário bloqueio de acessò;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
i

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadirhplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito é no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas om firma reconhecida èm cartório)

46
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO W 0)Ò</2024

Sr. Pregoelro,

Pela presente, declarámos qué a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° OXX/2024, cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

{
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLVRAÇÂO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ÈFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNAo pregoelro Oficial da PR

DECLARAÇAO

inscrita nó CNPJ/MF sob o por intermédio de seu
,, portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legal, Sr (a)

., inscrito no CPF/MF sob o n°n.o

/de no

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESiV, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°

123, de 14/12/2006. |
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3®
da Lei Complementar n.*^ IIZ, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura dp Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Indívdual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Indivdual, eflsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

48
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1P37E279Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N® 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N" 24,,DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estadò do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
- portador da cédula de identidade civil com RG h® 8.339:542-7/PR

matricula funcional n° 105551, ocupante do cargo público de Técnico

cm segurança do trabalho.

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a ílmção de AGENTE DE CONTRATÀÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.,

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n° 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Piên/PR, 15 de Janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Iâentificador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e Jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N" 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor (a) público (a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

^ Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

- suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municiprd 1.366/2019,
§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocwá os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusquevesld
Rodrigues, portador da cédula dé identidade civil com RG n°

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Arca III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s);

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Período de

afastoioenlo
Quantidade de
diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Assuntos administrativos

referentes ao Deiran
24/01/2024 Rio Negro/PR 1 (um) 383/202450,00 Piên/PR, 23 de Janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado pór:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 3B6EA771

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
/ : ESTÃDÕ DO PÁRANÁ

PREtEmiRA MÜNIGÍPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

\\vw.diarioinunicipal.com.br/amD 214
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Rua Amazonas, 373
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(41) 3632-1136

u PROCURADORIA
] JURÍDICA

..PREFEITURA

Protocolo: 4459/2024

Assunto: "registro de: preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação
de sejviço -laboratorial protétkp, com a finalidade de. confecção de próteses dentarias totais e
próteses dentarias parciais".
Requerente: Secretarias Municipal de Saúde

Parecer Jurídico

Relatório1

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise dò

Processo Licitatório na modalidade Pregão na forma eletrônica n<> XXX/2024, típó menor

preço por lote, que tem por objeto "registro de preços: para eventual contrataçãorde empresa

especializada na-prestação de serviço laboratorial protético, com à finalidade de confecção ,de

próteses dentarias totais e próteses dentarias parciais",

O prqcèsso veio acompanhado do requerimento da secretaria.munici pal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo.de referência, cotações,

pesquisa de mercado,, rhinuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos ai análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

ãcordò com òs princípios e régrás basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição. Fêdêràl e na legislação infracónstítucional., Na rhesmatbada, déve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que díSpõè sobre Licitação é Contratos Admiriistrativos, prèvendo em‘ seu art^ 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, darido a cada urna delas particuláridades

bem definidas.,

Sendo que uitia das modalidades prevista é 0 pregão, 0 quaí é cabível quando 0 objeto

; dò contrato fòr.aquisição de bens oü serviços classificados como "comuns".

E, rio caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza cornurp dos

produtos a serem, adquiridos, b que viabiliza a adoção do pregãotómp modalidade licitatória. .

0 tipo ménor preço pòr lote, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dps itens e suas especificidades; possibilitando mais-vantagqhs e benefícios

para a Municipalidade, coriforme justificativa constante dp prbcedimentOi.

Ainda^ importante destacar que o artigo 78, IV da Lêl 14.133/2021 traz como

' procedimento auxiliár-das licitações e 'Contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a ádoçãP do sistemá de registro de preçós; sé mòstrá adequada no presente caso.

©•g] governodepien
www.pien.pr.gov.br
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vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições^de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel dc Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sjstema de registro, de preços, senão vejamos:

uma

A principal vantagerii do registro dè preços ocorre em relação^aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, cornb >dcorre com

pneus, peças, combustíveis, material' de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dOs atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elemeritos caracterízadores do.

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, p orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nós-

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estarem satisfatórios.

Ádema.is, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo;82,da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagarriento dàs obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração

orçamentária/financeira pelo Setor de Contabilidade e pela Secretaria de Administração e

Finanças informando que quando se tratar de registrò de preços o .saldo deverá ser consultado

nõ momènto da emissão db contrato/emperiho. ' ^

Ainda, ahalisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 èlenca os pressupomos qüe deverão

coiistar do Edital de Lícitaçãoj possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública jnteremado, modalidade dè licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local e hora para o recebimento das propostas, e, que õ

dia será devidamente marcado após a emissão do presente parecer, sendo que, deverá o

pregoeiro se atentar ao; prazo de 08 (Oito) dias úteis, conforme alínea "a". Inciso I, do artigo 55

da Lei 4.133/2021, entre, outros requisitos previstos na legislação.vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a; legislação que orienta a

matéria, trazendo eiti seu bOjo as cláusulas exigidas peía iegislàçãõ, nòs termos do art. 92 da Lei

no 14.Í33/2021.

governodepien
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Nesse sentido, justifica-se a utiilzação do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por lote, para o referido procedimento licltatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é " registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviço laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentarias

totais e próteses dentarias parciais", atende aos princípios norteadores do processo de licitação

e se encontra devidamente respaldado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade, o

tipo, bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital dé convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na Instrução processual e no Editai, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 29 de novembro de 2024.

aiany Camhne de Araújo
/Procuradbra^íurídica
/ OAB/PR U''L206
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CONCEDE ADICIONAL DE INCENTIVO

FUNCIONAL PARA SERVIDOR PÚBLICO
OCUPANTE DE CARGO DA CARREIRA DO

MAGISTÉRIO.

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa
especializada para prestação de serviço laboratorial protético, com a
finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses
dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório

Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do município de Piên/PR.

Edital disponível no site; www.pien.pr.gov.br a partir do dia

03/12/2024. Entrega das propostas: a partir 03/12/2024 no site no

site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas;

19/12/2024 às 13h30 (horário de Brasília) no site já citado.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 76 da Lei Municipal
1070/2010,

RESOLVE:

Piên/PR, 29 de novembro de 2024.

Art. Conceder, servidora pública Luceli Barbosa, portadora da

cédula de identidade civil com RG n® 3.217.606-2/PR matrícula

funcional 6202, ocupante do cargo público de Professor, adicional de

incentivo funcional por ter atingido a última classe de seu nível de

vencimento.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:37Fl 152F

Art, 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a contar de setembro de 2022. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 1391, DE 27 DE NOVEMBRO DÉ 2024.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
PORTARIA N® 1391, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2024.

Piên/PR, 22 de novembro de 2024.
PRORROGA PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.IVANA TEIXEIRA JUNG

Sécretária de Administração e Finanças
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, nò usó de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, DC da Lei Orgânica
Municipal,

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identífícadof:DlC29F2F
RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 1329 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024 Art. 1® Prorrogar processo administrativo disciplinar instaurado pela

Portaria 591 de 13 de junho de 2024, por mais 30 dias a contar de 27

de novembro de 2024, a fim de averiguar os fatos comunicados pela
Secretaria de Saúde, através do relatório apresentado pela secretaria
de saúde.

PORTARIA N® 1329 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024

CONCEDE ADICIONAL DE INCENTIVO

FUNCIONAL PARA SERVIDOR PÚBLICO
OCUPANTE DE CARGO DA CARREIRA DO

MAGISTÉRIO.
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 27 de novembro de 2024.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 76 da Lei Municipal

■'70/2010,

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

RESOLVE:

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:4A27AF03

Art. Conceder, servidora pública Aleçandra de Fatima Ferreira

Schier, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 7.733.456-

4/PR matrícula fimcional 1402, ocupante do cargo público de

Professor, adicional de incentivo funcional por ter atingido a última
classe de seu nível de vencimento. SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 1392, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos financeiros a contar de setembro de 2022. PORTARIA N® 1.392, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 22 de novembro de 2024.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, ho uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica

Municipal,

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:EFA75695

RESOLVE;

Art. 1® Instaurar processo administrativo apuratório a fim de apurar os

fatos comunicados, pela Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil, através do Memorando n° 53/2024.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N® 080/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N® 080/2024
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/PR

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO OU AUTORIDADE SUPERIOR
PREGÃO ELETRÔNICO n* 080/2024
PROCESSO n** 4459/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIOS LABORATORIAL
PROTÉTICO, COM A FINALIDADE DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES
DENTÁRIAS TOTAIS E. PARCIAIS PARA SEREM UTILIZADAS NO

PROGRAMA REGIONAL DE PRÓTESES DENTÁRIAS (LRPD) DO
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, CONFORME ITENS DESCRITOS NO ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA DESSE EDITAL.

> ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

O impugnante. ROSEMBERG RIBEIRO CAMELO, portador do CPF n'’ 173.212.038-24, RG
n° 28.801.948-9, nascido em 13/06/1978, administrador, vem respeitosamenté, a fim de interpor o
pedido de IMPUGNAÇÃO ao epigrafado edital, pelo que expõe para ao final requerer o seguinte:

l-DATEMPESTIVIDADE

A apresentação deste pleito está de forma TEMPESTIVA, ou seja, a sessão púbica está
marcada para o dia 19/12/2024 às 13:30h, no Portal de disputa BLL, plenamente TEMPESTIVO.

Conforme itens 17.1 e 17.1.1 o prazo acostado é de 03 (três) dias úteis, contado da data de
recebimento da impugnação, conforme art. 164® da Lei 14.133/2021.

II - DA MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA

No edital epigrafado há ilegalidade insanável, conforme exposto no pleito impugnatório.

Antecipadamente, menciono as Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal e o Princípio
da Autotutela (Lei Federal n“ 9.784/1999, art. 53°), e o Princípio da Especialidade, Acórdão
1765/2019, Art. 62°. II, Art. 164° e 178° da Lei 14.133/2021, Nota Técnica SUS 20/2021

apreciação da matéria.
como

SÚMULA 346: A ADMINSITRAÇÂO PÚBLICA PODE DECLARAR
NULIDADE DOS SEUS PRÓPRIOS ATOS.

SÚMULA 473: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PODE ANULAR SEUS
PRÓPRIOS ATOS. QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS QUE OS TORNAM
1LEGAIS, PORQUE DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGÁ.

LOS, POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA OU OPORTUNIDADE,
RESPEITADS OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM TODOS

OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL

PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA (BASE NA LEI FEDERAL n° 9.784/1999 (Art.
53) que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal.

PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE
CONTROLÁDÓRIA-GERAL DA UNIÃO NOTA TÉCNICA N®
2684/2019/CGUNE/CRG

O brocardo lex specialis derogat legi generali descreve o critério da

especialidade, o qual restou inscrito no § 1® do art. 2® da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro.

Art. 2° Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra
a modifique ou revogue.
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§ 1° A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja còm ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria

de que tratava a lei anterior.

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento

sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data de abertura do certame.

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento

será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

CAPÍTULO II

DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS
Art. 178. O Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte
Capítulo ll-B:
"CAPÍTULO ll-B ■

DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
Frustração do caráter competitivo dè licitação
Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter

competitivo do processo Ilcitatório:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

NOTA TÉCNICA N” 20/2021-CGSB/DESF/SAPS/MS
1. ASSUNTO

A Política Nacional de Saúde Bucal - Programa Brasil Sorridente tem

promovido a reorganização das práticas e da Rede de Atenção à Saúde,
ampliação e qualificação do acesso aos serviços de Atenção Primária em
Saúde Bucal, principalmente, por meio das equipes de Saúde Bucal na

Estratégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal,
por meio da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas
(CEO) e dos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-
se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).

V -J

III - DOS FATOS

O preâmbulo do edital apíica-se a legislação, Lei 14.133/2021 a Lei Complementar 123/2006
observadas as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1. CADASTRO NACipNA_L P.E_ESTAB_ELECIMENTOS DE SÀUDÉ - CNÉS

> CNES - CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

Sr. Agente de Contratação, Equipe de Apoio e Secretaria de Saúde, o edital em comentonão
contempla o documento de suma importância e não poderá ser suprimido, pois o objeto pretendido
da contratação é da Política Nacional dé Saúde Bucal, denominada de “Brasil Sorridente".

O município de Pien/PR, é órgão CONVENENTE ao Ministério da Saúde através da Portaria

GM/MS 668, dé 01 de abril de 2020.

Estabelece tal Portaria; Credencia municípios a receberem incentivo referente à

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD)..

É necessário que ao planejar a compra, o município tenha que seguir instruções relativas ao
Programa Brasil Sorridente oriundo.da Portaria 668/2020 e suas alterações subsequentes, e requeira
dos pretensos licitantes o documentos SCNES da forma correta e em sede de habilitação, vejamos;

Trata-se do CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde).

CNJ
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0 Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) representa um elemento
fundamental na gestão de informações do sistema de saúde brasileiro.

Criado pelo Ministério da Saúde, o CNES tem como objetivo principal catalogar todos os
estabelecimentos de saúde no país, sejam eles públicos ou privados. Essa base de dados abrangente
é essenciai para o planejamento, regulação e fiscalização das atividades de saúde em território
nacional.

Além disso, 0 CNES serve cOmo um instrumento vital para a formulação de políticas públicas
de saúde e para a alocação eficiente de recursos.

O que é o Programa Brasil Sorridente?
O Programa Federal Brasil Sorridente é uma iniciativa do Ministério da Saúde que visa ampliar

0 acesso à saúde bucal no Sistema Único de Saúde (SUS). Uma das ações desse programa é a
implantação dos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), criados a partir da Portaria n°
599; de 23 de março de 2006. Vamos entender melhor o que são esses laboratórios:

Objetivo dos LRPD:
Os LRPD têm como objetivo ampliar a oferta de próteses dentárias de qualidade para a

população brasileira.
Eles promovern a reabilitação protética, abrangendo aspectos como fonética, mastigação e

estética.

Todo 0 atendimento é gratuito e realizado por meio do Sistema Público de Saúde.

Procedimentos Realizados nos LRPD:

Os LRPD são responsáveis pela produção laboratorial dos seguintes procedimentos:
Prótese Total Mandibular

Prótese Total Maxilar

Prótese Parcial Mandibular Removível

Prótese Parcial Maxilar Removível
Próteses Coronárias/lntrarradiculares/Fixas/Adesivas

Recursos Financeiros;

O Ministério da Saúde repassa recursos mensais aos municípios/estados para a confecção
de próteses dentárias.

O valor varia de acordo com a faixa de produção credenciada;
Faixa 01: Entre 20 e 50 próteses/mês: R$ 7.500,00
Faixa 02; Entre 51 e 80 próteses/mês: R$ 12.000,00
Faixa 03: Entre 81 e 120 próteses/mês: R$ 18.000,00
Faixa 04: Acima de 120 próteses/mês: R$ 22.500,00

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIEN/PR

GRUPO; ATENÇÃO PRIMÁRIA
AÇÃO: PISO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE
AÇÃO DETALHADA: INCENTIVO FINANCEIRO PARA ATENÇÃO A SAÚDE BUCAL
OBS.: O MUNICÍPIO DE PIEN/PR ESTÁ ENQUADRADO NA FAIXA 01 {ENTRE 20 E 50

PRÓTESES/MÊSl OS VALORES FORAM ALTERADOS PELA PORTARIA SUS 1.924 DÊl?

DE NOVEMBRO DE 2023. (GRIFO MEU)

Acompanhamento e Credenciamento:
A produção de próteses dentárias é acompanhada por meio do Sistema de Informação

Ambulatorial do SUS (SIA/SUS).

Os LRPD seguem o cronograma definido pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde (CNES).

As Secretarias Municipais/Estaduais de Saúde interessadas em credenciar um LRPD devem

seguir o Passo a Passo disponível no Portal e-gestor.CO
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Em resumo, os Laboratórios Regionais de Prótese Dentária desempenham um papel
fundamental na promoção da saúde bucal e na oferta de próteses dentárias de qualidade para a
população brasileira.

Logo, nobre Agente de Contratação, não há o que dizèr sobre a LEI ESPECIAL para

atribuição ao CERTAME, o município de Timburi/SP é CONVENENTE do Ministério da Saúde e

recebe o importe mensal de R$ 11.250,00 (Onze mil duzentos e cinquenta reais) mensais para
CUSTEIO na saúde pública de saúde bucal/próteses dentárias e deve requisitar dos pretensos
licitantes o documento CNES, senão vejamos o que diz a Nota Técnica 20/2021 - LRPD (Do Ministério
da Saúde);

httDs://www.Qov.br/saude/Dt~br/comDosicao/saDs/Dublicacoes/notas-tecnicas/nota“tecnica-no-20-

2021 -casb-desf"saps-ms/view

Ministério da Saúde

Secretaria de Atenção Primária à Saúde

Departamento de Saúde da Família
Coordenação-Geral de Saúde Bucal
NOTA TÉCNICA N® 20/2021-CGSB/DESF/SAPS/MS
1. ASSUNTO

A Política Nacional de Saúde Bucal - Programa Brasil Sorridente tem

promovido a reorganização das práticas e da Rede de Atenção à Saúde,
ampliação e qualificação do acesso aos serviços de Atenção Primária em
Saúde Bucal, príncipalmente, por meio das equipes de Saúde Bucal na

Estratégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal,
por meio da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas
(CEO) è dos Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-
se nos princípios è diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).
Os LRPD visam ao suprimento de uma grande necessidade da população
brasileira, que é a reabilitação oral .protética. Até 2003, nenhuma política dè
saúde pública havia proporcionado esse tipo de atendimento. Com a criação
do Brasil Sorridente, a reabilitação protética passou a ser uma das principais
estratégiasda Política Nacionalde Saúde Bucal.
A Portaria n° 1.825/GM/MS, de 24 de agosto dé 2012, visando à ampliação
do número de laboratórios e da oferta’ de próteses dentárias, aumenta o
repasse financeiro federal para este fim.

s.,

3. FINANCIAMENTO

Ò repasse financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios, referente ás
próteses dentárias, ocorre de acordo com a faixa de produçâo/mês. Sendo
os valores mensais repassados da seguinte forma:
Faixa de produção entre 20 e 50 próteses/mês: R$ 7.500,00 mensais;
Faixa de produção entre 51 e 80 próteses/mês: R$ 12.000,00 mensais;

Faixa de produção entre 81 e 120 próteses/mês; R$ 18.000,00 mensais; e
Faixa de produção acima de 120 próteses/rriês: R$ 22.500,00 mensais.

A definição quanto aos valores pagos aos laboratórios de natureza privada
em relação ao valor de cada prótese deve ser acordada entre a gestão local
e 0 fornecedor do serviço. O Ministério da Saúde orienta que todas as 3 (três)
modalidades de próteses sejam executadas - prótese total, prótese parcial
removível e próteses coronárias/intrarradiculares fixas/adesivas (por
elemento), visto que, de acordo com os levantamentos sobre a condição de
saúde bucal no Brasil, há necessidade destas três modalidades em prótese
para a oferta de cuidado no que tange à reabilitação.
Vale ressaltar que este recurso financeiro, repassado conforme faixa de

produção de próteses/mês, é incluído no Bloco manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO), Grupo - ATENÇÃO BÁSICA, Ação-
PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, Ação Detalhada- INCENTIVO
PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS.
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4. CADASTRO DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

Todos os estabelecimentos de saúde, da rede pública ou privada, existentes
no país, devem estar cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde (SCNES).
4.1.LRPD

O estabelecimento de saúde onde são confeccionadas próteses
dentárias (LRPD) deve ser cadastrado no SCNES da seguinte forma:

Caso o estabelecimento não seja isolado, deve ter em seu cadastro do

SCNES, Serviço Especializado: 157 - Serviço de Laboratório de Prótese

Dentária e Classificação: 001 — Laboratório Regional de Prótese

Dentária.

O gestor municipal pode optar em contratar um LRPD privado
localizado em outro município. Neste caso, o LRPD deve estar

cadastrado no SCNES do município sede (locai de origem), com os

códigos conforme orientações relatadas nos parágrafos anteriores

Além disso, nó CNES de algum estabelecimento de saúde do município onde
são realizados os atendimentos clínicos relativos a próteses dentárias, o
gestor estadual, distrital e municipal que irá contratar o LRPD deverá informar

0 Serviço Especializado: 167 - Serviço de Laboratório de Prótese Dentária;

Classificação: 001 - Laboratório Regional de Prótese Dentária e indicar o

número do CNES desse LRPD como Terceiro.

Independente da situação, o LRPD deverá apresentar, no mínimo, um
profissional com o CBO 3224-10 - Protético Dentário e/ou CBO 2232 -

Cirurgião-Dentísta (qualquer CBO dentro desta família), ambos com

carga horária ambulatoríal SUS

Esse é 0 regramento da LEI ESPEClAL em solicitar aos pretensos licitantes o documento
CNES, e discorro ainda sobre o tema no tocante a SUSPENSÃO DE RECURSO E

DESCREDENCIAMENTO DOS SERVIÇOS.

9. DA SUSPENSÃO DE RECURSO E DESCREDENCIAMENTO DOS

SERVIÇOS
Conforme Portaria n® 60. de 26 de novembro de 2020 no Capítulo I, Art.2°, §
1® define:

“Após a publicação de Portaria de credenciamento das novas equipes e
serviços no Diário Oficial da União, a gestão municipal, distrital ou

estadual deverá cadastrar a(s) equipe(s) e o(s) serviços(s) nos CNES,
num prazo máximo de 6 (seis) competências, a contar da data de

publicação da referida Portaria, sob pena de descredenciamento da (s)
equipe (s) e serviço (s) caso esse prazo não seja cumprido, conforme

estabelecido na Portaria de Consolidação n® 2/GIVI/MS, de 28 de setembro

de 2017, que reúne as normas sobre as políticas nacionais de saúde do

Sistema Único de Saúde."

A suspensão dos incentivos financeiros federais de custeio referente aos

LRPD se dará conforme descrito na Portaria de Consolidação n® 6 de 2017,

Capitulo IV, Art. 1152:
As transferências fundo a fundo do Ministério da Saúde para os

estados, Distrito Federal e os municípios serão suspensas nas

seguintes situações: (Origem: PRT MS/GM 204/2007, Art. 37)
I - referentes ao bloco da Atenção Básica, quando da falta de alimentação
dos Bancos de Dados Nacionais estabelecidos como obrigatórios, por 2
(dois) meses consecutivos ou 3 (três) meses alternados."
Conforme Portaria n® 60, de 26 de novembro de 2020 no. Capítulo 1, Art.2®, §
3°, item e) define:
“Equipes e serviços publicados em portaria de descredenciamento pelo
Ministério da Saúde, por não cumprirem o prazo estabelecido no § 1° deste
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artigo após a publicação de portaria de credenciamento, ou por.

permanecerem por mais de 12 competências consecutivas com ocorrência

de suspensão total dos incentivos financeiros federais de custeio."

Para corroborar a solicitação do CNES, cito de forma análoga os Acórdãos;
Página19

Acórdão 3479/2024 - Câmara

"Quando configurada ausência de aplicação de contrapartida prevista em
instrumento de convênio, cabe ao ente federado convenente o

ressarcimento, vez que incorporou a seu patrimônio a vantagem financeira
correspondente à parcela da contrapartida que deixou de ser aplicada”.

Acórdão 3501/2024 - Câmara

“A realização de transferências da conta específica do convênio para contas
bancárias de titularidade da prefeitura não é suficiente para demonstrar que
0 município ou a coletividade se beneficiararti dos recursos federais

repassados, e, consequentemente, pára ensejar a responsabilidade do ente

federado convenente pela não aplicação dos recursos na finalidade

pactuada”.

Editais Referenciais sobre o documento CNES para análise;

MUNICÍPIO DE EMILIANÓPOLIS/SP
PREGÃO ELETRÔNICO: 017/2024

8.13.3. COMPROVAÇÃO QUE O LABORATÓRIO REGIONAL DE
PRÓTESE DENTÁRIA (LRPD) está cadastrado no Sistema de Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) do município sede (local
de origem), de acordo com á Portaria 1.646 de 02 de outubro de 2015 do

Ministério da Saúde e Nota Técnica,do Programa Brasil Sorridente.

8,13.3. Independente da situação, o LRPD deverá possuir, no mínimo, um

profissional com o CBO; 3224-10 - Protético Dentário e/ou CBO: 2232 -

Cirurgião-Dentista (qualquer CBO dentro desta família), ambos com carga
horária ambulatorial SUS.

MÜNICÍPÍO DE SUZANÁPOLIS/SP
PREGÃO ELETRÔNICO: 008/2024

9.13.4.7. Inscrição do Laboratório frente ao Cadastro Nacional de

Estabelecimento de Saúde (CNES), devidamente registrado conforme

Portaria n® 1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012, contendo um profissional
com 0 CBO: 3224-10- Protético Dentário e/ou CBO: 2232 -Cirurgião-
Dentista; (qualquer CBO dentro desta família), ambos com a carga horária
ambulatorial SUS.

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA/SP
PREGÃOELETRÔNICO:009/2024

9.16 - empresa vencedora deverá apresentar inscrição de Registro do
Laboratório frente ao Cadastro Nacional' de Estabelecimento de Saúde

(CNES), devidamente registrado conforme Portaria n® 1.825/GM/MS, de 24
de,agosto de 2012, contendo um profissional como CBO: 3224-10- Protético

Dentário e/ou CBO: 2232 - Cirurgião- Dentista.

REQUERIMENTO: INSERIDOS TODAS AS JUSTIFICATIVAS EM RELAÇÃO AG DOCUMENTO
CNES. FAZ-SE NECESSÁRIO A SOLICITAÇÃO DO CNES EM SEDE DE HABILITAÇÃO NO
EDITAL EM EPÍGRAFE PARA REQUERER AOS PRETENSOS LICITANTES TAL DOCUMENTO

EXIGÍVEL NA LEI ESPECIAL E PARA COM O PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE DO

MINISTÉRIO DA SAÚDE, TUDO CONFORME MANDA A LEI.
Serviço Especializado: 157 - Serviço de Laboratório de Prótese Dentária; Classificação: 001 -
Laboratório Regional de Prótese Dentária e indicar o número do CNES desse LRPD como

Terceiro. Independente da situação, o LRPD deverá apresentar, no mínimo, um profissional
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com o CBO 3224-10 - Protétíco Dentário e/ou CBO 2232 - Cirurgião-Dentista (qualquer CBO
dentro desta família), ambos com caroa horária ambulatoríal SUS. (Grifo meu)

2. rpÀSjjpíJpÍÇOÉS;;^BA PÃRTÍÇrPAÇÃp;

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
7.1. Nos termos do inciso I do arí. 48 da Lei Complementar Federal n°

123/2006. alterada pela Lei Complementar 147/2014 (Vide’Lei n® 14.133, de

2021), a presente licitação é destinada à exclusiva participação de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente
ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências. Inclusive quanto
à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.8.2. As MICROEMPRESAS. EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL deverão declarar no campo

INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de credenciamento, a sua

condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar, nos
termos da Lei Complementar Federal n® 123/2006.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:
28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42
a 49 da Lei Complementar n® 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei
Complementar Municipal ri® 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal
n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame ã licitação
exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Sr. Agente de Contratação e equipe de apoio, ou, Autoridade Superior, a Lei Complementar
n® 123/2006, preconiza; Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, dè 1o de maio de 1943. da Lei no
10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga
as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

CAPÍTULO V

(Redação dadà pela Lei Complementar n® 147, de 2014)
DO ACESSO AOS MERCADOS

Seção I

Das Aquisições Públicas
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar; ocorrendo
0 empate, proceder-se-á da seguinte forma: (Vide Lei n® 14.133, de 2021)
II r não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1® e 2® do
art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercido do
mesmo direito;

§2® O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
(Redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 2014) (Vide Lei n® 14.133,
de 2021)
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada
órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-
se a legislação federal. (Incluído pela Lei Complementar n® 147, de 2014)

CO
c

'tuO
'CO

Q.



il

Art. 49. Nâo se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar
quando: (Vide Lei n® 14.133, de 2021)
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados .
como microémpresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório;

ESCLARECIMENTOS: CONFORME ITEM 28.1, CASO NAO EXISTA NO MÍNIMO 03 (TRÊS)
FORNECEDORES COMPETITIVOS ENQUARADOS, A DISPUTA SERÁ AMPLA CONFORME

ART. 49, II?

IV«DOS PEDIDOS

Assim, em face das razões aqui expostas, este Impugnante, requer, que a presente
IMPUGNAÇÃO/ESCLARÊCIMENTOS seja julgada PROCEDENTE, com efeito de CONSTAR e

RETIFICAR no Pregão Eletrônico n” 080/2024, Processo n'‘ 4459/2024 e demais anexos as

exigências dos itens.

Requer ainda que o pleito seja respondido no prazo previsto da Lei 14.133/2021, art. 164“,
parágrafo único.

Requer ainda, que seja determinada a republicação do Edital em epígrafe, inserindo a
alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme arts. 20“ e 25“ do
Decreto n® 10.024/2019.

Documentos complementares acerca do pleito enviado em conjunto com a peça de
impugnação/esclarecímentos.

Nestes termos,

P. deferimento.

São Paulo, 09 de dezembro de 2024.

pnciFlwlRPRr: digital por
KübEiVlDEKG RIBEIRCJ rqsemberg ribeiro
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04/12/2024, 12:28 Ministério da Saéde

ADVERTÊNCIA

Este texto n^o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

líMílii

^KClenclsfmunicipiosia^receberem^incefttfvojrefGrgnte^
lLabofáfótfo=#gq?ona/ õfè^P-^*^-"^-‘^''^

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constifui^o, e

Considerando a Lei Complementar n® 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3“ do art. 198 da
Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito
Federal e Municípios ern ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de

transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três)
esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n" 8.080, de 19 de setembro de 1990, e n® 8.689,. de 27 de julho de
1993; e dá outras.providências;

Considerando á Portaria n® 1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012, que altera os valores dos procedimentos da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS)
realizados pelos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), segundo critérios estabelecidos pela Política

Nacional de Saúde Bucal;

Considerando o Título |.e II da'Portaria de Consolidação n® 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida
as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema Único de Saúde;

Considerando a Secçáo 1, Capitulo V. Título I da Portàrta de Consolidação n® 5/GM/MS. de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, do Centro de
Especialidades Odontológicas (CEOS) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPDS);

Considerando a necessidade de garantir recuraos financeiros para auxiliar na implementação e funcionamento
dos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), visando o acesso integral às ações de saúde bucal; e

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pelo monitoramento da utilização dos recursos
transferidos para Estados, Distrito Federal e Municípios, resolve;

Art. 1® Ficam credenciados os municípios descritos no Anexo a esta Portaria a receber o incentivo de custeio

referente à Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), com periodicidade da transferência mensal, caso não

exista nenhuma irregularidade que motive a suspensão.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério

da Saúda, do Bloco de Atenção Básica, devendo onerar a Funcional Programática 10,301.5019.219A- Piso de Atenção
Básica em Saúde, no seguinte plano orçamentário PO ■ OOOA - Incentivo para Ações Estratégicas.

Art. 2® O Fundo Nacional de Saúde (FNS) adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos
estabelecidos nesta Portaria ao respectivo Fundo de Saúde, em conformidade com os processos de pagamento'
instruídos.

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
r- - .

wTlímcípiò GESTÃOUF IBGE VALOR MENSAL

AC 120025 EPITACIOLANDIA MUNICIPAL R$7.SpO,00

AC 120060 TARAUACA MUNICIPAL RS7.500,00

AL 270100 BOCA DA MATA MUNICIPAL R$7.500.00

AL 270160 CANAPI MUNICIPAL R$7.500,00

AL IBATEGUARA270300 MUNICIPAL R$7.500,00

AL 270470 MARECHALDEODORO MUNICIPAL R$7.500,00

AM 130160 FONTE BOA MUNICIPAL R$7.500.00

maraAAM 130280 MUNICIPAL R$7.500,00

SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃAM 130395 MUNICIPAL R$7.500,00

AM 130400 SILVES MUNICIPAL R$7.500.00

AP 160005 SERRA DO NAVIO MUNICIPAL R$7.500.00

MUNICIPALBA 290240 AURELINOLEAL R$7.500,00

BA 290280 BARRA DA ESTIVA MUNICIPAL R$7.500.00

BA 290290 BARRA DO CHOCA MUNICIPAL R$7.500,00

BA 290327 BARROCAS MUNICIPAL R$7.500,00

BA MUNICIPAL.290390 BOM JESUS DA LAPA R$7.500,00

BA BURITIRAMA290475 MUNICIPAL RS7.500,00

BA CARAIBAS MUNICIPAL R$7.500,00290689

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegjs/gm/2020/prt0668_03_04_2020.html 1/4
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REGIONAL290700 CARDEAL DA SILVA R$7.500.00BA

MUNICIPAL290780 CÍCERO DANTAS R$7.500.00BA

MUNICIPAL291075 FATIMA R$7.500,00BA

MUNICIPAL R$7.500,00291085 FILADÉLFIABA

MUNICIPAL R$7.500,00291340 IGAPORBA

MUNICIPAL R$7.500,00291520 ITAGIBABA

MUNICIPAL291535 ITAGUAÇU DA BAHIA R$7.500,ÒOBA

MUNICIPAL R$7.500,00291600 ITANHEMBA

MUNICIPAL291660 ITAPITANGA R$7.500,00BA

MUNICIPAL R$7.500,00291680 ITARANTIMBA

MUNICIPAL291770 JAGUARARI R$7.500,00BA

MUNICIPAL291800 JEQUIE R$7.500.00BA

291835 JOAO DOURADO MUNICIPAL R$7.500.00BA

MUNICIPAL R$7.500.00BA 291970 MACARANI

MUNICIPAL R$7.500.00MAIQUINIQUEBA 292000

MUNICIPAL R$7.500,00MUNIZ FERREIRABA 292220

MUNICIPAL RS7.500,00MUTUIPEBA 292240

MUNICIPALOUROLANDIA R$7.500,00BA 292335

piatA MUNICIPAL R$7.500,00292430BA

MUNICIPAL R$7.500,00292500 PLANALTOBA

MUNICIPAL R$7.500,00REMANSO292600BA

MUNICIPAL R$7.500,00RIACHO DE SANTANABA 292640

MUNICIPALRIBEIRA DO POMBAL R$7.500,00BA 292660

MUNICIPALSANTA BRIGIDA R$7.500.00BA 292760
r

SANTO ANTONIO DE JESUS MUNICIPAL R$7.500.00BA 292870

SAO JOSE DO JACUIPE MUNICIPAL R$7.500.00BA 292937

SAO MIGUEL DAS MATAS MUNICIPAL R$7.500.00BA 292940

MUNICIPAL R$7.500,00SITIO DO QUINTOBA 293076

MUNICIPAL R$7.500,00SOBRADINHO293077BA

MUNICIPALTREMEDAL R$7.500,00BA 293180

MUNICIPAL R$7.500.00UMBURANASBA 293245

MUNICIPAL R$7.500.00VARZEDOBA 293317

MUNICIPALXIQUE-XIQUE R$7.500.00BA 293360

MUNICIPAL R$7.500.00ARARENDACE 230125

FRECHEIRINHA MUNICIPAL R$7.500.00CE 230450

MUNICIPALHIDROLANDIA R$7.500,00CE 230520

JAGUARIBE MUNICIPAL R$7.600,00CE 230690

MUNICIPALMASSAPE R$7.500,00CE 230800

QUITERIANOPOLIS MUNICIPALCE 231126 R$7.500,00

AGUA FRIA DE GOIAS MUNICIPALGO 520017 R$7.600,00

CABECEIRAS MUNICIPALGO 520400 R$7.500,00

CAMPINAÇU MUNICIPALGO 520465 R$7.500,00

CAMPOS VERDES MUNICIPALGO 520495 R$7.500,00

CATALÃOGO 520510 MUNICIPAL R$7.500,00

CIDADE OCIDENTALGO 520549 MUNICIPAL R$7.500,00

GO FAZENDA NOVA520760 MUNICIPAL R$7.500,00

HIDROLINAGO 520980 MUNICIPAL R$7.500.00

GO IPAMERI521010 MUNICIPAL R$7.500,00

GO 521480 NOVAAURORA MUNICIPAL R$7.500,00

GO 521525 NOVO PLANALTO MUNICIPAL R$7.500.00

GO 521630 PARANAIGUARA MUNICIPAL R$7.500.00

GO RIANAPOLIS521870 MUNICIPAL R$7.500.00

GO 521945 SANTA RITA DO NOVO DESTINO MUNICIPAL R$7.500,00

GO 521970 SANTA TEREZINHA DE GOIAS MUNICIPAL R$7.500,00

SÃO JOÃO DALIANÇAGO 522000 MUNICIPAL R$7.500,00

MA 210135 BACURITUBA MUNICIPAL R$7.500,00

MA GOVERNADOR NEWTON BELLO210465 MUNICIPAL R$7.500,00

ICATUMA 219510 MUNICIPAL R$7.500,00

MA PRESIDENTE JUSCELINO210920 MUNICIPAL R$7.SOO.OO

SÃO PEDRO DAAGUA BRANCAMA 211153 MUNICIPAL R$7.500.00

VILA NOVA DOS MARTÍRIOSMA 211285 MUNICIPAL R$7.500.00

MG BRUMADINHO310900 MUNICIPAL R$7.500.00

htlps://bvsms,saude,gov.br/bvs/saudelegis/gm/2020/prt0668_03_04_2020.htm! 2/4
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MG 311240 CAPETINGA MUNICIPAL R$7.500,00

MG 311480 CARVALHOS MUNICIPAL R$7.600,00

MG 311660 CLÁUDIO MUNICIPAL R$7.500,00

CONCEIÇAO de IPANEMAMG 311740 MUNICIPAL R$7.500,00

MG 311840 CONSELHEIRO PENA MUNICIPAL R$7.500,00

MG 311870 COQUEIRAL MUNICIPAL R$7.500,00

MG 312100 DATAS MUNICIPAL R$7.500,00

MG 312230 DIVINOPOLIS MUNICIPAL R$7.500,00

MG DIVISAALEGRE312235 MUNICIPAL R$7.500,00

MG 312385 ENTRE FOLHAS MUNICIPAL R$7.500,00

MG 312490 EUGENOPOLIS MUNICIPAL R$7.500,00

MG 312760 GOUVEIA MUNICIPAL R$7.500.00

MG 312870 GU/0(UPE MUNICIPAL R$7.600,00

MG 312940 IBERTIOGA MUNICIPAL R$7.500.00

INDIANÓPOLISMG 31307Ò MUNICIPAL R$7.SOO,00

MG ITABIRITO313190 MUNICIPAL R$7.500,00

MG 313230 ITAIPE MUNICIPAL R$7.500,00

MG 313410 ITUETA MUNICIPAL R$7.500.00

MG 313545 JENIPAPO DE MINAS MUNICIPAL R$7.500,00

MG 314050 MARTINHO CAMPOS MUNICIPAL R$7.500.00

MG 314625 PADRE CARVALHO MUNICIPAL R$7.500,00

MG 315040 PIEDADE DOS GERAIS MUNICIPAL R$7.500,00

MG 315230 PORTO FIRME MUNICIPAL R$7.500,00

MG 316850 SANTANA DE PIRAPAMA MUNICIPAL R$7.500,00

SAO FRANCISCOMG 316110 MUNICIPAL R$7.500,00

SAO JOAO DO PACUIMG 316265 MUNICIPAL R$7.500,00

SAO JOSE DA BARRAMG 316294 MUNICIPAL R$7.600,00.

SAO ROQUE DE MINASMG 316430 MUNICIPAL R$7.500,00

SAO SEBASTIAO do OESTEMG 316460 MUNICIPAL R$7.500,00

MG 316553 SARZEDO MUNICIPAL R$7.500.00

MG 316805 TAPARUBA MUNICIPAL R$7.500,00

MG 317057 VARGEMALEGRE MUNICIPAL R$7.500,00

MT 510562 MIRASSOL D’OESTE MUNICIPAL R$7.500,00

PA 150095 AURORA DO PARA MUNICIPAL R$7.500.00

PA 150570 PONTA DE PEDRAS MUNICIPAL R$7.500,00

PA 150650 SANTA IZABEL DO PARA MUNICIPAL R$7.500,00

SÂO FRANCISCO DO PARAPA 150740 MUNICIPAL R$7.500.00

PB 250230 BOM SUCESSO MUNICIPAL R$7.500,00

PB MAMANGUAPE250890 MUNICIPAL R$7.500,00

PB PAULISTA251090 MUNICIPAL R$7.500.00

PB 251100 PEDRA BRANCA MUNICIPAL R$7.500,00

SAO DOMINGOS DO CARIRIPB 251394 MUNICIPAL R$7,500,00

SAO JOSE DE CAIANAPB 251430 MUNICIPAL R$7.500.00

PB 251570 SERRA GRANDE MUNICIPAL R$7.500,00

PE 260020 AFRANIO MUNICIPAL R$7.500,00

ribeirAoPE 261180 MUNICIPAL R$7.500,00

PI BURITI DOS LOPES MUNICIPAL R$7.500.00220200

PI LUZILANDIA MUNICIPAL R$7.500,00220580

PR 410950 GUARAQUECABA MUNICIPAL R$7.500.00

MUNICIPAL R$7.600.00PR 411900 PÉROLA D'OESTE

119.10 Kst^sqqIõci

PR MUNICIPAL R$7.500.00412035 PRANCHITA

PR 412090 QUEDAS DO IGUAÇU MUNICIPAL R$7.500.00

SAO FIDELIS R$7.500.00RJ 330480 MUNICIPAL

MUNICIPALRN 240360 EXTREMOZ R$7.500.00

MUNICIPAL R$7.500.00RN 240810 NATAL

RO CANDEIAS DO JAMARI MUNICIPAL R$7.500.00110080

MUNICIPAL R$7.500,00RO- 110005 CEREJEIRAS

RO THEOBROMA MUNICIPAL R$7.500.00110160

R$7.500.00RO 110170 URUPA MUNICIPAL

RR 140045 PACARAIMA MUNICIPAL R$7,500.00

CÂNDIDO GODÓI MUNICIPAL R$7.500,00RS 430430

3/4https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2020/prt0668_03_04_2020.html
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CAPITÃO MUNICIPAL R$7.500,00RS 430469

MUNICIPALCORONEL BICACO R$7.500.00RS 430590

MUNICIPAL R$7.500,00ESTEIORS 430770

LAGOA VERMELHA MUNICIPAL R$7.500,00RS 431130

SÃO GABRIEL MUNICIPAL R$7.500,00RS 431830

SÃO VALENTIM MUNICIPAL R$7.500,00RS 431970

REGIONAL R$7.500.00SENADOR SALGADO FILHORS 432032

MUNICIPAL R$7.500.00CORUPASC 420450

MUNICIPAL R$7.500.00GOVERNADOR CELSO RAMOSSC 420500

MUNICIPAL R$7.500.00GRAVATALSC 420620

MUNICIPAL R$7.500,00ILHOTA420710SC,

MUNICIPALLEBON REGIS R$7.500,00SC 420970

MUNICIPAL R$7.500.00MELEIROSC 421060

SÃO JOÃO DO SUL MUNICIPAL R$7.500.00SC 421640

SÃO JOSE MUNICIPAL RS7.500,00SC 421660

MUNICIPAL R$7.500,00TIMBO GRANDESC 421825

ESTADUAL R$12.000,00ARACAJUSE 280030

MUNICIPAL R$7.500,00351885 GUATAPARASP

MUNICIPAL R$7.500.00PEDRO DE TOLEDOSP 353720

SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO MUNICIPAL R$7,50p,00SP 354620

MUNICIPALSANTOPOLIS DO AGUAPEI RS7.500,00SP 354840

MUNICIPAL R$7.600,00365470 TORRINHASP

MUNICIPALBURITI DO TOCANTINS R$7.SOO,O0TO 170380

MUNICIPALCARIRI DO TOCANTINS R$7.500,00TO 170386

MUNICIPALCARRASCO BONITO R$7.500.00TO 170389

CONCEIÇÃO DO TOCANTINS MUNICIPAL R$7.500,00TO 170560

MUNICIPAL R$7.500.00CRISTALANDIATO 170610

FILADÉLFIA MUNICIPAL R$7.500,00TO 170770

MUNICIPAL R$7.500.00IPUEIRASTO 170980

MUNICIPALLAGOA DO TOCANTINS R$7.500,00TO 171195

PARANÃ MUNICIPAL R$7.500,00TO 171620

MUNICIPAL R$7.500,00PEIXETO 171660

PONTE ALTA DO BOM JESUS MUNICIPAL R$7.500.00TO 171780

MUNICIPALPUGMIL R$7.500,00TO 171845

RIO DOS BOIS MUNICIPAL RS7.500.00TO 171870

SANTA RITA DO TOCANTINS MUNICIPAL R$7.5O0.OOTO 171889

SÃO MIGUEL DO TOCANTINS MUNICIPAL RS7.500.00TO 172020

xambioA MUNICIPAL R$7.500.00TO 172210

R$1.354.500,00TOTAL 180

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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MUNICIPALGM 1.670 (07/Q7/2019) 90.000,00 7.500,00 20-60 CREDENCIADO411730 ORTIGUEIRA

GM 1.670 (07/07/2019) 90,000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO411750 PAIÇANDU

GM 4262 (30/12/2010)
GM 1432 (05/07/12)
GM 1825 (24/08/2012)
GM 1.535 (01/07/2019)

7.500,00 MUNICIPAL90.000,00 20-50 CREDENCIADO411760 PALMAS

411800 PARAlSO DO NORTE GM 2759 (12/12/2014) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO90.000,00

411820 PARANAGUÁ MUNICIPALGM 2759 (12/12/2014) 216.000,00 18.000,00 81-120 CREDENCIADO

GM 2.240 (03/11/2016) 18.000,00 ESTADUAL216.000,00 81-120 CREDENCIADO411840 PARANAVAI

GM 2.240 (03/11/2016) 144.000,00 12.000,00 81-120 MUNICIPAL CREDENCIADO411850 PATO BRANCO

GM 1.670 (07/07/2019) 90.000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO411860 PAULA FREITAS

GM 668 (01/04/2020) 90.000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO411900 PÉROLA D’OESTE

5Mi66&!tui?ü4r^u^u) gOTOOOnW g^OITDD MONICIPABgggig siEH
GM 2485 (14/08/2018) 90.000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO411915 PINHAIS

411925 PINHAL DE SAO BENTO GM 1.670 (07/07/2019) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO90.000,00

GM 1.670 (07/07/2019) 90.000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO411950 PIRAQUARA

GM 870 (19/04/2010)
GM 1825 (24/08/2012)
GM 2.240 (Ó3/11/2016)

144.000,00 12.000,00 51-80 MUNICIPAL CREDENCIADO411960 PITANGA

GM2759 (12/12/2014) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL SUSPENSO (PORT.760)90.000,00411980 PLANALTO

7.500,00 20-50 MUNICIPALGM 2.240(03/11/2016) 90.000,00 CREDENCIADOPONTA GROSSA411990

412030 PORTO VITÓRIA GM 1.670 (07/07/2019) 90.000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCI/\DO

GM 668 (01/04/2020) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO90.000,00PRANCHITA412035

PRUDENTÓPOUS GM 2759 (12/12/2014) 90.000,00 7,500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO412060

412065 QUARTO CENTENÁRIO GM 2485 (14/08/2018) 7,500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO90.000,00

7.500,00 20-50 MUNICIPALGM 668 (01/04/2020) 90,000,00 CREDENCIADO412090 QUEDAS DO IGUAÇU

GM 1.670 (07/07/2019) 90.000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADO412110 QUINTA DO SOL

GM 2759 (12/12/2014) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL90.000,00 CREDENCIADO412120 QUITANDINHA

GM 1289 (25/05/2017) 90,000,00 7.500,00 20-50 MUNICIPAL CREDENCIADORANCHO ALEGRE D'OESTE412135

GM 2759 (12/12/2014) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL90.000,00 CREDENCIADOREBOUÇAS412150

GM1172 (19/05/2011)
GM 1825 (24/08/2012)
GM 3549(31/10/2018)

ROLÂNDIA MUNICIPAL90.000,00 7.600,00 20-50 CREDENCIADO412240

GM 2759 (12/12/2014) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL90.000,00 CREDENCIADORONCADOR412250

GM 2759 (12/12/2014) 7.500,00 20-50 MUNICIPAL90.000,00 CREDENCIADOSALTO DO LONTRA412300

GM 870 (19/04/2010)
GM 1172 (19/05/2011)
GM 1825 (24/08/2012)
GM 3549(31/10/2018)

20-5090.000,00 7.600,00 MUNICIPAL CREDENCIADOSANTA CRUZ DE MONTE CASTELO412330

O
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Detalhar Pagamento

De acòrdo com o Manual de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os valores repassados serão creditados em no máximo dois dias úteis após a data de

emissão dã Ordem Bancária para correntistas do Banco do Brasj!. Para os demais bancos o prazo é de no máximo três dias úteis.

Ano Tipo de consulta

Fundo a Fundo

Entidade

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE2024

CPF/CNPJ

10.430.481/0001-29

Grupo

ATENÇÃO PRIMÁRIA

Ação

PISO DAATENÇÃÓ PRIMÁRIA EM SAÚDE

yjáAção Detalhada MurilcíplQ

INCÊWfiVQ FINANCMRO PARAATENCÃgygiCÚDg
BudAI;

Pg PIEN

Código IBGE

411910'

População

14.179 habitantes

Ano Censo

2023

Prefelto(a)

MAICON GROSSKOPF

Data Inicial Gestão

01/01/2021

Secretãrlo(a)

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Presidente Conselho

JORGE ALMIR DOS SANTOS MARTINS

- t
Comp. Tipo Banco AgSnclo Valor Valor Valor W N*'

JParcela N’ OB DataOB Ropasso 08 OB Conta OB Total Dcteonto LiquWo Motivo ProMtto Proposta Portaria AfSes

01/12 em 2SOOO.OOS036/2a24-
000879 16/01/2024 MUNICIPAL 104' 046094 0066240160 12.926,00 0,00 12.926,00 62024 96

02/12 em' 25000.0216S3/2024-003034 22X12/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 12.926,00 0,00 12.926,00 62024 11

Única em
2024

25000.026379/2024.003692 01/03/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 7.347,00 0,00 7.347,00 960
94

03/12 em 25000.032648/2024-
005053 12XI3J2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 19.389,00 0,00 19.389,00 62024 81

04/12 em

2024

25000.049991/2024.008360 10/04/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 19.389,00 0,00 19.389,00 6
35

05/12 em 25000.068277/2024-
012217 13X15/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 17Í52,25 0.00 17.55225 3493

2024 46

06/12 em

2024

25000.084514/2024.
016224 11/06/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 21215,75 0.00 21215.76 3493

16

Única em

2024

25000.100352/2024-
020993 05/07/2024 MUNICIPAL 104 046094 0056240160 17.549,00 0,00 17.549.00 4813

71

07/12 eni

2024

25000.100064/2024-
020037 05/07/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 21215.75 21.219,760,00 3493

97

08/12 em 25000.117191/2024-
023398 08X16/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 21215,75 0,00 21,219,76 3493

i2024 54

G9/I2em

2024

25000.135655/2024-
026144 13/09/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 21215,79 0,00 21.216,75 3493

12

10/12 em

2024

25000.153344/2024-
029165 14/10/2024 MUNICIPAL 104 046094 0066240160 23.403,00 0,00 23.403,00 3493

27

Única em
2024

25000.153360/2024-
3493029142 14/1IU2024 MUNICIPAL. 104 046094 0066240160 14.000,00 0,00 14.000,00 io

25000.1705I6Q024-
12/11/2024 MUNICIPAL 0,00 23.403,00 349311/12 em 2024 032102 104 046094 0066240160 23.403,00

27

0,00 2612.747,28TflUI 262.747,25



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Í05

PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024
AVISO DE SUSPENSÃO

O Pregoeiro Municipal, informa que o pregão está suspenso para alterações, um novo edital

e data de disputa serão definidos em momento oportuno. Sempre cumprindo a legislação

vigente.

r

Publique-se. !
I

I
r

Piên/PR, 16 de Dezembro de 2024.

EduardO^uaffe

Pregoeiro Municipal
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024 - NOVA DATA DE ABERTURA
PROCESSO 4459/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.0 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torria púbiico que reailzar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.blI.org.br", objetivando o Registro de

Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço laboratorial

protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias

parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias

(LRPD) do município de Piên/PR, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência

desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 do dia 30 de janeiro de 2025^

INÍaO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de janeiro de 2025.

1.5. LOCAL DA REAUZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: wvyw.bll.org.br "Acesso

Identificado lío ünk- licitações".

1,6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. Â proponente licitante deverá, observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracáQ@Dien.Dr.Qóv.br - Fone (41) 3632-1136

1



Paraná

1.9. 0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httos;//www.oíen.pr.Qov.br/licitacoes
e www.bll.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeíro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 024/2024.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de

serviço laboratorial protético, com.a finalidade de confecção de próteses dentárias totais

e próteses dentárias parciais pará serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de

Próteses Dentárias (LRPD) do município de Piên/PR, conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR LOTE.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Conta 3991
SECRETARIA DE SAÚDE

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para, o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ('www.bll.orQ.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n® 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7,2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos -do art. 3° da Lei Complementar Federai no 123/2006

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

e que nao se

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal ,no 123/2006 considera-se

microempresa; aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar nó 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de
i

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável peía elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles qué tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do Item 7.6 alíneas "a a será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006, podendo ser pr^orrogado por igual período mediarite autorização do

agente .de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
j ;

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser.requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento,, de aceitação, e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Boisa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
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percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leiiões. •

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIvaoUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, ría oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n» 123/2006.

8. REGULAMENTOOPERACIONALDO CERTAME;

8.1. 0 certame será conduzido pelo pregoeíro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
i

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo'à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE UÇITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do Instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa dé Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: wvtfw.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
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8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações é Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8,2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante lega! junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ap pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer imensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico,-observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do

representante.

seu

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leiiões ou pelo e-mail contato@bll.oro.br

ou

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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9il Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado

preço, até as 09:29 horas do dia do pregãp; horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa dé envio dessa documentação.

e 0

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiütação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §10 daLCno 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após,a' realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados pará avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento dò
f

envio de lances. i

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vabr total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdendárlos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços. ’
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna,’as

licitantes beneficiadas com a respectiva Isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Reglrne Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas. Inclusive quanto à exequíbllldade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preçò máximo fixado.

10.7. O sisterria ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances. ^

10.8. O prazo de validade da proposta não será Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data ,de sua

apresentação.

10.9. A proposta deverá séfeahexádá ira plâtafoitma da BLL sêirTpre ántés da sèssão^ não

podéndo éer anexada 'átrós o certameJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de BrasílIa/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bII.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades oü defeitos capazes de dificultar ó julgamento, ou que

Identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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íl.4._tanibem^rá desdlãs^íficadã"a propõstaíqüe não cònste a marca dos produtosrie

êsteTòroxãsoj

11.5, A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo, ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaiquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro

contrário.

em

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do día do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, nb sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão ehcamihhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais, lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema. :

12.6 O intervalo mínimo, de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0>ld

(dez centavo).
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12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertadonos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessívamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerràr-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoiò, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais Jances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior ,a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n° 14.133/2G21.
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12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18; caso não haja envio

de lances após o Início da'fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoelro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoelro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoelro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoelro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoelro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoelro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoelro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2., Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
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dos respectivos encargos, ainda qué o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoelro poderá convocar o licitante para enviar dbcumènto digital complementar, por melo

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofértado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras Informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu uíterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação dó

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade dè situação do autor da proposta.
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14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por efita de

condição de participação.

14-3.JVPQS^asjcorisultàs deliriéãdás^ndTítém 14.1> õ preQoêírb^xárhinará 6^ ddcüméntos

5&^bilitaçã0^^gi3bslábãí)OTliue'd^em' seffinixados^ant^dá' sessãb;^m tüdò'~^. irãS

i,feprègdeÍ'iSpú.de~ ordvocálStfiá^~Íhã¥:dòncèdéhBòirrti[7práz^xoH^^^1det6Í^irtã^^

íncisò II^^rtigo^^Ldá LerÍ4;Í333

aTl:Ef0roBt5e^ãlgüma^será^^lló^docunTentcrBilÍdaã!5os¥^pS5^oncedlHó]

bíiA-prõpóstádeveiSèmpre^ser anexada ãntéSdàsessãò^dbfpÍnã4¥d^la^íflbaíçio1

ÍLJis,SÍemaii3^sMínIkR£s^Í4sjji.^®lÍd7Jií55®xêiò|®âSj®JMé!^^^

peÍo"prégõêÍró;èémpré respeitando as leis viàentesj

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse

documento lá tenha sido entreoue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente^

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente,

quando a atividade assim o exigir; '

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;
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a.l) 0 Atestado fornecido por órgão privado deve ser préferenciaimente assinado de forma digitai,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada,

b) Declaração indicando que a empresa possuí profissional habilitado para a execução de serviços;

c) Licença sanitária da empresa participante, expedida pelo órgão competente local, e em plena

vigência;

d) Certificado de regularidade da empresa-licitante expedido pelo Conselho Regional de Odontologia

(CRO);

e) Certificado de regularidade do responsável técnico indicado pela empresa licitante expedido pelo

Conselho Regional de Odontologia (CRO);

f) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsávei(eis) Técníco(s) indicado(s),

mediante cópia do registro em Carteira de Trabalho ou cópia da ficha de empregados da empresa.

Caso o(s) Responsável(els) técnico(s) sèja(rh) dlngente(s) ou soclo(s) da empresa licitante, tal

comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da Assembléia de sua investidura no cargo ou

cópia do contrato social,

g) O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidorou dirigente de órgão do Município de Píên;

d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) hão foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas; ‘

f) até a presente data ínexístem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.;

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
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lídtatóribs, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
i

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

*

14,5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabiütação do

concorrente. i

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do Item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, è assim sucessivamente,

sob pena de Inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiütação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o licitante será

declarado vencedor.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licltatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$.1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa óu Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de

2006.

h) Indicar e-maíl para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condiçãoi substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, mánifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rtiall: licítacoes.administracao@DÍen .Dr.Qov.hr- Fone (41) 3632-1136

16



; 122
Prefeitura Municipal de Piên

Estado do Parana

16. DA GARANTIA:

16,1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. E facuitada a quaiquer interessado a apresentação de pedido de esciarecimentos sobre o ato

convocatório dò PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envoiver a soiicitação de cópias da

legisiação disciplinadora do procedimento, cujò custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocoiado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esciarecimentos encaminhado por meio do e-maif

iicítacQes.administracao@pÍen.pr.qQv.br ou através do teiefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
informal.

17.1.2. Os esciarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da soiicitação por parte da autoridade subscritora do editai, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido dé providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail

licitacoes.administracao@ pien.Dr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, álém da aiteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRAHVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
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19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto. é, indicando contra qual(ls) decisão(6es) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

rriotivação da intenção de recorrer^ para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.,

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão -com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imedíatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo

fase do procedimento lícitatório.

com a

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação Imediata e motivada da Intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoelro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ató de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

WWW, pien. pr.QQV. br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Àta Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facuitando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em Igualdade

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.86Ò-000.
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de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

Interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por Igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o Instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

Instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprímento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujéltando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

ou

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômíco-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11, Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar põr cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência, de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OB3ETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1, O pagamento será feito por crédito em iconta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em. relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado
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monetarlamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante «procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em
legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipai n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n® 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microémpresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do Início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua' proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.
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28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibllidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

cólacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro Instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o lirnlte Indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoelro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro dã Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS
t

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

■Modeiõ de DeclaraçõesANEXO III

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços .

Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil ^ BLL

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 29 de novembro de 2024.

ICUjCK^
Mayará Aparecida de Almeida Grossko

. / Secretária Municipal de Saúde
\ / htórícula 4765674
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ANEXOI

TERMO DE REFERÊNCIA

^ÓBJETlPTÍ

Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço

laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias
parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regionai de Próteses Dentárias (LRPD) do

município de Piên/PR, conforme especificações abaixo:

ÊSPECtlICACÕESl

1.1.

2i itml rri.

As especificações do objeto estão estabeiecidas abaixo:2.1.

1 T
%

Quaht. „
estimada

.

• I

Descrição dos itens UnidadeLote ^ Valor unitárioItem Valor totai
•«j*;

-

PRÓTESE TOTAL: prótese dentária
total removível superior e/ou inferior,
de acordo com a necessidade do

paciente, confeccionada èm acrílico

termo polimerizável de alta
resistência com dentes com as

seguintes características: dupla

prensagem (corpo e esmalte), alta

resistência mecânica, química e à

abrasão, ausência total de bolhas ou

porosidades. Deve incluir rodete de

cera, plano de orientação, montagem

dos dentes para prova, ceroplastia,

prensagem e acrilização. As próteses
deverão ser confeccionadas e

caracterizadas, seguindo escala de

cores. Os dentes devem seguir, cor,

tamanho e qualidade necessárias

para uma boa estética, não sofrendo
alteração de cor e forma na ingestão

de alimentos quentes ou frios. A

prótese deverá apresentar uma boa

articulação e bom acabamento com

superfície polida.

R$ 366,671 UN R$ 36.667,00100

01

PRÓTESE PARGIÃL REMOVÍVEL:
prótese ^parcial' removível, apenas

para fazer odusãb necessária para
adaptação da prótese . total, com

estrutura, acrílica' e grampos em“

rhetâl (sé necessário pára melhor
estabilldáde)'.

2 r UN: : .R$ 14.133,2040 353,33

adaptaçãp'
Confeccionada . èm acrílico termo

6:
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pòlimerizável dé altá-rèslstêncía com
dentes

cárãcterístieas
- as, “f' seguintes ;

dupla :: prensagem 3

6 : esmalte);! alta etjstência '
mecânica, química^ e à abrasão,
ausência total < Je bolhas .ou- ■

com

Deverão

caraderizadas, ^

segujnda a éscaláj dé"córès. Os .

dentes devem.jeguir^.ÇQ^ tamanho e ’ ’
qualidade necessáriãs para' urriã boa '

estética e^não :devem sofrer^altera^ó, !
dé cor ié“ fõrfta {há ^ingèstãof dê^-"’ ' ,
alimeritos: quentes oú frios. A.;prótese: \
deverá ‘ apresentar , uma bpa^'- '
arfleulação é. bom acabamento' com

supèrfíaepóiidãí:; -f

poròsidades.

confeccionadas

ser

e ^

TOTAL LOTE R$ 50,800,20

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, niarca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.3.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei n^ 14.133/21.

2.4.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

ÍM ÈSjlMÀTjlWlDMVÃÍlOtepAiGdNT^
)^r:

Ò custo estimado total da contratação e de R$ 50.800,20 (Cinquenta mil oitocentos reais e3.1.

vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dè fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-mail: licitacoes.administracao^pien.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136

25



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

0

131

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO/POR LOTE.

4.2. OptoU“Se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilldade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

■4

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
O direito à saúde foi- inserido na Constituição Federal de 1988 no título destinado à ordem

social, que tem como objetivo o bem-estar e a justiça social. Nessa perspectiva, a Constituição Federal

de 1988, no seu Art. 6°, estabelece como direitos sociais fundamentais a educação, a saúde, o
trabalho, o lazer, ,a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância. Em

seguida, no Art. 196, a Constituição Federal de 1988 reconhece a saúde como direito de todos e dever

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

Justifica-se a contratação dos serviços, de laboratório protético, para que a Secretaria de
Saúde, através do setor da Odontologia, possa viabilizar a possibilidade da instalação de próteses
dentárias totais e próteses dentárias parciais, seguindo protocolos e regras pré-defínidas, a pacientes
vulneráveis e desdentados do município, através do programa LRPD do Governo Federal, com a
finalidade de trazer a esses pacientes mais qualidade de vida e saúde.

A alta incidência de perdas dentárias é uma realidade que a população brasileira enfrenta

apesar de todo o avanço da Odontologia. A perda dentária altera o equilíbrio do sistema

estomatognático, interferindo na realização das funções de mastigação, deglutição e fala. As próteses
dentárias são recursos de reabilitação em saúde, que possibilitam melhorar a mastigação, fonação,
deglutição e a autoestima do paciente. As próteses dentárias são feitas sob medida, individualmente,
através de parceria entre o cirurgião-dentista e o técnico em prótese dental (laboratório protético).

-•ff

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.1.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Conta 3991
SECRETARIA DE SAÚDE

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilámento.
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7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatívei com ò objeto da iicitaçio, bem como apresentar os
documentos de habiiitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

8.1. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 07 (sete) dias contados a partir da
emissão da nota de empenho, nas sedes das secretarias solicitantes entre 08h e llh30 e das 13h às

16h30 de segunda à sexta-feira, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na nota de empenho:

Secretaria Municipal de Saúde:
Telefone: (41) 3632-1291
Posto Centrai: Rua Beio Horizonte, n° 92 - Centro/Piên.

8.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que ém pequena quantidade.

8.3. O fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

sollcitante.

' REÇÉBÚy^rn^È^ITEgÕJpg^EpAÇtóPi®9;í
; • *

.4.

9.1. 0 fornecedor deve atender de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. Garantindo a
entrega de uma peça protética de boa qualidade (material, polimento, brilho e lisura adequados) a fim
de suprir a necessidade dos pacientes e facilitar as etapas de confecção com o cirurgião-dentista.

9.2. O fornecedor deve estar em conformidade com todas as leis, regulamentos e normas aplicáveis à
prestação de serviços de manutenção. Isso inclui licenças, certificações e seguro de responsabilidade
civil.

9.3. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os; quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.4. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.5. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.6. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em süas embalagens originais, de
forma'a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.7. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.8. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.
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9.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscai pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do contrato.

íS

0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.1.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.2.

,As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

fiscal(is) do contrato^ ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata- de registro ou da entrega dò produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de- medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, ò
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro íverlficará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostílamento e termos, aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.

lp.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro dè ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10.

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, è a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de curhprimento de obrigações.

0 gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência pára tal, conforme o caso. '

10.9.

O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais

10.13.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações

sobre á consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades dá Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para á formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valòr

dimensionado pela. fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.14.

10.15.

ii

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1. Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira consulta de
moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até a entrega final;
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ir,

11.2, É de responsabilidade da contratada estabelecer a logística de busca e envio para que a
entrega de cada etapa dos serviços solicitados não ultrapasse o prazo de 7 dias, contados a partir do
envio pela requisitante.;

11.3. Em caso de não cumprimento do prazo estimulado a contratada será notificada;

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses
odontológicas citadas se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos
materiais empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para o Contratante contado
a partir do recebimento formal da solicitação;

11.5. Caberâ única e exclusiyamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, carga,
descarga e montagem dos materiais necessários para o fornecimento do objeto e a execução dos
serviços, assim como os custos provenientes de tais atos;

11.6. O Contratante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses odontológicas
venham apresentar durante todas as etapas de sua realização pelo prestador, devido à técnica de
confecção laboratorial, uso de materiais e transporte inadequados, cabendo sempre ao prestador
todos os ônus de correção dos defeitos causados por este fato;

11.7. Entregar relatório de produção devidamérite aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde,
juntamente com a Nota fiscal na Secretaria Municipal de Administração, até o 5° dia útil de cada mês,
referente à produção dò mês anterior;

11.8. Atender o contratante de forrha que este possa assegurar ao usuário um serviço de qualidade,
pois é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo universal, integral e igualitário;

11.9. Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem
violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a
qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país;

11.10. A contratada deve responsabilizar-se. pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução dò serviço; ^

11.11. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou faltas que os mesmos venharri a cometer no deserrípenho das funções podendo a
Administração, exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, obrigando-se,
também, a Indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que eventualmente forem
ocasionados;

11.12. Dar ciência à Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade
verificada no fornecimento dos serviços solicitados;

11.13. Entregar os serviços na quantidade solicitada de acordo com as determinadas a requisição;

11.14. A contratada obriga-se a executar os serviços de excelente qualidade, comprovadamente,
obedecendo aos critérios estabelecidos pela legislação vigente;

11.15. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de segurança
e medicina do trabalho;

11.17. Não transferir a outrerh, ho todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa
anuência da Administração.
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11.18.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marea, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

I

11.18.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei r\° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.18.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.18.3, Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.18.4. Comunicar à Administração, com, antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a
devida comprovação;

11.18.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.18.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parçlalmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.18.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.18.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.18.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.18.10. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

Í2.
i

12.1. A Contratante obriga-se a: ;

12.1^1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, dispònibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas,
expensas;

12.1.5. Aplicar ao cohtratádo quando descumprirnento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
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12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos, pela Contratada
com terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a- terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

13;

Í3.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/21.

15.1.

O.D. Laboratório de Prótese Dentária LTDA - CNPJ: 05.290.666/0Ò0 1-45
Pesquisa em atas de registro de preços do ano de 2024:

Município de Muribeca - SÈ

Município de Sabinópolis - MG

Elaborado em 13 de novembro de 2024.
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ANEXO 11

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N^ XX/2025
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024r foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n° 14.133/2021 e.suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntaménte com as condições á seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigácíonal entre o Município de Plên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, Inscrito no CPF sob n^ 034.826.049-08e o

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

CEP

, inscrito(a) no CPF sob n®

No .... do mês de

DETENTOR DA ATA

, com endereço na

....; neste ato representado por
., fone: ., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para Contratação dê empresa especializada para prestação de serviço
laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses dentárias
parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do
município de Piên/PR.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano. ’

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital db PREGÃO ELETRÔNICO'N° XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger í a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N® xx/2024.

2.2. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 07 (sete) dias contados a partir da
emissão da nota de empenho, nas sedes das secretarias solicitantes entre 08h e llh30 e das 13h às

16h30 de segunda à sexta-feira, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na nota de empenho:

Secretaria Municipal de Saúde:
Telefone; (41) 3632-1291
Posto Central: Rua Belo Horizonte, n*^ 92 - Centro/Piên.
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2.3. Pedidos em pequena quantidade nao caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

2.4.

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das. penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

2.5.

2.6.

(cinco) dias.

2.7.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

Na hipótese da verificação a que sé refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

2.9.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela Incontroversa ,da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

2.11.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

2.8.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

2.10.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira consulta de
moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até a entrega final;
b) É de responsabilidade da contratada estabelecer a logística de busca e envio para que a entrega de
cada etapa dos serviços solicitados não ultrapasse o prazo de 7 dias, contados a partir do envio pela
requisitante.;

c) Em caso de não cumprimento do prazo estimulado a contratada será notificada;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses
odontológícas citadas se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos
materiais empregados, dentro do período de garantia, sem ônus adicional para o Contratante contado
a partir do recebimento formal da solicitação;
e) Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, carga,
descarga e montagem dos materiais necessários para o fornecimento do objeto e a execução dos
serviços, assim como os custos provenientes de tais atos;

f) O Contratante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses odontológicas
venham apresentar durante todas âs etapas de sua realizado pelo prestador, devido à técnica de
confecção laboratorial, uso de materiais e transporte inadequados, cabendo sempre ao prestador
todos os ônus de correção dos defeitos causados por este fato;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; licitacoes.administracao@Díen.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

34



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

g) Entregar relatório de produção devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde,
juntamente com a Nota Fiscal na Secretaria Municipal de Administração, até o 5° dia útil de cada mês,
referente à produção do mês anterior;
h) Atender o contratante de forma que este possa assegurar ao usuário um serviço de qualidade, pois
é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo universal, integral e igualitário;
i) Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas
violação, amassados, deterioração ou quaisquer' outros fatores que possam comprometer o uso ou a
qualidade das mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país;
j) A contratada deve responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução dó serviço; ■
k) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções podendo a
Administração, exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente, òbrigando-se,
também, a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que eveiitualmente forem
ocasionados;

I) Dar ciência i Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade verificada no
fornecimento dos serviços solicitados;
m) Entregar os serviços na quantidade solicitada de acordo com as determinadas a requisição;
n) A contratada obriga-se a executar os serviços de excelente qualidade, comprovadamente,
obedecendo aos critérios estabelecidos pela legislação vigente;

ô) Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de Incêndios e às de segurança e
medicina do trabalho;
q) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa
anuência da Administração,
r) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
s) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
t) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério dà Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias o produto com avarias ou defeitos;
u) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;
v) Comunicar à Administração, com antecedência, mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
x) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
w) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parciáimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

y) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
z) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;
aa) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,

bb) Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

, sem
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a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar mínuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suás
ex pensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumpriniento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata dè Registro de Preços:

SÉCRETÂTaA FISCAL

Thais Maria Tschoeke ~

Coordenadora da odontologia.
SECRETARIA DE SAÚDE

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não Implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 Ò fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021),

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequehte.

5.3. Em caso de irregularidade na execução'do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da
nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.?^3/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instaiação, e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipai n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção
do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em
vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5,8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,
podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei
14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista ná alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
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6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00

Conta 3991
SECRETARIA DE SAÚDE

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.

8.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecuçâo parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecuçâo parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecuçâo total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para' a0

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
!)praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serap aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando ó contratado der causa à inexecuçâo parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que hão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei no
14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

b" "c", "d".
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8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "i" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c", "d"
"e" "f" e "g", que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133,
de 2021).

8.2.4. Muita:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da Ata de
Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito pòr

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do Item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços. j

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dèz por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judícialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adrhinistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-sè o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inídoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratarite.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados ò rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o. Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inídoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de
publicidade np Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^
14.133, .de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inídoneidade para licitar
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

no

ou
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogaçio .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, rias hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfejta execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO xx/2024:

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2024, as Autorizações de Fomecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2025.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Silyana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração
Decreto n° 229/2023

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206
Testemunhas:

Nome: Solange de Fátima Senn
Nome: Eduardo Duarte Schelvaraski

Assinatura:

Assinatura:

1.

2.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maÜ: licitacoes.administracao@pien.Dr.QOV.br- Fone (41) 3632-1136
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxxl2Q2A.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedirriento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que: '

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condido de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não'superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no preseiite processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2025.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em pape! timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoe5.administracao@Dien.or.Qov.hr - Fnnp» (41) 3632-1136
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município dè Plên

Sr. Pregoeírò,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Descrição -- ltem‘ Uníd Qtde Marca Valor ■ ’

Unitário -

Valor Total\.

X

O prazo de validade da proposta de preços é de '(inserír õ pràzò dê valiâaHé) {(iháerír ò pi^zõ
'We^vàUdaddpOáéxM^^h dias, a' partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados np reginie de tributação de nilcroempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2025.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-mail: lidtacoes.administracao@DÍen.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF;

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai,t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

i. Por melo do presente Termo de AdesãO; o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização,, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fím específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracao@bián.Dr.qnv.hr- Fnnp (4i) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar iance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações viá sistema eletrônico; i
e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e ‘

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até '/ /

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabiiidades
assumidas durante o prazo dé vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado, a

Rua Amazohas> n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(g)Dien .pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSÁ DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome: ^

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maih

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone; Celular;

E-maU:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maii:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

Imediátamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELRTRÔNICO OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

,, Inscrita no CNPJ/MF sob o n^ por intermédio de seu

portadór(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legal, Sr.(a)

., Inscrito no CPF/MF sob o n®n.o,

/.de n®

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, dê

14/12/2006;

2. { ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°

123, de 14/Í2/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e Implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento Como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
NOVA DATA

ESTADO DÓTARANÂ

PREFEITURA MTOCEPAL^DERÍfNl

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa
especializada para prestação de serviço laboratorial protético, com a
finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses

dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório

Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do município de Piên/PR.

Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia

15/01^025. Entrega das propostas: a partir 15/01/2025 no site no

site Bolsa Brasil de Licitações ‘ BLL. Abertura das Propostas:
30/01/2025 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 14 de Janeiro de 2025.

LEGISLATIVO MUNICIPAL

PORTARIA N" 10/2025

Súmula “Nomeia servidora no Cargo de Provimento
em Comissão de Assessora de Imprensa e
Comunicação”.

Almir Pedro Mielke, Presidente da Câmara Municipal de Piên, Estado
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com a Lei

Municipal n* 1.116/2011, de 30 de novembro de 2011 e alterações,

RESOLVE
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalArt. 1° Fica nomeada no Cargo de Provimento em Comissão de

Assessora de Imprensa e Comunicação - Símbolo CC-III - a Sra.

Lorena de Fatima Mielke da Rocha, brasileira, inscrita no RG/PR -

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Ideníilicador:7ED3D159

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 001/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
HNANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inçxigibilidade de Licitação N** 001/2025

Art. 2 ® - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogando
disposições em contrário.

Câmara Municipal de Piên, 13 de janeiro de 2025.

as

íLMIR PEDRO MIELKE

'Presidente

Registre-se. Publique-se.
PROTOCOLO: 2007/2025

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identincador:77FD4BC6

Objeto: Contratação de empresa especiailzada na prestação de

serviços de manutenção técnica corretiva de geladeira utilizada

para armazenamento dc vacinas.

LEGISLATIVO MUNICIPAL

PORTARIA N" 11/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MARCOS OSIRES NUNES LTDA
CNPJ: 81.742.751/0001-85

VALOR: R$ 3.030,00 (Três mil e trinta reais).

AUTORIZAÇÃO 14/01/2025

Súmula: "Defme o período de férias dos servidores
que especifica”.

O Presidente da Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Ideiitifícador:AE4868FB
RESOLVE

Art. I” - Define o período de férias dos servidores abaixo nominados:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 001/2025

TERMO DE RATIFICAÇÃO

I - Gilson Hilgenstieler, ocupante do cargo de provimento efetivo de

écnico Legislativo, pelo período de 15 de janeiro de 2025 a 24 de

. meiro de 2025 referente ao período aquisitivo 2023/2024.

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 001/2025,

que tem como objeto Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de manutenção técnica corretiva de geladeira
utilizada para armazenamento de vacinas. A contratação da empresa:
MARCOS OSIRES NUNES LTDA - CNPJ: 81.398.588/0001-85,

no valor total de R$ R$ 3.030,00 (Três mil e trinta reais).com base no

caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações

posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo

em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n®

2007/2025.

II - Mauricio da Cruz, ocupante do cargo de provimento efetivos de

Advogado, pelo período de 20 de janeiro de 2025 à 29 de janeiro de
2025, referente ao período aquisitivo 2022/2023

Art. 2 ® - Esta Portaria entra em vigor nesta data, ficam revogad^ as
disposições em contrário.

Registre-se e Publique-se

Câmara Municipal de Piên, Paraná, em 13 de janeiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
ALMIR PEDRO MIELKE

Presidente da Câmara Municipal de Piên Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identíficador:98A£030F

Publicado por;
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador:2ADD84F2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL N." 09.01/2024SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N® 080/2024

EDITAL N.® 09.01/2024

RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVAfe^^^QELETRÔ f?'080/2024

286Nnw.diariomuniciDal.com.br/amn
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO

BARRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
FAZENDA E ORÇAMENTO

ALVARÁ DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO
Número: 20640 Protocolo: PRB2300187027

Nome Fantasia:

Razão Social: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 49.740.080/0001-00

Inscrição Municipal:

Atividade(s) (CNAE): 3250-7/06 - Serviços de prótese dentária, 8630-5/04 - Atividade odontoíógica

Município: Quatro Barras Endereço: RUA SANTA CATARINA, 523, SALA07:, JARDiM MENINO DEUS

CEP: 83420000

Local e data: Quatro Barras, .terça, 05 d© setembro de 2023

Vencimento: sábado, 01 de janeiro de 205Ò

CARLOS EDUARDO TEIXEIRA
DEPARTAMENTO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO

Observação

DEFERIDO

ALVARÁ DE REGULARIDADE, válido por tempo INDETERMINADO, nos termos da Lei Vigente, e: Condicionada áo Certificado de

Vistoria de Bombeiros, ou documento equivalenté valido e e regular e demais licenças e exigências descritas abaixo.

> Licença da Visa;

> Processo Administrativo de Abertura n® PRB2300187027.

Código de Autenticidade: 23XSG3GMA1

Em caso de encerramento, paralisação, mudança de endereço, ramo ou qualquer outra alteração,

procurar o Deparatmento de Cadastro e Tributação no prazo máximo de 30 dias conforme disposto no

artigo 93 do Código Tributário Municipal. O não cujmprimento implica na aplicação das punições
cabíveis.

"EMITIDO PELO SERVIDOR, LADIR DE MOURA MOREIRA"

Esse documento deverá peitnariecer exposto em local visível nó estabelecimento empresarial.
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FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS È SERVIÇOS LTDA
CNPJ; 49.740.080/0001,-00

Rua: Santa Catarina. 523 SI Ò7 Jardim Menino Deus
Quatro Barras/PR Cep: 83.420-000

TELÈFONE- (41) 3027-8142 FAX- (41) 3027-8142
MUNÍCÍPAL: 20640 INSCRIÇÃO ESTADUAL; ISENTA

femxservicosodontologicos@gmail.com

PREGÃO ELETRÔNICO N'’ 080/2024 - NOVA DATA DE ABERTURA
PROCESSO N*^ 4459/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E

SERVIÇOS LTDA com sede na Rua: Rua: Santa Catarina, 523 SI 07 Jardim Menino Deus

Quatro Barras-Pr C.N.P.J. n.® 49.740.080/0001-00, inscrição estadual Isenta cumpre plénaniente

os requisitos de habilitação para o PREGÃO No 080/2024, cujo objeto é Registro de

Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço
laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e

próteses dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional
de Próteses Dentárias (LRPD) do município de Piên/PR.

Quatro Barras - Pr, 29 de Janeiro de 2025.

MARIA HELENAl;
y digital por MARIA

/\HELENA DE
OLIVEIRA:03453 OyVE|RA:03453076907

DadoS;-2025.01.29

14:28:40-03W

FENIX ATIVIDADES’ Asslnâdodeformâdigitai
nnAMTni Arirfil porFENlXATMOADES
ODONTOLOGICAS^odontologicas e
E SERVIÇOS / ■'SERVIÇOS

LTDA.49740080|p.Ègg™»»’“'
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FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 49.740.080/OOÓ1 -00

Rua: Santa Catarina, 523 SI 07 Jardim Menino Deus
Quatro Barras/PR Cep: 8l420rÓ00

TELEFONE- (41) 3027-8142 FAX- (41) 3027-8142
MUNICIPAL: 20640 INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTA

fenixservicosodontologicos@email.com

PREGÃO ELETRÔNICO N*» 080/2024 - NOVA DATA DE ABERTURA
PROCESSO N» 4459/2024
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

ANEXO m DECLARAÇÕES

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento
licitatório eni epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, NEM na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) hão estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Adihinistração
Pública, em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, finnamos a presente.

Quatro Barras - Pr, 29 de Janeiro de 2025.

FENIX ATIVIDADES i i de forma digital
''porFENIXATlVIDADES
.ÒDOIÍTOIOGICASE
%RVIC0S

MARIA HELENA
I MARIA HELENA DE

OLIVEIRA:0345307f5''qUVEIRA:034S3076907
-'dádás: 2025,01.2914:30:00

-03'00’

FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 49.740:080/0001-00 Rua: Santa Catarina. 523 SI 07 Jardim

Menino Deus Quatro Barras/PR Cep: 83.420-000 MARIA HELENA DE OLIVEIRA

Proprietária CPF 034.530.769-07 e no RG n® 5.679.062-4 SSP/PR Fone/Fax;:041-3027-8142fenlxservÍcosodontologlco8í§>gmall .com

ODONTOLOGIGAS

SERVIÇOS

LTDA:49740080000l4í^*^!í?eTSo“,'.°i..■ Dados:202S.0l.2914:29:44

-03'00’ 90700
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Oficio nr 274/20/4 rínfe íí-deü^liNii

De: SMS - Coonicnavilo dc Saúde Üucal

Para: Fèmx AtividadCvS Udontològicus e'Sc! vivos,LH^DA
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Prefeitura Municipal de Antonio Olinto
ESTADO DO PARANÁ

RUAREINALDO MACHIAVELU, 202-CNPJ:76.020.460/0001-43-FONE/FAX (42)3533-1222-CEP83980-000-ANTONIO OLINTO-PARANÁ
T X

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para ps devidos fins, que a empresa

ATIVIDADE ODONTOLÓGICA E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ n° 49.740.080/0001-00, com sede a Rua Santa Catarina, n° 523

Bairro Jardim Menino de Deus, Quatro B^as - PR, detém qualificação técnica para

prestação de serviços de moldagem e confecção de próteses dentárias total e/ou

parcial, superior ou inferior.

FENDÍ

Registramos que a empresa forneceu as próteses, dentro dos prazos

e condições estabelecidas, tendo a empresa cumprido fielmente com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica ou comercialmente, até a

presente data.

Antônio Olinto, 07 de novembro de 2024.

PAULO RICARDO DA

SILVA

BALCER:0811921190,
PAULO RICARDO DA SILVA BALCER

h Assinado deforma digita! por
i PAULO RIGARDO DA SILVA

/^^AJXER:08119211901
Da^s: 2024:11.07 09:56:15 -03'00'

Secretário Municipal de Saúde



ESTi^O DO PARANÁ
POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

CORP' j DE BOMBEIROS

7GB - SPCIP CAPINA GRANDE DO SUL

CERTIFICADO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS - CVCB

3.1.01.24.0001580702-84

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e
vistoriou a edificação/estabelecimento/evento/área c

com a legislação de prevenção contra incêndio e a de^stres em vigor:

a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná

e irsco abaixo qualificada, e a certifica por estar em conformidade

FENlX ATIVIDADES ODÓNTQLOGICAS E SERVIÇOS LTDA
Nome Fantasia: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA
CPF/CNPJ: 49.740.080/0001-00

Código da Atividade Econômica (CNAE):
8630/5-04 - ATIVIDADES DE ODONTOLOGIA

3250/7-06 - SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA
Logradouro: RUA SANTA CATARINA Número: 523

:omplemento: SALA 07; Bairro: JARDIM MENINC DEUS Município: QUATRO BARRAS-PR

PREVENÇÃO E COMBÁTE A INCÊNDIO E A DESASTRES
Área Total: 30,00'm^ Altura Total: 0,00 m

Área Vistoriada: 30,00 m^ Al^rá Área Vistoriada: 0,00 m
Ocupação: H-6 - CLÍNICA È CONSULTÓRIO MÉDICO E ODONTOLÓGICO
Capacidade de Público: 5 PESSOAS
Uso de GLP: NÃO PERMITIDO

Medidas de prevenção e combate a incêndios e a des; istres:

SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
EXTINTORES DE INCÊNDIO

SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

Projeto Técnico NIB:

OPSERVAÇÕES

Esta certificação perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorran

le prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigor.
O Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificação/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo.

alterações que impliquem em inconformidade com a legislação

QUATRO BARRAS, PR, 2 DE AGOSTO DE 2024

CABO DIOGO SDvíON NASCIMENTO
Vistoriador

3° SARGENTO ALEXSANDRO VEIGA DO PRADO

CUNHA

0 emitido eletronicamente pelo Sistema PrévFogo.

£a fica dispensada nos termos da NPT 001 Pàrte 01.xço www.provfogo.pr.gov.br atravós do link "Verificar Autenticidade Documentos.

Docuinen

A ássinat

Jiimero autcnlicidudc': ddÜ5cel5.8c5393tíc fLÍ9b51af.t;59c6265-6 Página 1 dc 1

c



ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIAMILITARDO PARANÁ

CORPO DE BOMBEIROS

7GB - SPCIP CAMPINA GRANDE DO SUL

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB

3.1.01.24.0001580702-84

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná

licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a

legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor:

FENIX ATIVIDADES ODQNTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

Nbme Fantasia: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGIGAS E SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ: 49.740.080/0001-00

Código da Atividade Econômica (CNAE):
8630/5-04 - ATIVIDADES DE ODONTOLOGIA

3250/7-06 - SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA
Logradouro: RUA SANTA CATARINA Número: 523
Complemento: SALA 07; Bairro: JARDIM MENINO DEUS Município: QUATROBARRAS-PR

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES
Àréa Total: 30,00 m^
Área Vistoriada: 30,00 m^

Altura Total: 0,00 m
Altura Área Vistoriada: 0,00 m

Ocupação: H-6 - CLÍNICA E CONSULTÓRIO MÉDICO E ODONTOLÓGICO
Capacidade de Público: 5 PESSOAS
Uso de GLP: NÃO PERMITIDO

Medidas de prevenção e combate a incêndios e a desastres:
SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
EXTINTORES DE INCÊNDIO

SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA
ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

OBSERVAÇÕES

Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alterações que impliquem em inconformidade com a legislação
le prevenção e combate a incêndio e a de.sastres em vigor.
O Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificaçâo/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo.

i.jCBNÇA VÁLIDA ATÊ: 30 dcJuniò tíc 2025

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo.
A autenticidade devo ser confirmada no endereço www.prcvfogo.pr, gov.br atravós dd link "Verificar Autenticidade Documentos.
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Ministério da Saúde (MS)

Secretaria de Atenção Especializada da Saúde (SAES)

Departamento de Regulação Assistência e Controle (DRAC)

Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informações em Saúde (CGSI)

Cadastro Nacional de

Estabelecimento de SaúdeCNES

Data: 16/01/2025Ficha de Estabelecimento Identificação

CNPJ: 49.740.080/0001-00Nome Fantasia: FENIX AT1V|DADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

Natureza jurídica: ÈNTIDADES EMPRESARIAIS

Complemento: SALA 07

CNES: 4149793

Nome Enipresarial: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS

Logradouro: RUA SANTA CATARINA

Bairro: JARDIM MENINO DEUS

Número: 523

Município: 412080 - QUATRO BARRAS

Dependência: INDIVIDUAL

Subtipo: -

UF: PR

Reg de Saúde: 2RSCEP: 83420-000 Telefone: (41) 9522-5693

Gestão: MUNICIPALTipo de Estabelecimento: POLICLINICA

Diretor Clínico/Gerente/Administrador: MARIA HELENA DE OLIVEIRA

Última atualização Nacional: 12/01/2025Cadastrado em: 14/05/2023 Atualização na base local: 23/10/2024

Horário de Funcionamento:

Caracterização

Código/naturera jurídicaAtividade ensino/pesquisa

2062 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADAUNIDADE SEM ATIVIDADE DE ENSINO

Infraestrutura

Nenhüm résuitado para a consulta realizada.

Atividade

Gestão -Nível de atençãoAtividade

MUNICIPALAMBULATORIAL MEDIA COMPLEXIDADE

Pag. 1 de 8Esta é uma cópia impressa do documento oficiaL As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (httpy/cnes.dãtasus.gov.br}.



Atendimento

Tipo de atendimento Convênio

AMBULATORIAL SUS

AMBULATORIAL PLANO DE SAUDE PRIVADO

AMBULATORIAL PARTICULAR

Fluxo de cliontcla

03 - ATENDlMEfTTO DE DEMANDA ESPONTÂNEA E REFERENCIADA

Endereço Complementar

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Classificação Estabelecimento

Atividade Principal
•Í 01-ASSISTÊNCIA A SAUDE 004-REABILITACAO

li?;

Grupo > Atividade Secundária

01 -ASSÍSTENCÍAASAUDE >001 - CONSULTA AMBULATORIAL

Classificação Estabelecimento Saúde

015 - UNIDADE DE REABILITACAO

Informações Gerais

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações ofidais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 2 de 8
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Instalações físicas para assistência

Leiios/EquipamentosQtde./ConsultórioInstalação

AMBULATORIAL

01OÜTROS CONSULTORIOS NAO MÉDICOS

Serviços de

Característica

PROPRIOCENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS

Serviços especializados

HospitalarAmbulatorlal

Não SUSNão SUS SUSsusCaracterísticaCódigo Serviço

NAONÃONÃOSIMSERVIÇO DE DISPENSACAO DE ORTESES PRÓTESES E MATERIAIS'ESPE PROPRIO123

NÃONÃONÃOSIMPROPRIO■157 SERVIÇO DE LABORATORIO DE PRÓTESE DENTARIA

Comissões e

üo

Serviços e Classificação

CNESTcrcoiroClassificaçãoServiço

NAO INFORMADONAOLABORATORIO REGIONAL DE PRÓTESE DENTARIASERVIÇO DE LABORATORIO DE PRÓTESE DENTARIA157-001.

NAO INFORMADONÃOOPM BUCO MAXILO FACIAL123 - 008 SERVIÇO DE DISPENSACAO DE ORTESES PRÓTESES E MATERIAIS ESPE

Outros

Turno de atendimentoNívol de hierarquia Tipo de unidade

Pag. 3 de 8Esta é uma cópia impressa do documento oficiaf. As informações ofidaís atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br).
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POLICLINICA ATENDIMENTOS NOS TURNOS DA MANHA E A TARDE

''I

Hòspitàlàvâíiaap segungf^fNBAHÍdpiM

NAO

Equipamentos/Rejeitos

Equipamentos

EquIp^e^M Em: susJuf

'r

Raio X Dentário 1 1 SIM

m;

•>

Aparelho de Profilaxia d Jato de Bícárbonató 1,7>- 1 NAO

Caneta de Alta Rotacao 1 NAO1

Caneta de Baixa Rotacao NÃO1 í

ííí.

Compressor Odontologíço 1 1, NAO

Equipo Odontologíço 1 1 NAO
i

Fotopolimerizador 1 1 NAO

Rèsíduos/Rejeitos
i.-

^J||Ç|età,Sgi{i#jg|l'elto'v
RESÍDUOS BIOLOGICOS

RESÍDUOS COMUNS

Vínculo com Cooperativa

Esta é uma cópia impre^a do documento olítial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no sita do CNES (lTttp://cnes.datãsus.gov.br}. Pagi 4 de 6
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Nenhum resultado para a consulta realizada.

Díálise

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Químíoterapia/Radioterapía

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Hémoterapla

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Hospitalar - Leitos

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Mantenedora

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Profissionais

.IV -r

^nculáçã iPortárl
;ía134

rcHGH: Total ‘tipóGNS'^ , FSühipóNoitíe SUS” 'StíEptraJla ÇBO' péscriçãd ‘ . ihtósp-Outro -Arabè
-.i

NAOSE

APLICA

VINCULO

ÉMPREGATICl
0 200 20ALAN SANTOS DO AMARAL CELETISTAPRpTETICO DENTÁRIO SIM700505164754355 .322410

Pag. 5dé8Esta é uma cópia impressa do documento oticiaL As informaçfies oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.goy.br).
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CH©NSNóme* ’pí.Edtfàcia’ J0BÓ‘ Dèsçn^p SUS Tip® Total
QmW 4rhbj2

O

ANDRE LUIS GOMES DE

OLIVEIRA
CIRURGIÃO DENTISTA CLINICO
GERAL

PESSOA

RSICA

NAOSE

APLICA
701404633558535 223208 SIM AUTONOMO 0 40 0 40

PESSOA

FÍSICA

NAO SE

APLICA
MARIA HELENA DE OLIVEIRA 702608272065148 142105 GERENTE ADMINISTRATIVO SIM AUTONOMO 40 0 0 40

Habilitações

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Habilitações - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Regras Contratuais

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Regras Contratuais - Histórico

Nenhurn resultado para a consulta realizada.

Contrato Gestão

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atuaHzadas estão disponíveis no site do CNES (httpy/cnes.datasus.gov.br}. Pag. 6 de 8

r,*

1-^



■?

ZN5

Contrato Gestão - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Incentivos

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Incentivos - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Equipes

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Residência Terapêutica

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Gerência/Administráção Tercelro/lnterveniente

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Base Descentralizada

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Pag. 7 de 8Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (htip;//cnes.datasus.gov.br).
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Nenhum resultado para a consulta realizada.

Homologações

Nenhum resultado para a consúlta realizada.

Homologações - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Motivo desativação;-Data desativação: -

Pag. 8 de 8Fgta é uma cópia impressa do documento ofidal. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cres.datasus.govl)r).
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Ministério da Saúde (MS)

Secretaria de Atenção Especializada da Saúde (SAES)

Departamento de Regülação Assistência e Controle (DRAC)
Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informações.em Saúde (CQSI)

Cadastro Nacional de

Estabelecimènto de SaúdeCNES

Ficha de Estabelecimento Identificação Data: 16/01/2025

Nome Fantasia: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

Noma Empresarial: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS Natureza jurídica: ENTIDADES EMPRESARIAIS

Complemento: SALA 07

UF:PR

CNPJ: 49.740.080/0001-00CNES:4149793

Logradouro; RUA SANTA CATARINA

Bairro; JARDiM MENINO DEUS

Número: 523

Município: 412080 ■ QUATRO BARRAS

Dependência: INDIVIDUAL

Subtipo: -

Telefone: (41) 9522-5693 Reg de Saúde; 2RSCEP: 83420-000

Tipo de Estabelecimento: POLICLINICA

Diretor Clínico/Gerente/Administrador:

Cadastrado em: 14/05/2023

Gestão: MUNICIPAL

MARIA HELENA DE OLIVEIRA

Atualização na base local: 23/10/2024 Última atualização Nacional: 12/01/2025

Horário de Funcionamento:

Dia semana Horário

SEGUNDA-FEIRA 09:00 às 18:00

09:00 às18;00TERÇÀ-FEIRA

QUARTA-FEIRA 09:00 às 18:00

QUINTA-FEIRA 09:00 às i 8:00

SEXTA-FEIRA 09:00 às 18:00

09:00 às 12:00SABADO

Data desativação: Motivo desativação: -

Esta é uma cópia Impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMB^O DE INSCRIÇÃO
49.740.080/0001-00

MATRIZ,

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÂO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

FENIX ATIVIDADE ODOI^OLOGICÀS ESB^VICOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIRN.
32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária

CÓDIGO E p ESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

86.30-5-o4 - Atividade odontológica

• CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIOICA

206-2 - Sociedade Bnpresária Limitada

LOGRADOURO

RRUA SANTA CATARINA
NÚMERO COMPLEMENTO

SALA 07523

CEP BAIRRO/DISTRITO '

JARDIM MENINO DEUS

MUNICiPlO

QUATRO MRRAS
UF

83.420-000 PR

ENDEREÇO e^RÔN ICO

FENIXSERVICOSODONtOLOGICOS(g6MAIL.COM
TELEFONE

(41) 9524-9743

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
28/02/2023

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
***M***

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido rio dia 29/01/2025 às 14:07:31 (data e hora de Brãsnia). Página: 1/1

.'T' i
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CONSELHO REGIONAL ;
DE ODONTOLOGIA. ^

1 *'

% i>
j

DO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE CRO/PR N. 01262/2025.

CERTIFICO E DOU FÉ, que o(a) Sr(a). ALAN SANTOS DO AMARAL, portador do

C.P.F. 029.646.549-64, inscrito na categoria TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA, tipo

PRINCIPAL, nascido(a) em 24/08/1979, natural de CURITIBA - PR, filho(a) de

DEWANISKI DIVINO DO AMARAL e IVONE APARECIDA MARQUES DOS

SANTOS, encontra-se regularmente inscrito(a) junto a este CONSELHO REGIONAL

DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ, sob o número PR-TPD-02586, no livro CROPR-01,

folha 500 desde 29/09/2022, em cumprimento à exigência contida no art. 13 da Lei n.

4.324 de 14/04/1964, regulamentada pelo art. n. 22 e seu parágrafo único do Decreto

n. 68.704 de 03/06/1971, estando em dia com; suas obrigações financeiras junto à

Tesouraria deste órgão.

Possui especialidades em:

• Sem registro

Por ser expressão da verdade firmo o presente.

Curitiba,, 16 de Janeiro de 2025.

CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ: 15/02/2025

Aguinaldo Coelho de Farias, CD
Presidente do CRO/PR

Chave de autenticidade: 978e723f-d36b-44c8-9b9c-67374db769a6

Para verificar a autenticidade desde documento acesse:

httDs://cro-Dr.imDlanta.net.br/servicosOnline/PublÍcoA/alidarDocumentos/

Av.'Manoel Ribas, 2281 • Mercês • 8Q810-002 - CuribbaiPR - Tel; (41) 3(KS-9580 -vyvAV.cropr.otg.br- õ-opr^cropr.ug.br



ií-,- í-

■; 177

; ■ éÔNSELáb.REGldKlÀi:
■ DEODbKlTbLQGIA^
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA CRO/PR N,

01265/2025.

CERTIFICO E DOU FÉ, que a pessoa jurídica FENIX ATIVIDADES ODÕNTOLOGICAS

E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ 49.740.080/0001-00, encontra-sé inscrita junto a

este CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ, sob número PR-LB-

045Õ no livro CROPR-01, folha 62 desde 30/05/2023, em cumprimento à exigência

contida np art. 13 da Lei h. 4.324 dê 14/04/1964, regulamentada pelo art. n. 22 e seu

parágrafo único do Dêcrètõ n. 68.704 de 03/06/1971, estando em dia com suas

obrigações financeiras junto à Tesouraria deste Órgão.

Consta comó Responsável Técnico pela referida empresa o(a)

Nome Registro CPF

ALAN SANTOS DO AMARAL 02586 029.646.549-64

Por ser expressão da verdade firmo o presente.

Curitiba, 16 de japeifo de 2025.

CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ: 15/02/2025

f

Aguinaldo Coelho de Farias, CD
Presidente do CRO/PR

lü

I Chave de autenticidade: 7dc5938d-gfae-400b-be69-9e8b76f493da
Para verificar a autenticidade desde documento acesse:

.https://cro«pr.lmDlanta.nét.br/servicosOnline/Publ[coA/alidarDòcumentos/

F%b3s,^22S1 - Mercês - 808107OO2 - CunGba/PR - (41) 302&-950Ó - wirm.crppr.org.br - oig.br
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Estado do Paraná

Sepretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ns 034975941-0Ò

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 49.740.080/0001-00
Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressaivado o direito da Fazenda Pública Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabeiecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 14/02/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (17/10/2024 11:48:27)



179
0 ••REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANACOMARCA DE CURITIBA
:í>S>mmr.:

1‘ORCIO DISTRIBUIDOR, PART. ECOIfTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLTTAMA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1» ANDAR • FONE: (41) 3027-5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CiVEL ■ CENTRO-CiVICO
CEP: 80530-906

EMPREGADOS JURAMENTADOS
m}* i .#'•t

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKl

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

FERNANDA GALLASSINI
KARINA BAVARO ALVES

V

www.ldlslribuldorcuritiba.comJtr

PEDIDO DE CERTIDÕES

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
TITULAREDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL

AV. CÂNDIDO DE ABREU. 535 ■ TÉRREO - CEP 80530-906

DE EXECUÇÕES®aIs
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros dê distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL Ej

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação
contra:

I

I

CNPJ.49.740.080/0001 -00

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 01/11/2024.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 05 de novembro de 2024.

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

byl OFICIO DE
DISTRIBUIDOR
DO FORO
CENTRAL DA
COMAR:751552

67000157
Date:
2024.11.05
14:08:26 BRST

Emitida por: FERNANDA
Lei nM9.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores VI letra a (R$ 42.95)

Sé Impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribu ldorcuritlba.com.br/autentlca usando o codlgo E4F5A96C

GFÍCIO DiSnuaUIDOR

«**
***
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral dá Fazenda Nacjonal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FENIX ATIVIDADES ÓDONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 49.740.080/0001 >00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nãò vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no. âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd’ do parágrafo único do árt. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente'com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:49:35 do dia 17/10/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/04/2025.

Código de controle da certidão: AED9.106B.7AE7.DF4F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão Social:FENix atividadesodontologicase serviço

Endereço:

49.740.080/0001-00

RUA SANTA CATARINA / JD MENINO DEUS / QUATRO BARRAS / PR /
83420-000

~s

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acirra identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Terrpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações como FGTS.

Vandade:ll/01/2025 a 09/02/2025

Certificação Número: 2025011102246041149201

Informação obtida em 20/01/2025 14:26:56

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 49.740.080/0001-00

Rua: Santa Catarina, 523 SI 07 Jardim Menino Deus
Quatro Barras/PR Cep: 83.420-000

TELEFONE- (41) 3027-8142 FAX- (41) 3027-8142
MUNICIPAL: 20640 INSCRIÇÃO ESTADUAL; ISENTA

fenixservicosodontologicos@gmail.com

PREGÃO ELETRÔNICO 080/2024 - NOVA DATA DE ABERTURA
PROCESSO 4459/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

D E C L A R A Ç A O

FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA com sede na Rua: Rua:

Santa Catarina, 523 SI 07 Jardim Menino Deus Quatro Barras-Pr C.N.P.J. n.® 49.740.080/0001-

00, inscrição estadual Isenta de sua Representante Legal, Sra. Maria Helena de Oliveira,

portadora da Carteira de Identidade n.“ CPF 034.530.769-07 e no RG n® 5.679.062-4

SSP/PR., DECLARA, para fins do disposto no Edital n® 080/2024, sob as penas da lei, que

esta empresa, na presente data, é considerada:

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3® da Lei Complementar n.® 123, de
14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3® da Lei Complementar
n.® 123, de 14/12/2006;
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
n.° 123, de 14/12/2006.DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes

do parágrafo 4° do artigo 3® da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

;

Quatro Barras-Pr, 29 de Janeiro de 2025.

MARIA (, Assinado de forma

HELENA DE ÃÍSrDr""

53076907'/ 14:30;2S^3W

FENIX ATIVIDADES 1; Assinado de forma digital por
V FENIX ATIVIDADES

ODONTOLOGICAS E Âodontologicaseserviços
SERVIÇOS / VdA:49740080000100

LTDA:4974008009C)4'S^““'>'"”^"“’
FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 49.740.080/0001-00 Rua: Santa Catarina. 523 SI 07 Jardim

Menino Deus Quatro Barras/PR Cep; 83.420-OÓO MARIA HELENA DE OLIVEIRA

Proprietária CPF 034.530.769-07 e no RG n® 5.679.062-4 SSP/PR Fona/Fax: 041-3027-8142 fenixservicosodontologico5@gmail.com
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS

SMAFP - Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento
DCT - Departamento de Cadastro e Tributação

CNPJ: 76.105.568/0001-39

Av. Dom Pedro II, 110 - Centro - Fone: (41) 3671-8835 / 8837

CEP: 83420-000 - Quatro Barras - PR

('crlidao Niíuiifiva de OéliUos N" 17 2025

CNPJ/CPF

49.740.080/0001-00

CADASTRO
2 - 20640

FINALIDADE

LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL/NOME

FENlX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

SITUADO À:
RUA SANTA CATARINA, N® 523, JARDIM MENINO DEUS - CEP: 83420-000

Complemento:

NOME FANTASU:

SITUAÇÃO DO CADASTRO:
Em Atividade

INÍCIO DA ATIVIDADE:
28/02/2023

ENCERRAMENTO DA

RAMO DA ATIVIDADE;

SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA

NOME DO REQUERENTE

FENlX ATIVIDADES QDQNTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ/CPF - REQUERENTE
49740080000100

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE C4C5450782D9C77A4AFA116BB9AF22CA

OBSERVAÇÃO;

Certificamos a vista do vencido no processo protocolado acima e ressalvando o direito da Fazenda

Municipal e cobrar as dívidas, posteriormente apuradas até a presente data não consta débito tributário nesta
Prefeitura, em nome da pessoa supra-citada
OBS: TSS, ALVARÁ E DÍVIDA ATIVA

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 01/02/2025

Quatro Barras-PR, 02 de janeiro de 2025
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FENlX ATIVIDADES ODOt^OLÓOlCAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ; 49.740.080/0001-00,
Rue; Santa Catarina. 523 51 07 Jardim Menino Deus

Quatio Barras/PR Cep; 63.4204)00
TELEFONE* (41) 3027-8142 FAX- (41) 3027*8142
MUUCIPAL: 20640 INSCRIÇ&O ESTAOUALllSENTA
fenixservicosoctontologicos@pmail.com

PROFISSIONAIS

RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E DA EQUIPE DA PESSOA JURÍDICA

Empresa FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°

49.740.080/0001-00, vem informar a relação de profissionais para prestação de serviços
especializados, conforme quadro abaixo.

Especialidade CRON9 Carga SemanalNome CPF

TPD/PR 02586.Técnico em Prótese

Dentária

Alan Santos do

Amaral

029.646.549-64 20 HORAS

CD/PR 23076André Gòmesde

Oliveira

Cirurgião Dentista 838.926.569-91 40 HORAS

1) ResponsáveLtéçnico: Alan Santos Do Airiaral, técnico em prótese dentária.

MARIA HELENA"
I digital por MARIA
ÂHELENA DE

OUVEIRA:0345Í,»RA;03453076907
/•■•^Oadt«:202S.01.29

076907

DE

f): Assinado de forma digital por
I FENDÍ: ATIVIDADES
Aooontologicas e serviços
/ \TpA49740080000100
.AS'’0adàstàl2S.01.29 1451:54

-03'03’

FENIX ATIVIDADES

ODONTOLOGICAS E

SERVIÇOS

LTDA:4974Ò08000Q,tOO

14;52;24-03W

Quatro Barras - Pr, 29 de Janeiro de 2025.

íFENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS.E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 49.740.080/0001-00 Rua: Santa Catarina, 523 S! 07 Jardim
Menino Deus Quatro Baaas/PR Cep; 83.420-000 MARIA HELENA DE OLIVEIRA

Proprietária CPF 034.530.769-07 e no RQ n* 5.679.062-4 SSP/PR Fone/Fax: 041-3027-8142 fenixservicosodontologicos@gmáil.com



. 18 5

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

FENIX ATIVIDADES 0D0NT0L06ICAS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 49.740.080/0001-00 NIRE 41211381792

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual:

MARIA HELENÁ DE OLIVEjRA, BRÀSILEIRA, viúva, empresaria, nascido(a) eiti 28/08/1963,
n” do CPF 034.530.769-07, residente, e domiciliada pa cidade de Almirante Tamandaré -

PR, na Rua Joaquim Antônio de Souza, ns 157, BairroTanguá, CEP: 83.5Õ8-295, única sócia

da sociedade empresaria limitada de razão social FENIX ATIVIDADES O.DONTOLOGICAS E

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ .n” 49.74G.O8O/O0Ol-OO, devidamente registrada na

Junta Comercial do Paraná em,28/02/2023,sob NIRE n" 41211381792, primeira alteração

registrada sob,-o n^ 20232623414 com;éfeitos a partir dé 13/04/2023, segunda alteração
registrada sob o n^ 20232723516 com efeitos a, partir de 19/04/2023, e terceira
alteração registrada sob'o ns 20243067917 cóm efeitos a partir de 29/04/2024, quarta
alteração registrada sób n^ 20243388179 corn, efeitos a partir dê 10/05/2024. Resolve

alterar o presente contrato mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLAUSULA I ~ aumenta b capital sociai em R$ 10.000,00, totalizando um capitai social
inteiramente subscrito e integralízado, no valor total de, RS 210.000,00 (duzentos e dez

is), dividido em 210.000 (duzentas e déz mil) quotas de capital, no valor de R$
1,00 (um real) cada quota, que fica assim distribuído:

mil

Sócio Valor dò Ca pitãl Quotas %

R$ 210000,00MARIA HELENA DE OLIVEIRA 210000 100%

Totais R$210.000,00 210.000 100%

CLÁUSULA IV-as demais cláusulas permanecem inalteradas,>e resolvem por consolidar

ã presente alteração contratual.

CONSOLIDAÇÃO

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 49.740.080/0001-00 NIRE 41211381792

MARIA HELENA DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, viúva, empresaria, nascido{a) em 28/08/1963,
n® do CPF 034.530.769-07, residente e domiciliada na cidade de Almirante Tamandaré -

PR, na Rua Joaquim Antônio de Souza, riS 157, Bairro Tanguá, CEP: 83.508-295, única sócia
da sociedade empresaria limitada de razãò social FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n” 49,740.080/0001-00, devidamente registrada
Junta Comercial do Paraná em 28/02/2023 sob NIRE n“ 41211381792, primeira alteração
registrada sob o n^ 20232623414 com efeitos a partir de 13/04/2023, segunda alteração
registrada sob o na 2Ò2327235Í6 com efeitòS; a partir de 19/04/2023, e terceira

na

•i.Kl'-
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 49.740.080/0001-00 NIRE 41211381792

alteração registrada sob o nS 20243067917 com efeitos a partir de 29/04/2024, quarta

alteração registrada sob 20243388179 com efeitos a partir de 10/05/2024. Resolve,

consolidar o presente contrato de alteração:

CLÁUSULA 1 - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) - A sociedade adotará como nome

empresarial: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço:

RUA RUA SANTA CATARINA, 523, SALA 07;, JARDIM MENINO DEUS, Quatro Barras -

PR, CEP: 83420000.

CLÁUSULA 111 - DO OBJETO SÓCIAL (art. 997, II, CC) - A sociedade terá por objeto o

exercício das seguintes atividades econômica: SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTARIA - CNAE

3250706, E SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS - CNAE 8630504.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s)

atividade(s) de SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTARIA - CNAE 3250706, E SERVIÇOS
ODONTOLÓGICOS - CNAE 8630504.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N2 325Ò-7/06 - Serviços de prótese dentária

CNAE Ns 8630-5/04 - Atividade odontológica

CLÁUSULA IV- DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53,111, F, Decreto

n” 1.800/96) - A sociedade iniciará suas atividades em 27/02/2023 é seu prazo de

duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) - O capital será de

R$ 210.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 210000 quotas, no valor nominal de R$

1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 60.000,00 (cinquenta mil reais) em moeda

corrente no País, e R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em bem(ns) móvei(is)

abaixo descrito(s):

1) equipamentos odontológicos e de produção de próteses dentárias, pertencente a

MARIA HELENA DE OLIVEIRA,, integralizado pelo valor contábil de R$ 150.000,00 (cento
e cinquenta mil reais).

PARÁGRAFO ÚNICO. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da

seguinte forma:

sócio Valor do Capital Quotas %

R$ 210.000,00MARIA HELENA DE OLIVEIRA 210.000 100%

R$ 210.000,00Totais 210.000 100%

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) - A

administração da sociedade cabe exclusivamente ao sócio administrador MARIA HELENA



Páginas de 5

QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 49.740.080/0001-00 NIRE 41211381792

DE OLIVEIRA, com poderes e atribuições de gerir e administrares negócios da sociedade,

representá-ia ativa e passivamente, judicialmente e extrajudicialmente, perante órgãos

públicos. Instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como,

praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos

interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial
individualmente.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) - Ao término de cada

exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua

administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do

balanço de resultado econômico, cabendo ao{s) sócio{s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR {art. 1.011, §

1° CC e art 37, II da Lei n“ 8.934 de 1994) - O Administrador declara, sob as penas da lei,

de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o'sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ-LABORE - O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de

pro labore para o sócio administrador, observadas às disposições regulamentares

pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - A sociedade poderá levantar balanços
Intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos niesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO - Retirando-se, falecendo ou

Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,

sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou dojs) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da

sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do

evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA Xll - DA CESSÃO DE QUOTAS - As quotas são indivisíveis e não poderão ser
cedidas oü transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica

assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração

contratual pertinente.
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

CNPJ 49.740.080/0001-00

188

NIRE 41211381792

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao

valor das suas quotas, mas todos respondem sòlldariamente pela integralização dp

capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL - O sócio declara que a sociedade se enquadra

como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro

de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no

§ 42 do art. 32 da rhencionada lei. (art. 32,1, LC n2 123, de 2006).

CLÁUSULA Xy - DO FORO - Fica eleito p Foro da Comarca de Quatro Barras - PR, para

qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por müito

especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo.que neste instrurnento particularfoi lavrado,

obrigam-se a cumprir 0 presente ato constitutivo, e assinam 0 presente instrumento em

uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do

Estado do Paraná.

Quatro Barras - PR, 05 de NOVEMBRO de 2024

MARIA HELENA DE OLIVEIRA

CPF 034.530.769-07

!
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

I j!jNTIFICf\ÇÃO DO(S) ASSirj|||Í|s|| h.
[Írí:!

CPF/CNPJ Nome

03453076907 MARIA HELENA DE OLIVEIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/11/2024 09:31 SOB 20248316290.

RROTOCOLO: 248316290 DE 06/11/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12415774082. CHPJDASEDB: 49740080000100.
NIRE: 41211381792. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/11/2024.
FBHIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA

JUCEPAl
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SSCRETÃRIO-GERAL

WWW.enpresBfaoll.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando aeüs respectivos códigos de verificação.
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Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná Q e V t Q 9 1 • t » fr 0

JUCEPAR

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cerlilicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA Protocolo: PRC2423843037

NIRE: 41211381792

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

NIRE (Sede)
41211381792

CNPJ

49.740.080/0001-00
Data de Ato Constitutivo

28/02/2023

início de Atividade
27/02/2023

Endereço Completo
Rua SANTA CATARINA, N« 523, SALA 07;, JARDIM MENINO DEUS - Quatro Barras/PR ■ CEP 83420-000

Objeto Social

SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTARIA-CNAE 3250706, e SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS - CNAE 8630504.

Capital Social

R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais)
Capital Integralízado

R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados.do Sócio

Nome

MARIA HELENA DE

OLIVEIRA

CPF/CNPJ

034.530.769-07
Participação no capital
R$ 210.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Término do mandato

IndeterminadoS

Dados do Administrador

Nome

MARIA HELENA DE OLIVEIRA
, CPF -..^v-Jéxmlrio do mandato

' ■"■“Ir^ferminado

último Arquivamento
Data

06/11/2024

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

’*^^«ê^rfy-<Atò/evèntoé^'
'' ' ' 002-4Ò5j;S!CÒNSOLIDAÇÃO DE

;CÔ|j^TgESTAXUÍQL^

Número

20248316290

P.T.'. i' .. 4 :

Esta certidão foi eriiitida'aytoinalicanieqté;em,'05^12/2p24::às -20l02|14 (horário de Brasília),
eca uoriiinar sua aütenilSâàdejnòj^ttpsV/vwm.ernpfesâfócili^tg^^

-'“■■atravél:âó''#ajèGónj?scqp|httpsí/wv\^Br|açomerclal^
Se impressa, verilícar

Em caso de divergência de dados, solicitar a correçii^l
com 0 código GKI2QPDF.

br/webservices/jucepar/faleconosco)
%ho-prázo.|ie.30,diàs'daíém1ssâò:destetdow^entb.

. ^^.^LEANDROMARCOS„RAYSEL BISCAIAU»;
Seorètótío(a)'t|Brá!

;S^. !j ■' lW■ ‘ \!\‘-

. ç.'

MM■1
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n.;
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 49.740.080/0001-00

Certidão n°: 85616103/2024

Expedição: 11/12/2024, às 14:04:07
Validade:

de sua expedição.

09/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que FENIX ATIVIDADES ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão
autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

CNPJ sob o n° 49.740.080/0001-00, NÃO

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 é

de 21 de janeiro de 2022.

desta Certidão são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024
Protocolo n° 4459/2024

Tipo: Menor Preço Global

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregoeiro, no uso de sua atribuições legais^ apresenta a decisão sobre

os recursos administrativos interpostos por ALESSANDRA MEURER DOMINGUES-

ME, pessoa jurfdica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 18.488.359/0001-15.

contra a Habilitação da empresa FÊNIX ATIVIDADE ODONTOLOGiCAS E

SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 49.740.080-

0001-00, acerca dá habilitação no certame, cujo o objeto se trata da " Confecção de

próteses dentarias”.

1. DO RELATÓRIO

Aos 30 dias dó mês de Janeiro de 2025, na sessão Eletrônica, a empresa licitante

FÊNIX ATIVIDADE ODONTOLOGICAS E SERVIÇOSjjfoi habilitada, pois apresentou

todos os documentos que o edital relacionava.

Sabendo do fato a'empresa Recorrente manifestou a intenção de interpor

recurso.

r-'-

A recorrente apresentou o recurso.

A recorrida fez suas contrarrazões.

É 0 relatório.

2. DÓS PRAZOS

O Recurso foi rnanifestado de forma imediata e motivadamente. Por tanto

sabendo dos prazos, é tempestivo.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 080/2Õ24.

1



Estado do Parana

3. DAS ALEGAÇÕES

A principal alegação da recorrente diz respeito aos preços oferecida, alega

ser inexequível por apresentar 54.72% de desconto.

4. DA DECISÃO

A vencedora apresentou um vaior condizente com outras 4 empresas

participantes do pregão, ou seja todos valores muito próximos, não vejo na lei razão

para inabilitar a empresa.

Ainda sim, fazendo uma analise a recorrente em nenhum momento

apresenta as razoes por ser inexequível.

Podemos fazer um calculo de media das participantes do pregão onde

chegaríamos aproximadamente em 30 mil reais, apenas 7 mil reais a mais dos 23 mil

oferecidos pela vencedora.

Não vejo motivos, nem em lei e nem nos acontecimentos do pregão para

inabilitar a empresa, muito menos não temos nem argumentos o suficiente para

continuar com está analise.

5. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade,

da probidade administrativa e da proposta mais vantajosa a esta administração e com

fulcro no princípio da autotutela, que dá à Administração Pública o poder de controlar

os próprios atos, INDEFIRO o recurso aqui interposto.

Mantendo a Habilitação da empresa FÊNIX ATIVIDADE

ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS.

Considerando a decisão encaminho ao Prefeito Municipal para suas

considerações.

Informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos contra este

assunto, independente da decisão do prefeito e aquele que se sentir prejudicado deve

procurar seus direitos.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 080/2024.

2
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Estado do Paraná

Em anexo recursos e decisão do prefeito.

Publíque-se.

Píên/PR, 19 de Fevereiro de 2025.

EDUARDO

DUARTE

SCHEIVARAS

00966354g^
Eduardo Duarte Scheivaraskí

Pregoeiro

(< Assinado de forma digital
I por EDUARDO DUARTE
.AsCHEIVARASKI:00966354

lê

T3a3õS!-^25.02;19
11:07;20'-03'00'
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Decisâò.sobré Recurso Administrativo PE 080/2024.
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;Bstádo dp Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024

Protocolo ir° 4459/2024

Tipo: Menor Preço Global

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO
ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acoríteciméntos do Pregão eletrônico 080/2024.

Considerando o recurso apresentado, bem comó a decisão do Pregoeiro.

Decido por acompanhar a decisão do pregoeiro, concordando com a argumentação

apresentada, bem como considerando que o edital foi atendido. Permanece o resultado do pregão

e fica habilitada a empresa FÊNIX ATIVIDADE ODONTOLOGIÇAS E SERVIÇOS LTDA,

CNPJ sob 0 n° 49.740.080/0001-00, encaminho para que o pregão siga seu processo.

Piên/PR, 19 de Fevereiro de 2025.

MAICON

GROSSKOPF:080278,
I Assinado de forma digital por
f^MAICON GROSSKOPF:08027858917
—-Di^: 2025.02.1911:17:04 ■03'00’

8917

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Recurso Adrninistrativo PE 080/2024.
1



FlSOTETIGíALE-
oLAaORATÚRIO.etíPRÓTeSE.DflOWOlCÔGjCA

Município de Plên

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 080/2024-
PROCESSON'4459/2024

Recurso Administrativo

Alessandra Meurer Domingues - ME - CNPJ: 18.488.359/0001-15 - com endereço Rua Innocente Rebellato, 39 -

E-mail: prQtetlcale@terra.com.br , NesteXaximl Curitiba/Paraná-81710-140 -Tèl.: (41) 3209-4634 | (41)99977-8555

ato representada por seu representante legal, Sra. Alessandra Meurer Domingues - Diretora - apresentar recurso

administrativo diante do aceite da proposta da empresa arrematante -» FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS

LTDA- com desconto aplicado de aproximados 55% sobre a tabela de referência do edital, diante da exequibiiidade da

proposta apresentada.

A empresa ora arrematante, apresentou um desconto de 55%, solicitamos a esta administração esclarecimentos

sobre d procedimento na análise da exequibiiidade das propostas inferiores a 75% (setenta e cinco porcento) do valor orçado.

O objetivo da verificação de que os preços unitários são exequíveis é assegurar à Administração a ausência de

problemas futuros que podem ser apresentados pela empresa, como pedido de reequilíbrio financeiro, ínexecuçao ou baixa

qualidade de serviços. A preocupação básica é evitar a constatação de preços acima dos parâmetros de mercado, ou então,

a de preços iniclalmente vantajosos, mas que, pela distribuição de seus valores unitários, se convertem em prejuízo da

Administração no decorrer dos aditivos.

O doutor doutrinador Hely Lopes Meireles, esclarece:

"... A inexequibilidade sè evidencia nos preços zero, simbólicos ou excessivamente

baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições Irrealizáveis de execução diante da

realidade dó mercado, da situação efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou

supervenientes, verificados pela Administração. (MEIRELES, 2010,p. 202).

No mesmo sentido, são as lições de Marçal Justen Filho

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

142 ediçãokoialétlca: São Paulo, 2010 - pág. 654-655): "Admitir generalizada mente a validade

de propostas de valor insuficiente pode significar um Incentivo a práticas reprováveis. O

licitante'vencedor procurará alternativas para obter resultado econômico satisfatório. Isso

envolverá a redução da qualidade da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e

encargos devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim por diante.

Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente acarretará a elevação dos custos

administrativos de gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância quanto à

qualidade e perfeição do objeto executado e litígios contínuos com o particular, sempre

interessado em obter uma solução que propicie are estruturação da contratação. Logo, as

vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente aparentes. No final, a

Administração obterá ou um objeto de qualidade inferior ou se deparará com problemas muito

sérios no tocante à execução do contrato.

»*•

No mesmo tema a Jurisprudência do Tribunal de Contas da União se posicionou:

Alessandra Meurer Domingues - ME |

Rua Innocente Rebellato, 39 - Xaxim] Curitiba/Parãhá - 81710-140

Tel.: (41) 3209-4634 | (41)99977-8555 | E-mail: proteticaletaterra.com.br

CNPJ: 18.488.359/0001-15
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A desclassificação de propostas tidas por ínexeaulveis deve ter por parametro o

preço estimado na forma do item anterior, consideradas aquelas manifestamente superiores

ou Inferiores aos valores efetivamente praticados no mercado, ou que nao venham a ter

demostrada a sua viabilidade, observada a Sumula TCU 262 (Acordão 8.682/2011,Cam., rei

Min. Valmir Campeio).

OTCE/MG (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais) quando do julgamento do Processo n. 911:699 decidiu:

EMENTA: DENÚNCIA - NÃO OCORRÊNCIA DAS IRREGULARIDADES APONTADAS -

ARQUIVAMENTO. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preçòs excessivos ou

manifestadamente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis aqueles preços que não

venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e serão considerados excessivos

quaisquer valores que sejam superiores ao valor, estimado pela contratante. Portanto, é dever

da Administração, em respeito ao Princípio dá Autotutela Administrativa, diante das razões

deste recurso, conceder à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua

proposta (súmula473, STF): SÚMULA 473 A administração podè anular seus próprios atos,

quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Do pedido.

Solicitamos a esta administração que seja feita a verificação de exequibilidade da proposta apresentada pela

arrematante, se não comprovada, que seja inabilitada e convocada a próxima colocada para analise e julgamento de sua

proposta e.documentação.

Termos em que, pede deferimento.

I uswm iMmvunt
I ALESSANDRA MEURERDOMIHOUES Curitiba, 04 de fevereiro de 2025.

0(tano j

Alessandra Meurer Domingues - Diretora
CPF 028.233.489-05

Alessandra Meurer Domingues - ME |

Rua Innocente Rebellato, 39 - Xaxim| Curitiba/Paraná - 81710-140

Tel.: (41) 3209-4634 1 (41)99977-8555 [ E-mail: proteticaletcOterra.com.hr

CNPJ: 18.488.359/0001-15



201
V ^

EDNA ANJOS

Advogados

CÓNTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

MUNICÍPIO DE PIÊN

PREGÃO ELETRÔNICO N,° G80/2024

PROCESSO LiCITATÓRIO N.“ 4459/2024

Douto Agente de Contratação e Equípe de Apoio,

A EMPRESA FÊNIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICASE SERVIÇOS
LTDA., INSCRITA NG CNPJ N.“ 49 740.080-0001-00, POR MEIO DE SEU

REPRESENTANTE LEGAL, VEM APRESENTAR SUAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO

ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA ALESSANDRA MÉÜRER
D0MINCUES-ME., C0M base nos FATOS E FUNDAMENTOS a seguir EXPOSTOS:

1. DATEMPEST1VIDADE

As PRESENTES CONTRARRAZÕES SERÃO PROTOCOLADAS DENTRO DO PRAZO PREVISTO

NO EDITAL E NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, DEMONSTRANDO Á TEMPESTIVIDADE DA

MANIFESTAÇÃO.

2.,DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DE jNEXEQUIBILÍDADE

ALECA a RECORRENTE QUE A PROPOSTA APRESENTADA POR ESTA EMPRESA SERIA

INEXEQUÍVÈL, PRESUMINDO QUE OS VALORES OFERECIDOS NÃO SERIÁM SUFICIENTES

PARA COBRIR OS CUSTOS E GARANtiR A EXECUÇÃO DO CONTRATÒ. NO ENTANTO, TAL

ALEGAÇÃO CARECE DE FUNDÀMENTO TÉCNICO E 3URÍD|CO, CONFORME DEMONSTRADO

A SEGUIR.

2.1. CONCEITO DE PROPOSTA iNEXEQUÍVEL NA LEn4.133/2Ó21

,-il1-i

contato@edriaanjosadv.com (67) 9984Ò-9903

j'



ANJOSEDNA

Advogados

Nos TERMOS DO ARTIGO 59 DA LEI N“ 14.133/2021, UMA PROPOSTA SÓ PODE SER

CONSIDERADA INEXÉQUÍVEL GASO SEJA DEMONSTRADO, COM CRITÉRIOS OBJETIVOS,

QUE,SEUS VALORES SÃO INSUFICIENTES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO:

ARTE. 59. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: (...) III - SEJAM

MANIFESTAMÉNTE INEXEQUÍVEÍS, ASSIM COMO ÀQUELAS QUE DEMONSTRADAMENTE

NÃO POSSUÍAM METAS DE CUMPRIMENTO;

PORTANTO, NÃO BASTA UMA MERA ALEGAÇÃO DA PARTE RECORRENTE; DEVE HAVER

COMPROVAÇÃO TÉCNICA E OBJETIVA DE QUE OS VALORES SÃO INVIÁVEIS.

2.2. Demonstração da Viabilidade da Proposta

A proposta apresentada por esta EMPRESA FOI ELABORADA ÇOM BASE EM UM

estudo DETALHADO DE CUSTOS, CONSIDERANDO OS,SEGUINTES FATORES:

• Eficiência OPERACIONAL EEXPERTISE NO SETOR, QUE PERMITE OTIMIZAÇÃO DE

CUSTOS SEM COMPROMETER A QUALIDADE DÈ EXECUÇÃO;

* Economia, DE escala e parcerias estratégicas, que reduzem os custos

DE INSUMOS E SERVIÇOS;

• ApOÇÃO pE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE TRAZ

MAIOR PRODUTIVIDADE E MENOR CUSTO OPERACIONAL.

Além Disspj caso esta administração entenda necessário, será demonstrada

PLANILHA DE CUSTOS, QUE COMPROVA AS PREVISÕES DA PROPOSTA, ELIMINANDO

QUALQUER alegação DE INEXEQUIBILIDADÉ.

|i

3. DA INTENÇÃO DA RECORRENTE EM OBSTAR A COMPETITIVIDADE

OBSÈRVA-SE que o recurso DA EMPRESA RECORRENTE BUSCA, NA REALIDADE,

EXCLUIR UM CONCORRENTE LEGÍTIMO, EM CLARA TENTATIVA DE LIMITAR A

COMPETITIVIDADE DO CERTAME. O RECURSO INFUNDADO NÃO PODE SER UTILIZADO

COMO INSTRUMENTO PARA INVIABILIZAR A PARTICIPAÇÃO DE PROPOSTAS VÂNTAJOSAS

PARA A Administração Pública.

f

4. A DISCIPLINA DA LEI 8.666 E A SÚMULA262 DO TCU

Á LEI 8.666 (REVOGADA PELA LEI 14.133) TRATAVA DO TEMA NO ART. 48. DETERMINAVA

A DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS “COM PREÇOS MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEÍS,

ASSIM CONSIDERADOS AQUELES QUE NÃO VENHAM A TER DEMONSTRADA SUA,

VIABILIDADE ATRAVÉS DE DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE QUE OS CUSTOS DOS

INSUMOS SÃÓ COERENTES COM OS DE MERCADO E QUE OS COEFICIENTES DE

PRODUTIVIDADE SÃO COMPATÍVEIS COM A EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO,

contato@ednaanjosadv.com (67) 99840-9903



EDNA ANJOS

Advogados

CONDIÇÕES ESTAS NECESSARIAMENTE ESPECIFICADAS NO ATO CONVOCATÓRIO DA

LICITAÇÃO” (INC. 11).

Ainda, estabelecia que seriam MANIFESTAMENTE INEXEQÜÍVEIS, NO CASO DE

licitações DE MENOR PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, AS PROPOSTAS

CUJOS VALORES SEJAM INFERIORES A 70% (SETENTA POR CENTO) DO MENOR DOS

SEGUINTES VALORES: A) MÉDIA ARITMÉTICA DOS VALORES DAS PROPOSTAS SUPERIORES

A 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, OU B)

VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO” (§1®).

A INTERPRETAÇÃO DESSES DISPOSITIVOS PELO TCU CONDUZIU À EDIÇÃO DA SÚMULA
262, NOS SEGUINTES TERMOS! "O CRITÉRIO DEFINIDO NO ART. 48, INCISO II, § 1°, ALÍNEAS

DA Lei N° 8.666/93 CONDUZ A UMA PRESUNÇÃO RELATIVA DE

INEXEQUIBILIDADE DE PREÇOS, DEVENDO A ADMINISTRAÇÃO DAR Ã LICITANTE A

OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE DA SUA PROPOSTA”.

W E ‘b’,

Esse entendimento também pode ser aplicado à disciplina da Lei 14.133. As

NOVAS REGRAS ADMITEM QUE O LICITANTE DEMONSTREA EXEQUIBILIDADEDE SUA

PROPOSTA, AINDA QUE O VALOR OFERTADO SEJA INFERIOR A 75% DO ORÇAMENTO

ESTIMADO PELA Administração. Essa tem sido a interpretação preponderante

NO ÂMBITO DO TCU, CONFORME SERÁ VISTO ADIANTE.

5. O PODER-DEVER de REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA AFERIR A INEXEQUIBILIDADE

A LEI 14.133 NÃO SE LIMITA A PREVER UM CRITÉRIO OBJETIVO PARA AFERIÇÃO DA
INEXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS REFERENTES A OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

(ART. 59, § 4®). TAMBÉM CONTEMPLA REGRAS QUE ATRIBUEM À ADMINISTRAÇÃO O

PÓDÉR-DEVER DE PROMOVER DILIGÊNCIAS RELACIONADAS À AVALIAÇÃO DAS

PROPOSTAS - INCLUSIVE NA HIPÓTESE DO REFERIDO § 4°.

O INC, IV DO ART. 59 DETERMINA A DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS QUE “NÃO

TIVEREM SUA EXEQUIBILIDADE DEMONSTRADA, QUANDO EXIGIDO PELA

ADMINISTRAÇÃO". E O § 2“ DO ART. 59 ACRESCENTA QUE "A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ

REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA AFERIR A EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS OU EXIGIR DOS

LICITANTES QUE ELA SEJA DEMONSTRADA, CONFORME DISPOSTO NO INCISO IV

DO CAPUT DESTE ARTICO".

ESSAS DUAS REGRAS CONFIRMAM QUE A PRESUNÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE PREVISTA

NO § 4° DO ART. 59 É RELATIVA, A OFERTA DE PREÇO INFERIOR A 75% DO ORÇAMENTO

ESTIMADO NÃO IMPLICA A DESCLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DA PROPOSTA. APENAS

ATRIBUI AO LICITANTE O ÔNUS DE COMPROVAR A EXEQUIBILIDADE DO VALOR

PROPOSTO. A DILIGÊNCIA DEVE SER REALIZADA JUSTAMENTE PARA AFERIR SE A

PRESUNÇÃO LEGAL DE INEXEQUIBILIDADE PODE SER AFASTADA.

contato@ednaanjosadv.com (67) 99840-9903



ANJOSEDNA

Advogados

DE MODO GENÉRICO, ISSO ENVOLVE A SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E

DOCUMENTOS ADICIONAIS SOBRE A FORMAÇÃO DO PREÇO. O LICITANTE PODE

DEMONSTRAR, POR EXEMPLO, QUE DISPÕE DE CONDIÇÕES FAVORÁVEIS PARA A

EXECUÇÃO ADEQUADA DO OBJETO CONTRATUAL MESMO COM PREÇO INFERIOR A 75%

DO ORÇAMENTO ESTIMADO.

Pode inclusive conficurar-se uma situação em que diversas propostas sejam

INFERIORES A 75% DO ORÇAMENTO ESTIMADO. ISSO SUGERIRÁ A INADEQUAÇÃO DO

próprio ORÇAMENTO EM RELAÇÃO AOS PREÇOS DE MERCADO, POSSIVELMENTE EM

DECORRÊNCIA DE ALGUM EQUÍVOCO OU OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA FASE

PREPARATÓRIA DA LICITAÇÃO. EM TAIS CASOS, SERÁ AINDA MAIS REFORÇADA A

NECESSIDADE DE PROMOVER DILIGÊNCIAS JUNTO AOS LICITANTES.

6.0 ENTENDIMENTO DO TCU SOBRE A DISCIPLINA DA LEI 14.133

A MAIOR PARTE DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU SOBRE OTEMA FOI PROFERIDA AINDA SOB

A ÉGIDE DA Lei 8.666. MAS ACÓRDÃOS RECENTES ANALISARAM A QUESTÃO JÁ COM

ENFOQUE NAS REGRAS DA LEI 14.133.

6.1. ACÓRDÃO 465/2024 (PLENÁRIO, REL MIN. AUGUSTO SHERMAN, J.

20.3.2024)

O Acórdão 465/2024, do Plenário, examinou atos praticados em

CONCORRÊNCIA REGIDA PELA LEI 14.133, VOLTADA À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

ESPECIAL DE ENGENHARIA PARA A “REALIZAÇÃO DE PLANEJAMENTO, LEVANTAMENTOS,

ENSAIOS E A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA

E DOCUMENTAÇÕES LEGAIS, REFERENTES À CONSTRUÇÃO DO CAMPUS DEFINITIVO DA

UNIDADE Acadêmica de Belo Jardim (UABJ) da UFRPE".

As DEZESSETE PRIMEIRAS COLOCADAS (DAS TRINTA E UMA EMPRESAS PARTICIPANTES)
TIVERAM SUAS PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS POR SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE, ANTE

A OFERTA DE VALORES INFERIORES A 75% DO ORÇAMENTO ESTIMADO PELA

Administração.

A REPRESENTAÇÃO FORMULADA AO TCU QUESTIONAVA A AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE

DILIGÊNCIAS PARA AFERIR CONCRETAMENTE A (IN)EXEQUIBILIDADE. No ENTANTO,

ANTES MESMO DA INTERVENÇÃO DO TCU, A ADMINISTRAÇÃO RETOMOU A FASE DE

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PROMOVEU AS REFERIDAS DILIGÊNCIAS. COMO A

IRREGULARIDADE FOI SANADA, A REPRESENTAÇÃO FOI CONSIDERADA PREJUDICADA

POR PERDA DE OBJETO.

De todo MODO, o acórdão teceu considerações RELEVANTES SOBRE A QUESTÃO

JURÍDICA ENVOLVIDA. DESTACOU A NECESSIDADE DE UMA INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA DOS §§ 2° E 4° DO ART. 59, DE MODO A GARANTIR AOS LICITANTES A

contato@ednaanjosadv.com (67) 99840-9903
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OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE DE SUAS PROPOSTAS. SEGUNDO A

decisão:

%,.) EVENTUAL VALOR MUITO INFERIOR AO QUE FOI PREVISTO PELAADMINISTRAÇÃO

NO ORÇAMENTO-BASE DA LICITAÇÃO NÃO É, POR SI SÓ, INDICADOR ABSOLUTO DE

INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA, HAJA VISTA, POR EXEMPLO, A POSSIBILIDADE DE

QUE REFERIDO VALOR ORÇADO CONTENHA EQUÍVOCOS OU A LICITANTE CONSIGA

DEMONSTRAR SUA CAPACIDADE DE EXECUTAR O OBJETO NO VALOR POR ELA

proposto”.

O ACÓRDÃO TAMBÉM CONSTATOU, NO CASO EXAMINADO, UMA DIFERENÇA

SUBSTANCIAL ENTRE O VALOR MÍNIMO ACEITÁVEL (75% DO ORÇAMENTO ÉSTÍMADO) E A

MEDIANA DAS PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS. A PARTIR DISSO, DESTACOU A

POSSIBILIDADE DE O PRÓPRIO ORÇAMENTO-BASE DA LICITAÇÃO SER INCOMPATÍVEL

COM ÒS PREÇOS DE MERCADO:

"No CASO CONCRETO, VERIFICO QUE, ALÉM DO GRANDE NÚMERO DE

DESCLASSIFICAÇÕES POR SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE, OCORREU TAMBÉM UMA

DIFERENÇA SUBSTANCIAL DE QUASE 27% ENTRE O VALOR MÍNIMO ACEITÁVEL

ARBITRADO PELA UFRPE E A MEDIANA DAS PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS.

Referida diferença chama a atenção e induz o questionamento de que é

POSSÍVEL QUE o ORÇAMENTO-BASE DA LICITAÇÃO ESTEJA SUPERAVALIADO”.

Além DISSO, o acórdão ressaltou que a oferta de valor mais reduzido em

LICITAÇÃO PODE DECORRER DE UMA ESTRATÉGIA EMPRESARIAL LEGÍTIMA, QUE NÃO

NECESSARIAMENTE IMPLICA A INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA:

%..) O TRIBUNAL, EM SUA JURISPRUDÊNCIA (ACÓRDÃOS 325/2007, 3092/2014,

AMBOS DO Plenário), apresentou exemplos de estratégias comerciais que

PODEM LEVAR UMA EMPRESA A REDUZIR SUA MARGEM DE REMUNERAÇÃO INCLUÍDA

EM SUA PROPOSTA DE PREÇOS, A SABER: (l) INTERESSES PRÓPRIOS DA EMPRESA EM

QUEBRAR BARREIRAS IMPOSTAS PELOS CONCORRENTES NO MERCADO; OU (ll)

INCREMENTAR SEU PORTFÓLIO; OU AINDA (lll) FORMAR UM NOVO FLUXO DE CAIXA

ADVINDO

Em OUTRAS PALAVRAS, AINDA QUE A PROPOSTA DA LICITANTE TENHA SIDO INFERIOR

AO PATAMAR DE 75% DO VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, A EMPRESA PODE

TER MOTIVOS COMERCIAIS LEGÍTIMOS PARA FAZÊ-LO, CABENDO À ADMINISTRAÇÃO

PERQUIRI-LOS, DANDO OPORTUNIDADE AO LICITANTE PARA DEMONSTRAR A

EXEQUIBILIDADE DO VALOR PROPOSTO”.

CONTRATO.DO

A PARTIR DESSES FUNDAMENTOS, O TCU REAFIRMOU O ENTENDIMENTO DA SÚMULA

262, RECONHECENDO QUE IDÊNTICO RACIOCÍNIO PODE SER APLICADO À LEI 14.133:

"Considerando ser esse um possível leading case em que se debate o tema,

JULGO OPORTUNO QUE, EM ACRÉSCIMO À PROPOSTA DA UNIDADE TÉCNICA, SE DÊ

CIÊNCIA À UFRPE QUE O CRITÉRIO DEFINIDO NO ART. 59, § 4% DA LEI 14.133/2021

CONDUZA UMA PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE DE PREÇOS, DEVENDO A

(67) 99840-9903contato®ednaanjósadv.com
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Administração dar A licitante a oportunidade de demonstrar a

EXEQUIBILIDADE DE SUA PROPOSTA, NOS TERMOS DO ART. 59, §2“, DA MESMA LEl".

DESDE ENTÃO, OUTROS ACÓRDÃOS TÊM ADOTADO ESSA MESMA SOLUÇÃO.

6.2. ACÓRDÃO 2.088/2024 (2“ CÂMARA, REL. MIN. AUGUSTO NARDES, 3.

2.4.2024)

O Acórdão 2.088/2024, da 2® Câmara, dulcou representação formulada

CONTRA ATOS PRATICADOS EM CONCORRÊNCIA REGIDA PELA LEI 14.133, DESTINADA À

“contratação DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA A

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, EM PLATAFORMA BIM (BUILDING

INFORMATION MODELINC), DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA POLÍCIA FEDERAL NO

Amazonas”.

A REPRESENTAÇÃO QUESTIONAVA A DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS MAIS

VANTAJOSAS, POR SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE, SEM A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS.

Consta do acórdão que essa solução teria conduzido a Administração a

ACEITAR UMA PROPOSTA CERCA DE 34% MAIS CARA QUE A DE MENOR VALOR.

Mais uma vez, o TCU consignou que o critério legal conduz a uma

PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE, CABENDO À ADMINISTRAÇÃO CONCEDER

AOS LICITANTES A OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE DE SUAS

propostas:

"a REAFIRMO QUE A ADMINISTRAÇÃO INCORRE EM RISCO ELEVADO DE NÃO

CONTRATAR A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, AO DESCLASSIFICAR UMA PROPOSTA NA

LICITAÇÃO COM BASE NESSE CRITÉRIO DE FORMA ABSOLUTA, SEM A REALIZAÇÃO DE

DILIGÊNCIA, COM VISTAS A DAR OPORTUNIDADE ÀS LICITANTES DE DEMONSTRAR A

VIABILIDADE DE SUA OFERTA, QUANDO A DIFERENÇA SE MOSTRA IRRISÓRIA

CONSIDERANDO O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO, COMO NO CASO PRESÈNTE’*.

DETERMINOU-SE, então, o retorno do CERTAME À FASE DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS

DE PREÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS, “EM ATENÇÃO À SUMULA TCU 262 E

AO PRINCÍPIO DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA”.

7. DOS REQUERIMENTOS

DIANTE DO EXPOSTO, REQUER-SE QUE A COMlSSÃO DE LICITAÇÃO:

A) Rejeição do recurso administrativo interposto pela empresa, por falta de

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA E JURÍDICA,'

B) Manter a classificação da proposta apresentada por esta empresa,

REGULARIZANDO A SUA EXEQUIBILIDADE;

contato@ednaanjosadv.com (67) 99840-9903
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C) DÊ CONTINUIDADE AO CERTO, GARANTINDO A COMPETITIVIDADE E A OBSERVÂNCIA

DOS PRINCÍPIOS DE EFICIÊNCIA E ÉCONOMICIDADE PREVISTOS,NA LEI N* 14.133/2021.

PIÊn/PR, 7 DE FEVEREIRO DE 2025.
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO eletrônico N^ 080/2024
Processo Administrativo N° 080/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKl

Data de Pubiícação: 05/12/2024 13:57:58

MOVIMENTOS DO PROCESSO

14/12/2024 22:57:42 CADASTRO DE PROPOSTA TIAGO DE OLiVEIRA NEUMANN

16/12/202413:53:45 PROCESSO SUSPENSO SISTEMA

Motivo: alterações no edital.

14/01/202513:41:45 MENSAGEM PREGOEIRO

,• Ò arquivo Edital 2024 Próteses - nova data 2025.pdf foi adicionado ao processo.
14/01/2025 13:42:07 MENSAGEM PREGOEiRO

PROCESSO RETOMADO. Motivo: edital alterado

29/01/2025 16:27:29 CADASTRO DE PROPOSTA FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA
^/01/2025 17:36:12 CADASTRO DE PROPOSTA LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME

^/01/2025 19:06:39 CADASTRO DE PROPOSTA ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME

29/01/2025 19:50:26 CADASTRO DE PROPOSTA 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS

29/01/2025 19:53:06 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS

29/01/2025 23:32:06 ALTERAÇAO DE PROPOSTA TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN

30/01/2025 08:54:11 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME

30/01/2025 09:19:18 CADASTRO DE PROPOSTA CINCO MB TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

30/01/2025 09:25:42 ALTERAÇÃO D.E PROPOSTA CINCO MB TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

30/01/202510:18:28 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia, lances abertos.

LOTEI - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UNIDADE Marca: PALATON ASFER EPOXIGLASS Modelo: TOTAL

ISOCRIL

Descrição: PRÓTESE DENTARIA TOTAL

prótese dentária totai removívei superior e/ou inferior, de acordo com a neçessidade dò paciente, confeccionada em acrílico termo
polimerizável de alta resistência com dentes com as seguintes características: dupla prensagem (corpo e esmaite), alta resistência
mecânica, química e à abrasão, ausência total de bolhas ou porosidades. Deve incluir rodete de cera, plano de orientação,
montagem dos dentes para prova, ceroplastia, prensagem e acrilização. As próteses deverão ser confeccionadas e caracterizadas,
seguindo escala de cores. Os dentes devem seguir, cor, tamanho e qualidade necessárias para uma boa estética, não sofrendo

alteração de cor e forma na ingestão de aiimentos quentes ou frios. A prótese deverá apresentar uma-boa articuiaçâo e bom

acabamento com superfície poiida.
Quantidade: 100 Valor Unit.: 165,90 Valor Total: 16.590,00

Gerado em: 19/02/2025 11:23:19 1 de 5
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Marca: PALATON ASFER EPOXIGLASS Modelo: PARCIAL
ISOCRIL EPOXIGLASS

Unidade: UNIDADEItem: 2

Descrição: PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL

prótese pardal removível apenas para fazer ociusão necessária para adaptação da prótese total, com estrutura acrílica e grampos

; 1 metal (se necessário para melhor adaptação e estabilidade). Confeccionada em àcrdico termo polimerizável de alta resistência

com.dentes com as seguintes características: dupla prensagem (corpo e esmalte), alta resistência mecânica, química e à abrasão,

ausência total de bolhas ou porosidades. Deverão ser confeccionadas e caracterizadas, seguindo a escala de cores. Os dentes

devem seguir, cor, tamanho e qualidade necessárias para uma boa estética e não devem sofrer alteração de cor e forma na ingestão

de alimentos quentes ou frios. A prótese deverá apresentar uma boa articulação e bom acabamento com superfície polida.

Quantidade: 40 Valor Unit.: 160.25 Valor Total: 6.410,00

em

CLASSIFICAÇÃO
Dif.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim1 FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E 028 49.740.080/0001-00 50.720,00 23.000,00

Sim8,70854 30:949.769/0001-11 1.400.000.000,00 25.000,00 /
2 CINCO MB TECNOLOGIA DA

11,99 Sim917 46.931.199/0001-72 50.800,20 27.996|873 46.931.199 patrícia MARTINS

5,37 Sim29.500,00727 20.306.980/0001-62 50.800,204 TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN

11.69 Sim934 32.249.840/0001-89 50.000,00 32.950,005 LEONARDO DE PAULI GAL12IA ME

28,98 Sim42.500,00326 18.488.359/0001-15 50.800,206 ALESSANDRA MEURER DOMINGUES -

DESCLASSIFICADOS

Díf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

05/12/202413:57:57 PUBLICADO

05/12/2024 14:01:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

16/12/202413:53:45 SUSPENSO

14/01/2025 13:42:06 ANÁLISE DE PROPOSTAS

14/01/202513;42:27 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

30/01/2025 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

30/01/2025 10:18:16 DISPUTA

30/01/2025 10:18:16 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 50.800,20

30/01/2025 10:18:16 LANCE ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME (PARTICIPANTE 326) 50.800^20

30/01/202510:18:16 LANCE CINCO MB TECNOLOGIÀ DA INFORMACAO LTDA (PARTICIPANTE 854)

30/01/2025 10:18:16 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

1.400.000.000,00

50.720,00

30/01/2025 10:18:16 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 50.000,00

30/01/2025 10:18:16 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 50.800,20

30/01/2025 10:18:37 MENSAGEM ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME (PARTICIPANTE 326)

Bom dial! Qual a previsão de horário para Inicio dos lances?

30/01/202510:18:55 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 326: começou agora

30/01/202510:20:04 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE727) 49.999,00

30/01/202510:20:39 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 49.999,00

30/01/2025 10:20:40 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 46.500,00

30/01/2025 10:20:43 LANCE ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME (PARTICIPANTE 326) 49.000,00
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30/01/2025 10:20:55 LANCE ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME (PARTICIPANTE 326) 46.400,00

30/01/2025 10:21:38 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 46.200,00

30/01/2025 10:21:44 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 44.900,00

30/01/2025 10:21:55 LANCE ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME (PARTICIPANTE 326)

30/01/202510:22:03 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

44.800,00

44.800,00

30/01/202510:22:07 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE917) 46.000,00

30/01/2025 10:22:39 LANCE LEONARDO DE PAÜLI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934)

30/01/2025 10:22:55 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/2025 10:23:20 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

43.650,00

43.200,00

43.000,00

30/01/2025 10:23:21 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 42.000,00

30/01/2025 10:23:26 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 42.560,00

30/01/2025 10:23:51 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE727) 41.500,00

30/01/2025 10:25:01 LANCE ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME (PARTICIPANTE 326) 42.500,00

30/01/2025 10:25:03 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 40.950,00

30/01/2025 10:25:19 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 40.961,00

30/01/2025 10:25:33 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE727) 40.500,00

30/01/2025 10:25:48 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 40.000,00

30/01/2025 10:25:49 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 39.250,00

30/01/2025 10:26:00 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917)

30/01/2025 10:26:13 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

40.440,90

39.000,00

30/01/2025 10:26:24 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 39.000,00

30/01/2025 10:26:24 PRORROGAÇAO AUTOMÁTICA

30/01/2025 10:26:45 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 37.930,00

30/01/2025 10:26:46 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 38.500,00

30/01/2025 10:27:01 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 38.999,00

30/01/2025 10:27:06 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934)

^/01/2025 10:27:30 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

30/01/2025 10:27:35 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917)

37.150,00

37.000,00

37.000,00

30/01/2025 10:27:49 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/2025 10:28:10 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

36.870,00

36.470,00

30/01/2025 10:28:16 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 36.760,50

30/01/202510:28:25 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934) 35.250,00

30/01/2025 10:28:38 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

30/01/2025 10:28:47 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/2025 10:28:58 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917)

30/01/2025 10:29:04 LANCE TIAGO DÊ OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/2025 10:29:34 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934)

30/01/202510:29:55 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/202510:30:15 LANCE LEONARDO DE PAULI GALIZIA ME (PARTICIPANTE 934)

35.000,00

35.000,00

34.888,00

34.600,00

33.950,00

33.500,00

32.950,00

30/01/202510:30:44 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 32.760,00

30/01/2025 10:30:53 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917)

30/01/2025 10:31:56 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

33.469,00

32.360,00

30/01/202510:31:59 LANCE CINCO MB TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (PARTICIPANTE 854) 3.270,00
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30/01/202510:32:05 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 854 ho valor de 3.270,00 foi cancelado pelo próprio licitante autor da oferta.

30/01/2025 10:32:06 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 32.666,00

30/01/2025 10:32:23 LANCE TIAGOOE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 32.000,00

30/01/2025 10:32:24 LANCE CINCO MB TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (PARTICIPANTE 854) 32.000,00

30/01/2025 10:32:35 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 31.999,00

30/01/2025 10:33:07 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727) 31.000,00

30/01/2025 10:33:59 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917) 30.999,99

30/01/2025 10:34:20 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/2025 10:34:39 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

30/01/2025 10:34:44 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGÍCAS È SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

30.870,00

31.000,00

30.000,00

30/01/2025 10:34:58 LANCE TIAGO DE OLIVEIRA NEUMANN (PARTICIPANTE 727)

30/01/2025 10:35:09 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE

29.500,00

28.000,00

30/01/2025 10:35:34 LANCE CINCO MB TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (PARTICIPANTE 854) 27.000,00

30/01/202510:35:44 LANCE 46.931.199 PATRÍCIA MARTINS (PARTICIPANTE 917)

30/01/2025 10:35:49 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS ÊSÊRVÍÇÕS LTDA (PARTICIPANTE
27.996,87

26.000,00

30/01/202510:36:04 LANCE CINCO MB TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA (PARTICIPANTE 854) 25.000,00

30/01/2025 10:36:24 LANCE FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 23.000,00

30/01/202510:38:24 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA

30/01/202510:38:24 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da nnelhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

30/01/202510:38:24 HABILITAÇÃO

30/01/202511:10:26 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Valores unitários definidos pelo vencedor.

30/01/202511:11:12 MENSAGEM. PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 028: habilitada.

30/01/2025 11:11:25 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

30/01/2025 11:40:06 RECURSO MANIFESTADO ALESSANDRA MEURER DOMINGUES • ME

Manifestamos Intenção de recurso questionando o valor apresentado. Solicitamos a exequibilídade da proposta apresentada;

30/01/2025 11:41:25 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

04/02/2025 19:09:20 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO ALÉSSANDRA MEURER DOMINGUES - ME

Nome do arquivo: Recurso de Plên assinado.pdf

04/02/2025 19:09:58 RECURSO REGISTRADO ALESSANDRA MEURER DOMINGUES - ME

Município de Píên
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 080/2024-
PROCESSO N“ 4459/2024

Recurso Administrativo

Alessandra Meurer Domingues- ME - CNPJ: 18.488.359/0001-15 —com endereço Rua Innocente Rebellato, 39 - Xaxim]
Curitiba/Paraná-81710-140 -Tel-J (41)3209-4634 | (41)99977-8555 | E-mail: proteticale@terra.com.br .Nesteato
representada por seu representante legal, Sra. Alessandra Meurer Domingues - Diretora - apresentar recurso.administrativo diante

do aceite da proposta da empresa arrematante - FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA- com desconto
aplicado de aproxiniados 55% sobre a tabela de referência do edital, diante da exéquibilidade da proposta apresentada.

A empresa ora arrematante, apresentou um desconto de 55%, solicitamos a esta administração esclarecimentos sobre o

procedimento na análise da exequibilídade dás propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado.

O objetivo da verificação de que os preços unitários s

05/02/2025 00:00:12 RECEPÇÃO DE CONTRARRAZÕES

Gerado em: 19/02/2025 11:23:19 4 de 5
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município de pien

PIÉN-PR

08/02/2025 16:19:40 ARQUIVO DE CONTRA-RAZÃO ANEXADO FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS

Nome do arquivo: CONTRARRAZÕES FÊNIX PIÊN.pdf
08/02/2025 16:20:01 CONTRA-RAZÃO REGISTRADA FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E
CONTRARRAZÕES

10/02/2025 00:00:04 JULGAMENTO DE RECURSOS

19/02/2025 11:22:15 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: Resposta recurso Alesandra.pdf
19/02/202511:22:19 RECURSO JULGADO PREGOEIRO

em anexo.

19/02/2025 11:22:22 EM ADJUDICAÇÃO

19/02/202511:23:17 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 19/02/2025 11:23:19
5 de 5

.1
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PIEN PREFEITURA MUNIGIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo N2 4459/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Saúde.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e .parecer para

homologação, considerando que o recurso apresentado foi respondido.

Pien, 19 de Fevereiro de 2025.

araski

Licitações e compras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

(41} 3632-1136

Protocolo: 4459/2024
(>bjeto: "registro de preço para aquisição de próteses dentárias".

Modalidade: Pregão eletrônico n® 080/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo llcitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n^ 080/2024, cujo objeto é "registro de preço para

aquisição de próteses dentarias" conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recürsos

financeiros.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 30 de janeiro de 2025, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Houve apresentação de recurso, e, após o julgamento pelo pregoeiro e pelo prefeito

municipal, o objeto da licitação foi adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade, liçitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

VIslumbra-se o atendimento à -obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

llcitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", indso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento llcitatório ern todos os seus atos, tendo os seus rhembros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Página 112
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

Incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antíjurídica ou Ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, houve apresentação de recurso, e ele foi devidamente julgado pelo

pregoelro, nos termos do artigo 8.° da Lei 14.133/2021.

Destarte, não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer Irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência, senão opinar pela

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de

homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

qúe se atente para o recebimento dos itens cohforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao Instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Admínistrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decísório final.

É 0 parecer. S.MJ

Piên, 19 de fevereiro de 2025..

()

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2|2
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRONIÇO N" 080/2024, o qual
tem como objeto a “Registro de: Preços para Contratação de empresa especializada para
prestação de serviço laboratorial protético, com a finalidade de confecção dC: próteses
dentárias totais e próteses dentárias parciais para serem utilizadas no Programa
Laboratório Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do município de Piên/PR”, e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 49.740.080/0001-00, vencedora dos, itens conforme

relatório dispomyel no portal da transparência, resultando iio valor total de R$

23.000,00 (vinte e três mil reais).

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2025.

Maicon G^pdsskopf
Prefeito Municipal
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Pièn/PR, ern 25 de fevereiro de 2025. SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administraçlo e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identilicador;71F72EA0Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:EF7D25Fl SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 080/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuiçõès legais^ HOMOLOGA o
ELETRÔNICO N® 080/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de
serviço laboratorial protético, com' a finalidade de coiifecçâo de
próteses dentárias totais e próteses dentárias parciais para serem

utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias

(LRPD) do município de Piên/PR”, e ADJUDICA o objeto em favor

da seguinte empresa:

FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob p n” 49.740.080/0001-
00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência^ resultando no valor total de R$ 23.000,00 (vinte e três
mil reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 273 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025 no uso

PREGÃO
PORTARIA N“ 273 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secrettóa de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Alt. r Conceder a servidora pública Daníelli dos Santos, portador da
cédula de identidade civil com RG 8.*******/PR e matrícula

funcional 101591, ocupante do cargo público de Assistente Social, o

pagamento de diária(s): Piên/PR, 27 de fevereiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

feriocto de

afastamcato
Quantidade de
diárias

N“ do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Keuniio com responsáveis
pélo SINASE nó fórum

28'02/2025 Rio Negro/PR Ifumii) 58,00 2207/2025
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E0931FEFArt. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 021/2025

Alt. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 021/2025

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:BA97D280 PROTOCOLO: 2295/2025

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de

Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR-

CONDIGIONADO E CORRELATOS. De acordo com as

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 274 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

PQRTARIA N® 274 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Concessão de diária para empregado(a)público(a).
Os itens que compõem o objeto:

A. senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná,,no uso de

súas atribuições legais conféridas pelo Decreto 229/2023 e

considerando 0 disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H.

CICLO: QUENTE E FRIO;

Aquisição de 16 aparelhos de Ar- condicionado SPLI24 mil BTU, via
Cincatarina.

RESOLVE:

Art. r Conceder a empregada pública Rosangela David dos Santos,

portadora da cédula dé identidade civil com RG n® 3.******/SC
matrícula funcional 4765967, ocupante do cargo de agente honorífico

de Gonsellieii-o, o pagamento,de diária(s):

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 03.958.284/0001-11Periodo de

afastamenCo

Quantidade
de diárias

N' dq
Objetivo da viagm Destino Valor

«inpenhu

8° CoDgrefiso Estadual de
Conselheiras Tutelares,
Ex-cnuseihciroa c

Síriema de Uunmtia de

Direitos

VALOR: R$ 76.160,00 (Setenta e seis mil, centee sessenta reais)
12 fl 14/03/2025 GuaratúWPR 3(tTes) 2208/2025488.00

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:? AD5FC05

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“,Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 022/2025

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

.•wwv/.diariomunicipal.com.br/amp 264
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 045/2025
PREGÃO ELETRÔNICO 080/2Ó24

PROTOCOLO 4459/2024

No dia vinte e oito do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo
PREGÃO ELETRÔNICO 080/2024, foi expedida a presente ATA DE R^ISTRO DE PREÇOS,
de acordo com o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas aiterações, resoluções e demais
normas vigentes e aplicáveis ao objeto, da presente contratação conjuntamente com as condições
a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade
RG n° 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito.no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.589-xx, neste ato assistido
pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Nàiany Caroline de Araújo, OAB/PR n*^ 111206/PR e
em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Ap. de Almeida Grosskopf inscrita no CPF
sob no 096.XXX.569-XX e o DETENTOR DA FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E

SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob rfi 49.740.080/0001-
00, com endereço na Rua: Santa Catarina, 523 Si 07 Jardim Menino Deus, Quatro Barras/PR Cep:
83.420-000, fone: (41) 3027-8142, e-mail: fenixservicosodontolog icos@gmail.com; neste ato

representada por Maria Helena de Oliveira, inscrita no CPF sob 034.xxx.769-xx.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço

laboratorial protético, com a finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses
dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório Regional dé Próteses Dentárias
(LRPD) do município de Piên/PR.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital dò PREGÃO ELETRÔNICO N’’ 080/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assurhe todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante corhprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na fôrma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» 080/2024.

2.2. Os itens objetos deste PREGÃO deverão ser entregues em até 07 (sete) dias contados a
partir da emissão da nota de empenho, nas sedes das secretarias solicitantes entre 08h e llh30

e das 13h às 16h30 de segunda à sexta-feira, conforme os endereços abaixo e/ou constantes na
nota de empenho:

Secretaria Municipal de Saúde:
Telefone; (41) 3632-1291
Postò Central: Rua Belo Horizonte, n® 92 - Centro/Piên.



Prefeitura Municipal de Piên
Estado ,dò, Paraná

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

2.4. Os bens serão recebidos provisoriamente; de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsávèi peio
acompanhamento e fiscaiização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo òu em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com às especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05
(cinco) dlàs.

í/;

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebirnento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dó material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

2.7.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á còmo realizada, coiisumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teordo art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES
3.1. A Contratada obriga-se a:

2.8.

2.9.

a) Responsabilizar-se pela entrega das próteses em 30 (trinta) dias, entre a primeira consulta de
moldagem do paciente, primeira e segunda prova da prótese até.a entrega final;
b) É de responsabilidade da contratada estabelecer a logística de busca e envio para que a
entrega de cada etapa dos serviços solicitados não ultrapasse o prazo de 7 diàs, contados a partir
do envio pela requisitante.;
c) Em caso de não cumprimento do prazo estimulado a contratada será notificada;
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses
odontológicas citadas se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços òu dos
materiais empregados, dentro dp período de garantia, sem ônus adicional para o Contratante
contado a partir do recebimento formal da solicitação;
e) Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo transporte, carga,
descarga e montagem dos materiais necessários para o fornecimento do objeto e a execução dos
serviços, assim como os custos provenientes de tais atos;
f) O Contratante não se responsabilizará por quaisquer defeitos que as próteses odontológicas
venham apresentar durante todas as etapas de sua realização pelo prestador, devido à técnica
de confecção laboratorial, uso de materiais é transporte inadequados, cabendo sempre
prestador todos os ônus de correção dos defeitos causados por este fato;
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g) Entregar relatório de produção devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde,
juntamente corn a Nota Fiscal na Secretaria Municipal de Administração, até o 5° dia útii de cada
mês, referente à produção do mês anterior;
h) Atender o contratante de forma que este possa assegurar ao usuário um serviço de qualidade,
pois é seu direito ser atendido com dignidade, respeito, de modo universal, integral e igualitário;
i) Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas,
violação, amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer (
ou a qualidade das mesmas, de acordo com ás normas pertinentes em vigor no país;
j) A contratada deve responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do serviço;
k) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assurriindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções
podendo a Administração, exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente,
obrigando-se, também, a indenizar á Administração por todos os danos e prejuízos que
eventualmente forem ocasionados;
I) Dar ciência à Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade verificada
ho fornecimento dos serviços solicitados;
m) Entregar ós serviços na quantidade solicitada de acordo com as determinadas a requisição;
n) A contratada obriga-se a executar os serviços de excelente qualidade, cómprovadamente,
obedecendo aos critérios estabelecidos pela legislação vigente;
o) Manter durante a execução do Contrato todas as condições dè habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de
segurança e medicina do trabalho;
q) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa
anuência da Administração,
r) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
s) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
t) O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;
u) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referênda;
v) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e qüatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
x) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
w) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
y) Responsabiiizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros^ deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
z) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Terrno de Referência;
aa) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços,
bb) Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

- sem

0 uso

>“■3*
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a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para ftns de aceitação
e recebimento definitivos;
c) Rscailzar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar áo contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

f) A Administrado não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

ÜISCÂL^ÍSECRETÃRIA

Thais Maria Tschoeke - Coordenadora da odontologia.SECRETARIA DE SAUDE

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem cómo o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das feitas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fetura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.,

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).
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5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPÇ (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adímplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenclários, fiscais e comerciais-incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inciúsive todo
0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6, Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços. Inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita f=edera! do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5,8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6,1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso lí do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre, os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

infladonárià ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação Inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6,5 Mesmo comprovada à ocorrênda prevista, na.aiínea "íj" do inciso I do art. 124 da Lei Federal



I Prefeitura Municipal dê Piên
9! Estado dò Parana

■ 22 3 IS

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.
6.6 Comprovado a redução dos .preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 iei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquísições/còntratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento, dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁEUA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10:301.0014.2034.3.3.90.32.00.00 Conta 3991

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Atá de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôheo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações adma descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
nó 14.133, de 2021);
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

alíneas "b" "c" "d" "e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e ”1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", V",
"d" "e" "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \râlor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e peia inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementaçao ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irrègulafidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da. Ata de
Registro dé Preços por descumprimento ou cumprimento Irregular de suas, cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II-Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações prévistas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

nas
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multá aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previaménte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso conaetó.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os,atos previstos como infrações administrativas na Lei n*^ 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá' ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo, máximo de 15 (quinze) dias úteis> contado da data de

aplicação da sanção. Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

V -
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9,2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» 080/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os terrhos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 080/2024.

Piên/PR, 28 de fevereiro de 2025.
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CONTRATADA, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao

Contrato n® 019/2023, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021 e das

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Objeto: Registro de Preços para Contratação de empresa
especializada para prestação de serviço laboratorial protético, com a
finalidade de confecção de próteses dentárias totais e próteses
dentárias parciais para serem utilizadas no Programa Laboratório

Regional de Próteses Dentárias (LRPD) do município de Piên/PR

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado
em 12 (doze) meses a partir de 23/03/2025. ATA 045/2025 - FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E

SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

49.740.080/0001-00, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

23.000,00 (vinte e três mil reais);

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 26.525,47 (vinte e seis mil e quinhentos
e vinte e cinco reais e quarenta e sete centavos).

Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Fiscal Admioistrativo: Thais Maria Tschoeke — Coordenadora da

odontologia.

Piên, 28 de fevereiro de 2025 Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses podendo ser prorrogado por
mais 1 ano.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identii!cador:A802FD71

Data de assinatura: 28 de fevereirO'de2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

2“ ADITIVO AO CONTRATO N“ 017/2023

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:2l292AEF

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2023

2® ADITIVO AO CONTRATO DE PUBLICAÇÃO
QUE CELEBRAM Q MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA EDITORA DE JORNAL O REGIONAL

LTDA.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® ADITIVO AO CONTRATO N® 060/2024

REFERENTE A CONCORRÊNCIA 006/2024

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de lun lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
CaroUne de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana

Teixeira Jung, inscrita no CPF sob n“ 034.826.049-08, doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empres^
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA, inscrita no CNPJ

sob n.® 01.276.217/0001-91, estabelecida na Rua Manaus, n® 308,

bairro Centro, cidade Piên/PR, CEP 83860-000, Fone (41) 3632-1256,

e-mail redacao@oregionalpr.com.br; neste ato representado pelo,
Sr.(a) Waldinei Gravi Gonçalves, inscrito no CPF sob n®.

036.460.519-73

2® ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA

DE OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE Sí
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA PAVIPLAN PAVIMENTAÇÃO LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n". 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Senhor MAICON GROSSlÓ*F, brasileiro, residente e domiciliado
em Piên, portador da Cl RG n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

n® 080.XXX.589-XX, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do

Município Sra. Naiany Cároline. de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e

Urbanismo Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n®

633.XXX.329-XX doravante denominada CONTRATANTE, e a

empresa e PAVIPLAN PAVIMENTAÇÃO LTDA, CNPJ
03.620.927/0001-12, localizada Rua Anélio Nicocceli, n® 1720,

Bairro: Figueirinha em Guaramirim/SC, telefone: (47) 3372-1502, e-

mail: engenharial@paviplan.net.br, representada por Maurício

Vogelsanger portador da cédula de identidade R.G. n. ® 2.191.067,

inscrito no CPF sob n. ° 638.xxx.309txx, a seguir denominada
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 060/2024, nos

termos da Lei n® 14.133/21, dos documentos constantes no processo

2280/2025 e das cláusütas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam; a saber;

doravante simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente aditivo ao contrato n°

017/2023 nos termos Lei n® 8.666/1993, e suas alterações, resoluções

e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente

contratação.

denominado

Cláusula Primeira: O prazo de vigência do contrato fica prorrogado
por mais 12 (doze) meses a partir de 16/03/2025.

Cláusula Segunda: Fica reajustado o valor do item para RS 5,58
conforme índice INPC acumulado dos últimos 12 meses de 4,17%.

Cláusula Primeira: Fica suprimido do contrato o valor de 93.537,84

(noventa e três mil e quinhentos e trinta e sete reais e oitenta e quatro
centavos)

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
peimanecem inalteradas.

Piên/PR, 27 de Fevereiro de 2025
Piên/PR, 26 de fevereiro de 2025Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:8796F9C3

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Tdentificador:23B9E40D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 045/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 080/2024
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